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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXX- N• 129 TERÇA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 1975 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• SS, DE 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 2• do Decreto n• 1.381, de 24 
de janeiro de 1973, do Estado de Mato Grosso. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 5 de março de 1975. nos autos do Recurso Extraordinário n• 79.687, do 
Estado de Mato Grosso, a execução do art. 2• do Decreto n• 1.381, de 24 de janeiro de 1973, daquele Esta­
do. 

Senado Federal, em 13 de outubro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 56, DE 1975 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a firmar convênio com a Fundação 
Bernard Van Leer, da Holanda, para execução da primeira etapa do "Projeto da Avaliação 
de Currículo nos Parques Infantis Municipais". 

Art. I • É a Prefeitura do M unicipio de São Paulo autorizada a firmar convênio e a receber recursos 
financeiros, sob a forma de doação da "Fundação Van Leer, instituição holandesa com sede em Haia, no 
valor de DFL I .320.000,00 (hum milhão e trezentos e vinte mil florins holandeses) ou o equivalente em ou­
tras moedas, destinado à cobertura das despesas com a execução da primeira etapa do "Projeto de Ava­
liação de Currículo nos Parques Infantis Municipais", em colaboração com a Fundação Carlos Chagas. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 13 de outubro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA I63• SESSÃO, EM 13 DE OUTUBRO DE 
I97S 

I. l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens-do Senhor Presidente da República 

- Restitui11do autógra}os de projeto de lei sancionado: 

N~> 195/75 {nl' 312/75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n~> 67 j75 (n~" 722-B/75, na Casa de origem), que al­
tera o artigo 14 do Decreto-lei n~> 55, de 18 de novembro de 1966, 
que define a política nacional de turismo, cria o Conselho Na­
cional e a Empresa- Brasileira de Turismo, e dá oUtras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n~" 6.253, de lO de ou­
tubro de 1975.) 

- De agradecimento de remessa de autógrafos de decreto le­
gi.\'lativo: 

N~' 196/75 (n~" 310/75, na origem), referente aos Decretos Le­
gislativos n~'s ~2 a ~4, que aprovam, respectivamente, as matérias 
~.:onslantes das Mensagens da Presidência da República n~'s 137, 
152 e 261, do corrente ano. 

1.2.2 - Pareceres 

- Referentes à seguinte matéria: 

Projeto de Lei da Câmara n~" 64, de 1975 (n" 19-B/75, na 
Casa de origem), que fixa os valores de retribuição do Grupo-Pla­
nejamento, e dá outras providências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n11 194/75 (n~> 311/75, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República, submete ao 
Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que 
seja levantada a proibição contida na Resolução n~" 58/68, do 
Senado Federal, a fim de que seja autorizado o Governo do 
Estado da Bahia a elevar o montante de sua dívida consolidada, 
para os fins que especifica. 

1.2.4- Oficio 

- Dos Srs. Presidentes das Comissões de Relações Ex­
teriores e de Minas e Energia do Senado Federal, comunicando a 

realil:ação, no próximo dia 15, às 9 horas, de reunião conjunta 
desses Órgãos, à qual comparecerão cientistas a fim de prestarem 
depoimentos sobre a Política Nuclear Brasileira e sobre o 
A cor<! o Nuclear firmado entre o Brasil e a Alemanha Ocidental. 

1.2.5 - Comunicação 

- Do Sr. Senador Lourival Baptista, que se ausentará do 
País. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homenagem ao en­
genheiro Pedro Moura ao ensejo do transcurso do primeiro cen· 
tenário da Escola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto. 

SENADOR EURICO REZENDE- Considerações sobre o 
editorial do Jornal do Brasil, edição de 12 do corrente, sob o 
título Adesão à Pobreza, de críticas à nota do MDB na parte re­
ferente à abertura de alternativa de contratos de serviço com 
risco na exploração e produção de petróleo. 

SENADOR ROBERTO SA TURNINO. como Líder- Res­
posta ao dis~.:urso do orador que o antecedeu na tribuna. 

1.2.7- Requerimento 

N" 457 f75, do Sr. Senador Magalhães Pinto, de desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~" 173f74, de sua autoria, 
que dá nova redação ao parágrafo I~> do artigo 66 da Lei n~> 4. 728, 
de 14 de julho de 1965, que disciplina o mercado de capitais e es· 
tabelece medidas para o seu desenvolvimento. 

1.2.8- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 180/75, de autoria do Sr. 
SenadOr Itamar Franco, que dispõe sobre a fiscalização pelo 
Congresso Nacional dos contratos de serviços, com cláusula de 
risw, relativos a atividade monopolizada pela União, e dã outras 
providências. 

1.3- ORDEM DO OIA 

-Requerimento n11 446/75, dos Srs. Senadores Lourival Ba­
tista e Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do pronunciamento feito pelo Presidente Er­
nesto Geisel, no dia 3 de outubro corrente, na sessão solene de en-



Outubro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçjio 11) Terça-feiral4 5573 

cerramento do Vlf Congresso Brasileiro de Cooperativismo, em 
Brasília. Votaçlo adiada por falta de quoru•. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 17, de 1975, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta parãgrafo ao art. 19 da 
Lei nl' 5.107, de 13 de setembro de 1966. DIICIIISio 10bresbda por 
falta de quorum para votação do Reqw::rimento n9 458/75, de 
adiamento de sua discussão para a sessão de 15 de outubro de 
1975, após usar da palavra na sua discusSão o Sr. Senador José 
Sarney. 

-Projeto de Lei do Senado n9 147 j74, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que restringe o uso da palavra na· 
cional na denominação, às sociedades de economia mista com 
participação majoritária da União. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) DIKUssio encerrada, ficando sua votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚSA ORDEM DO DIA 

SENADOR JOÃO CALMON- A problemática do ensino 
primário no País. Proposta de emenda à Constituição a ser apre­
sentada ao Congresso Nacional, dispondo sobre a vinculação 
obrigatória para a Educação, de 10% do Orçamento da União e 
20% dos orçamentos dos Estados e dos Municípios. 

SENADOR JOSt LINDOSO - Análise da heveicultura 
Qrasileira em face da conjuntura econômica internacional e seus 

renexos na economia do País. Restabelecimento de preços reais 
para o prOduto, como medida reativadora de sua produção. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Estágio de universi­
tários brasileiros· no Senado Federal, a exemplo do qu.ejã ocorre 
na Câmara dos Deputados. Considerações sobre o Projeto de Lei 
do Senado n"' 180/75, de sua autoria, lido no Expediente. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

1-RETIFICAÇOES 

-Ata da 158• Sessão, realizada em 8-10-75. 

3- CONSULTORIA JURIDICA DO SENADO FE­
DERAL 

-Parecer n"' 70, de 1975. 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 163• SESSÃO, EM 13 DE OUTUBRO DE 1975 
1 • Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, WILSON GONÇALVES, 

BENJAMIM FARAH E ALEXANDRE COSTA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal -José Esteves - José Lindoso 
- Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - HenriqÜe de La Rocque - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco- Helvídio Nunes- Mauro Benevides- Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Lourival Baptista 
- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Cal­
mon - Roberto Saturnino- Benjamim Farah - Itamar Franco -
Magalhães Pinto- Lázaro Barboza- Saldanha Derzi - Evelásio 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 28 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~>-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

E: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N~> 195/75 {n"' 312/75, na origem) de to do corrente, referente 
ao Projeto. de Lei da Câmara n~' 67 J15 (n~' 722wB/75, na Casa de 
origem), que altera o artigo 14 do Decreto-lei n~> 55, de 18 de 
novembro de 1966, que define a política nacional de turismo, cria o 
Conselho Nacional de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e 
dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 6.253, de to de outubro 
de 1975). 

De agradecimento de remessa de autógrafos de decretos 
legislativos: 

N~> 196/75 (n"' 310/75, na origem) de to do corrente, referente 
aos Decretos Legislativos n9s 82 a 84, que aprovam, respeçtiva­
mente, as m<ttérias constantes das Mensagens da Presidência da 
República n~'s 137, 252 e 261, do corrente ano. 

PARECERES 

PARECERESN•s476e477, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara "'064, de 1975 (o• 19-
8, de 1975, na oricem ), •ue· ftxa 01 •alares de retrlblliçio do 
Grupo-Planejamento e., -u proTI4hdas. 

PARECER N•476, DE 1975 
Da Comlssio ile Seniço Público Civil 

Relator: Senador Heitor Dla1 

Dando continuidade à implantação do Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei n• 5.645, de 1970, o Senhor Presidente 
da República propõe o presente Projeto de Lei que define o Grupo­
Planejamento e fixa ~s valores de retribuição dos--cargos cogitados. 

A proposição estabelece, também, que o ÍJl!~So na Categoria 
Funcional de Técnico de Planejamento far-se-â unicamente sob o 
regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, em virtude de con­
curso público de provas ou provas e títulos e que" ... será inicialmen­
te constituída mediante a transformação, por atos do Poder Executi­
vo, dos cargos ocupados por funcionários portadores de diploma de 
curso superior de ensino, que lograram habilitação no primeiro 
Programa d~ Treinamento para a Seleção de Técnicos de Pia-
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nejamento, realiLado em 1973, pelo então Ministério do Plane­
jamento e Coordenação Geral". 

Elucidativo trecho da Exposição de Motivos do Senhor Diretor­
Geral do DASP, que embasao Projeto, ressalta-lhe o mérito, verbis: 

"Os recursos humanos de que necessita o Sistema de 
Planejamento apresentam peculiaridades que se devem, basi­
camente, ao rato de que as respectivqs atividades exigem, 
para su<t conveniente integração, conhecimentos interdisci­
plinares e técnicas especificas ainda não encontráveis no mer­
c:.tdo de trabalho". 

1\s características peculiares da mencionada Categoria Fun­
donal impõem :.1 concessilo de bolsas .<~os candidatos que lograrem 
aprov'ação no concurso e que forem indicados ao Programa de Trei­
namento, o que é previsto no§ 6"'. do art. 2"' do Projeto, e que cons­
titui parte integrante do rererido processo seletivo. 

Coerente com as leis que criaram os demais Grupos, a proposta, 
ora em exame, ao fixar o padrão de retribuição, para os diversos 
nívcb de vencimentos, exclui, do mesmo, quaisquer outras gratifi­
caçdes. salvo o adicional por tempo de serviço e o salário-família, os 

1 q_uais, por sua prôpria natureza. incorporam-se ao vencimento-base. 

O mesmo acontece com o referido no art. 5"' do projeto, que 
~·eda a utiliLa<;ào de colaboradores eventuais, retribuídos mediante 
rr.:cihu. para atividades compreendid:ts no Grupo-Planejamento. 

Pm r.:onsentâneo com as necessidades de cada órgão do Poder 
Executivo e nada havendo que se oponha ao presente Projeto de Lei, 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala Ja;.. Comissões, em 09 de outubro de 1975. - Lázaro Bar­
boza, Presidente - Heitor Dias, Relator - Mauro Benevides -
Alexl\ndre Costa. 

PARECER N' 477, DE 1975 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador .Ruy Santos 

O presente projeto originário do Poder Executivo e encaminha­
do a apreciação do Congresso Nacional. nos termos do disposto no 
art. 51 da Constituição Federal. objetiva a implantação do Grupo­
Planejamento, composto pela Categoria Funcional "Técnico de 
Planejamento", bem como a fixação dos respectivos valores de retri­
buição. 

Ampara-se a providência na autorização expressa no art. 4"' da 
Lei n<> 5.645. de 10 de dezembro de 1970, que estabelece: 

"Arl. 4"' Outros Grupos, com características próprias, 
diferenciados dos relacionados no artigo anterior, poderão 
ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se o justifica­
rem as necessidades da Administração, mediante ato do 
Poder Executivo." 

A justificação para a criação do Grupo encontra-se sobejamente 
demonstrada na Exposição de Motivos firmada pelo Diretor-Gera\ 
do Departamento Administrativo do Pessoal Civil, que esclarece: 

"Por rorça da experiência então acumulada, o Decreto 
n9 71 )53, de 9 de novembro de 1972, ao institucionalizar 
o rererido Sistema, definiu mais precisamente as áreas de 
respqnsabilidade funcional de seus componentes, além de 
especificar-lhe os modos de integração, destacando-se, então, 
para fazer face a essas responsabilidades e a suas múltiplas 
necessidades, a conveniência de constituir-se adequada 
estrutura de recursos humanos. 

Dentro desse objetivo, o então Ministério do Planeja­
mento e Coordenação Geral, mediante prévia aprovação 
presidencial. promoveu um Programa de Tré'inamento e Sele-

ção para o Sistema de Planejamento, o qual pretendeu, 
inicialmente, .:olocar 170 técnicos nos seus diversos órgãos, 
atendendo, em pane, às necessidades levantadas em todos os 

Ministérios, Orgãos integrantes da Presidência da República 
e Autarquias federais. 

Os recursos humanos de que necessita o Sistema de 
Planejamento apresentam peculiaridades que se devem, 
basicamente, ao fato de que as respectivas atividades exigem, 
para sua conveniente integração, conhecimentós interdis­
ciplinares e técnicas específicas ainda não encontráveis no 
mercado de trabalho. 

Em razão disso. cogita-se da criação, com fundamento 
no artigo 4"' da lei n"' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, de 
Grupo específico, denominado "Planejamento", composto 
pela Categoria Funcional "Têcnic·o de Planejamento", que 
deverá absorver aquelas atividades imprescindíveis à 
implementação do referido Sistema, para cujo exercício é de 
exigir-se, além de diploma de curso superior, rormação bási­
ca própria das áreas de interesse do Sistema, que será objeto 
de Programa de Treinamento elaborado pela Secretaria de 
Planejamento. mediante entrosamento com este Órgão." 

A nova Categoria de que trata a presente proposição segue a sis­
tcmútica att: então adotada para o ~lano de Classificação de Cargos, 
instituído pela mencionada Lei n\'1 5,645, de 1970, cabendo ressaltar 
a cessação de vantagens atê então concedidas aos respectivos ocupan­
tes, com exceção da gratificação adicional por tempo de serviço e o 
salário-família. Por outro lado. fica vedada a contratação e utiliza­
ção de colaboradores eventuais para a execução das atividades 
inerentes ao Grupo Funcional. 

Como inovªçào. tendo em vista as necessidades específicas das 
tareras eminentemente técnicas atribuídas ao "Técnico de Planeja­
mento", a forma ordinária de recrutamento do pessoal prevê a sele­
ção de candidatos em regime da legislação trabalhista distribuída em 
duas etapa.~. onde se incluiu a conclusão, com aproveitamento, do 
Programa de Treinamento a ser ministrado e regulamentado pela 
Administração. 

O custeio decorrente da implantação do referido Grupo Funcio­
nal, consoante o art. 7Q da proposição, será atendido pelos recursos 
or~amcntári:.t;.. prôprios dos órgãos respectivos e por outros destina­
dos a esse fim, nos termos do art. 12. combinado com o art. 8\'1, 111, to­
dos da já citada Lei n\'1 5.645, de to de dezembro de 1970. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto, pois inexiste óbice de 
natureza finânceira que se lhe possa opor. 

Sala das Comissões, em 9 de outubro de 1975. - Amaral Pei­
xoto, Presidente - Ruy Santos, Relator- Ruy Carneiro - Mauro 
Benevides - Jessé Freire - Saldanha Derzi - Benedito Ferreira -
Roberto Saturnino- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidt!ncia recebeu a Mensagem n\'1 194, de 1975 (n\'1311/75, 
na origem. de 10 do corrente), pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos lermos do disposto no art. 42, ítem VI, da Constitui­
çào. submete ao Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da 
!-'atenda para que seja levantada a proibição contida na Resolução 
n"' 58/68, desta Casa, a fim de que seja autorizado o Governo do 
Estado da Bahia a elevar para Cri 1.928.605.909,00 (h uni bilhão, no­
vecentos c vinte e oito milhões, seiscentos e cinco mil, novecentos e 
nove cruLeiros) o montante de sua dívida consolidada, para os fins 
que e:-;pecili.:a. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magafbies Pinto)- Sobre a mesa, ofí­
cio que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 
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Ê lido o seguinte 

OI. sjn. 

A Suii Exceh!ncia o Senhor 
SeAiidnr José de Magalhães Pinto 
Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 

09 de outubro de 1975 

Temos o prazer de comunicar a Vossa Excelência e, por seu alto 
intermédio, aos Senhores Senadores, que as Comissões de Relações 
Exteriores e de Minas e Energia, aceitando a sugestão do nobre Sena­
dor Franco Montara. feita em Plenário e a nós encaminhada através 
dos Ofícios n9s SM /425 e 426, de 16 de setembro último, dessa Presi­
di:ncia, deliberaram realizar, no próximo dia 15 (quarta-feira), às 
9,00 horas, reunião conjunta, à qual comparecerão os cientistas 
Professor José Goldemberg, Diretor do Instituto de Física da Univer­
sidade de São Paulo, e Professor Israel Vargas, da Universidade 
Feder~! tle Minas Gerais e do Instituto de Pesquisas Radioativas de 
Belo Horizonte, que irão oferecer os seus abalizados depoimentos so­
bre a Politica Nuclear Brasileira e sobre o Acordo Nuclear firmado 
pelo Brasil e a Alemanha Ocídenlal. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
nossos protestos de estima e alto apreço. - Daniel Krieger, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores - Joio Calmon, 
Presidente da Comissão de Minas e Energia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a rne~a. comunicação que será lida pelo Sr. )'l-Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 13 de outubro de 1975. 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelêncía que me 

ausentarei do País a partir de 18 do corrente, para, devidamente 
autorit,ado pelo Senado, na forma do art. 36, § 2~>, da Constituição e 
art. 44 do Regimento Interno, participar da XXX Sessão da Assem­
bléia-Geral das Nações Unidas, a realizar-se em Nova Iorque. 

Atenciosas saudações.- Senador Lourlnl Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
ciente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- Sergipe. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Iniciou-se ontem, 12 de outubro, o ano comemorativo ao 
primeiro centenário da Escola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto, 
fundada a 12 de outubro de 1876, e que, ao longo desses anos, for­
mou para o País gerações de competentes 'técnicos, que se têm 
dedicado a transformar em riqueza o nosso imenso potencial mineral. 

Foi Dum Pedro 11, através de decreto real, quem criou a .boje 
tradicional Escola de Ouro Preto, então a primeira Escola de Minas 
da América do Sul. Coube ao engenheiro francês Henri Garceix, 
contratado pelo Imperador, localizar e instalar a Escola. Ouro Preto, 
pela sua proximidade às indústrias siderúrgicas e centros de minera­
ção da época, foi o local escolhido. Dali têm saído notáveis en­
genheiros, projetados nacional e internacionalmente nas atividades 
ligadas à geologia, metalurgia e mineração. 

Dentre esses, e como símbolo dos pioneiros da geologia no País, 
aos quais devemos a descoberta do petróleo, destaco o engenheiro e 
ge..Jlogo de Ouro Preto, Pedro Moura. 

Com 50 anos de vida profissional ontem completados, o 
engenheiro Pedro Moura é um exemplo para servir de estímulo aos 
jovens profissionais, principalmente para aqueles que abraçam o 

ramo da geologia, tendo sido homenageado, na data, na Escola, em 
Ouro Preto. 

De 1925 a 1939, trabalhou em pesquisas de petróleo em toda a 
Ama;.o:õnia, desde o Amapá até o Acre. Muito contribuiu para o 
wnhetimento geológico da área, 

Em 1940, após a descoberta de petróleo em Lobato, na Bahia, 
foi designado para chefiar os serviços geológicos daque,Je Estado, e, 
posteriormente, em 1944, para chefe do CNP (Conselho Nacional de 
Petróleo), onde ficou até 1954. 

Na Bahia, localizou o primeiro campo comercial de petróleo no 
Brasil, o campo de Candeias, e outros em seguida, entre os quais o de 
Âgua Grande. 

Realizou viagens de recon.hecimento geológico ao Nordeste, 
Mato Grosso e Para!'lá, e, com a Criação da PETROBRÁS, em 1954, 
foi chdi<.tr o escritório da empresa em Nova Iorque, e, posterior­
mente, o escritório em Paris. Em 1961 regressou ao Brasil. tendo sido 
incumbido de comentar o "Relatório Link". Em 1962, foi nomeado 
Superintendente Geral do Departamento de Exploração, cargo que 
ocupou com eficiência até 1965. Durante sua gestiio, foi dada ampla 
atenção e importância ao técnico nacional, tendo sido descobertos 
novos campos na Bahia, Carmópolis em Sergipe, e em Alagoas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - Espírito Santo) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- Sergipe)- Com 
muito prazer, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- Espírito Santo)- Quero con­
gratular-me com o pronunciamento de V. Ex•, sobretudo com a 
homenagem que V. Ex• presta ao aplaudido Geólogo, que, realmen­
te, teve o seu nome e o seu conceito inscritos na História deste Pais, 
como vigoroso defensor da nossa emancipação econômica, através 
da busca e da exploração do nosso petróleo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- Sergipe)- Sou 
muito grato a V. Ex~. eminente Senador Eurico Rezende, por esse 
aparte que muito vem enriquecer o meu pronunciamento, e pelos 
justos conceitos que faz do notável engenheiro e geólogo Pedro 
Moura. 

Exerceu ele várias missões no exterior, a serviço do Governo 
brasileiro. Asraciado com a Medalha de Ouro da Academia Brasilei­
ra de Ciências, o Engenheiro Pedro Moura apresentou mais de 50 re­
latórios e conferências que muito contribuíram para o estudo geoló­
gico do Pais. Atualmente, escreve suas memórias, e novos fatos cer­
tamente surgirão para o mundo geológico. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- Sergipe)- Com 
muito prazer, eminente Líder Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - Amigo, de há muito, 
do Engenheiro Pedro Moura, principalmente quaodo S. Ex• serviu 
na Bahia, quero associar-me à homenagem que V. Ex• presta a esse 
ilustre brasileiro, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- Sergipe)- Tam· 
bém sou muito grato a V. Ex•, Senador Ruy Santos, pelo seu aparte, 
que honra, sobremaneira, o meu pronunciamento, dando o seu valia­
m depoimento sobre o engenheiro Pedro Moura. 

Do meu Estado, são muitos os engenheiros formados na Escola 
de Ouro Preto. Dentre eles destaco: José Rollemberg Leite, atual Go~ 
vernador do Estado; Fernando Porto; José Francisco Barreto So­
bral; Kleber Farias Pinto; Fausto Soares de Andrade; Edmundo 
Menezes Dantas; Alberto Prado Barros; José Walmílio Monteiro; 
Fernando Monteiro; Ubirajara Quaranta e João Epifânio Bosco. 

Com este discurso. pretendemos ter exaltado uma instituição no­
tável, que, nos seus 99 anos de vida, contribuiu, de maneira marcan­
te, para a formação de uma elite de profissionais. do campo da Geo­
logia e da Mineração, que deram e vêm dando inestimável contribui­
ção ao desenvolvimento do País: (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs.-Senadores: 

Podemos dizer, senão mesmo identificar, que, a partir de sexta­
feira última, travou-se, neste País, uma batalha, talvez decisiva, para 
os nossos destinos, batalha que tem como protagonistas o eminente 
Presidente da República e o Movimento Democrático Brasileiro. 

O ilustre Presidente Geisel, aliando e reforçando a sua compos­
tura governamental com suas qualidades de honradez pessoal e sob a 
égide de um indeclinável sentimento de dever, falou à Nação, com 
franqueza, com desassombro, como um estadista que, realmente, se 
revelou, apontando os caminhos e as soluções, em favor dos interes­
ses nacionais. 

Deu Sua Excelência as coordenadas, descortinou as diretrizes, 
em favor do Brasil, que todos desejamos grande, pela diminuição do 
grau e da extensão da nossa pobreza; e o MDB contra-atacou, não 
sustentando a bandeira do interesse nacional, data venia, não se 
propondo a examinar, com seriedade, pronunciamentos sérios, mas, 
ao contrário, como que desejando que a pobreza, neste País, perdu­
re, naquele mesmo grau e naquela mesma extensão, para que dessa 
desgraça ele possa colher as vantagens e os dividendos de uma mera 
mastigação eleitoral. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- Minas Gerais)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Espírito Santo)- Eu 
pediria ao meu eminente colega que deixasse mais para o final do 
meu raciocínio as suas intervenções, porque estou sob a coação re­
gimental do pequeno tempo de que disponho. 

Mas não vou dizer aqui, Sr. Presidente, que a verdade esteja sen­
do sustentada apenas por nós, porque ela o está pelo pensamento res­
ponsável deste País e que acaba de ser traduzido num brilhante edi­
torial do Jornal do Brasil que classifica o cbmportamento da Oposi­
ção como uma conduta de indigência mental. 

Aqui está, o grande jornal brasileiro, sob o título Adesio à Pu. 
breu examinando o ponto de vista do MDB diante das soluções 
heróicas, preconizadas no discurso presidencial, e demonstrando, co­
mo aqui nos propomos a fazer, que o comportamento oposicionista 
é meramente eleitoreiro e de costas voltadas para os interesses 
nacionais: 

"A nota do MDB referente à abertura de alternativa de 
contratos de serviço com risco na exploração e produção de 
petróleo, -sob jurisdição da PETROBRÁS (BRASPETRO) é 
pobre de argumentos e injuriosa no lugar que deveria ter sido 
dedicado à formulação de uma alternativa para' a politica do 
Governo para a crise." 

Por que, Sr. Presidente, o Jornal do Brasil taxou a nota do MDB 
de injuriosa? E porque nela se contém um texto digno de ser remeti­
do para os arquiVos da repulsa nacional. Diz o MDB: 

"Cotejados os fatos e argumentos, salta aos olhos a evi­
dência de que, na origem da decisão governamental, há ou­
tras razões não declaradas." 

Ora, Sr. Presidente, um partido de responsabilidade nacional -
obviamente, porque todo partido, hoje, é de responsabilidade na­
cional, - não pode, de maneira alguma, vir a público, sem provas 
concretas, acusar o Chefe da Nação de lia ver declarado muita coisa e 
escondido outras razões de decidir. 

Mas a contumélia oposicionista não fica nesses limites. Vai mais 
além: 

A recente visita do Ministro da Fazenda aos Estados 
Unidos e a alegação por ele feita na reunião do Ministério, da 
importância dos contratos de risco para a manutenção da 

credibilidade do Brasil no Exterior; a inesperada vinda do 
embaixador Roberto Campos poucos dias antes; a rapidez 
injustificável e todo o clima de pressão e desinformação que 
cercou a mudança de rumo da PETROBRÁS, deixam en­
trever todo o jogo de r orças que atuou no episódio. 

Antes, a nota era apenas injuriosa; agora, através desse texto 
reproduzido, ela se apresenta com o impacto e a maldição da calúnia 
dirigida ao Senhor Presidente da República e a quantos outros sejam 
responsáveis pelos destinos governamentais deste País. 

E prossegue o editorial: 

A pobre:m de argumentos se revela na crítica histórica de 
alegadas omissões de Governos do Brasil. Ora, a única crítica 
histórica cabível e racional seria a de que a alternativa dos 
contratos de risco não foi tomada a mais tempo. As outras al­
ternativas citadas pelo MDB estão ainda em período de in­
venção, de inovação, de pesquisa e não chegam a constituir 
realmente alternativas a curto prazo e a médio prazo para a 
iniciativa dos contratos de risco. Por .estarem neste período 
incipiente e primário, as sugestões supostamente construtivas 
do MDB não têm caráter excludente da decisão tomada pelo 
Presidente da República. 

Aí está o ponto de indigência mental: a crítica histórica 
do MDB à política econômica, seguida até a decisão presi· 
dencial, ·carece de mínima racionalidade. Ela ressalta a 
ausência ou o retardamento da política de substituição de im­
portações. A valer tal crítica, ela terá de abranger também a 
substituição de importação de petróleo. 

Nesta oportunidade, abro um parêntesis. 
Há poucos di<1s, tive o ensejo de ler um relatório a respeito de 

conferência pronunciada por um Deputado da ala radical do MDB, 
numa das Universidades brasileiras. Pois bem, esse Deputado 
aconselhava, como solução para os problemas brasileiros, agirmos 
como a OPEP. Isto é, o Brasil, através das suas matérias-primas ou 
dos seus produtos industrializados, pressionar o mundo industrializa­
do! É esse tipo de solução que o parlamentar oposicionista apresenta 
para os graves problemas brasileiros, como se tivéssemos capacidade 
para tal, ou, se tivéssemos, se seria prova de apreço pela humanidade. 

Nesse ponto, portanto, o MDB confessa que nem o mo­
nopólio estatal do petróleo nem a PETROBRÁS foram capa· 
zes de realizar, no devido tempo, isto é, antes dos sacrifícios 
da crise de energia, a substituição da importação de petróleo. 
Nem um nem oútra realizaram o objetivo, substituindo a im­
portação dessa matéria-prima fundamental - o petróleo. 
Portanto, a crítica do MDB deveria ser lógica, como a nossa. 
Ou seja, deveria concluir conosco - e implicitamente com o 
Presidente da República- que continuamos dependentes em 
matéria de petróleo, apesar do monopólio cuja política 
nunca foi criticada pela Oposição, mesmo quando não deu 
prioridade à exploração e à produção. À época, um tabu sus­
tentava a tese da intocabilidade da política petrolífera. Esta 
foi mantida fora de crhica pela rigidez dos que hoje reconhe· 
cem no Governo e na Oposição não ter havido prospecção e 
produção suficientes e em tempo útiL 

O MDB não tem coragem para proclamar toda a ver­
dade e muito menos admitir, como o Presidente da Repú· 
bliç:a, que a crise obriga a necessidade de tentar a nova alter­
nativa dos contratos de risco, que não exclui qualquer outra 
iniciativa para nos tornar menos dependentes e vulneráveis, 
do ponto de vista de segurança militar e econômica, do cartel 
petrolífero. O comportamento deste é imperialista na acumu­
lação de rantâsticas reservas de petrodólares de utilização 
ignorada. 

O fato é que estamos tentanto realizar agora, com menos 
riscos e sacrifícios para o povo brasileiro, a substituição de 
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importações de petróleo. Infelizmente, nem nós, nem nossos 
possíveis parceiros sabemos hoje, no bojo da crise, se temos 
ou não petróleo em quantidades econômicas capazes de redu­
zir ponderavelmente o peso do petróleo em nossa ba.lança 
comercial. Só se sabe, com certeza, a existência de petróleo, 
em quantidade econômica, depois que elé começa jorrar. O 
monopólio, não ferido pela decisão presidencial, não foi ca­
paz de nos resolver essa dúvida crucial. 

O ataque que hoje o MDB faz à política da 
PETROBRÁS deveria ter sido feito em época oportuna. 
Agora, ela tem claro caráter eleitoral e oportunista. Na ver­
dade, a recusa emedebista ao processo de acelerar o conheci­
mento de nossas reservas e de sua exploração estará demons· 
trando que a alternativa do MDB é, de fato, o racionamento, 
de elevado custo social devido à redução da atividade eeonô· 
mica em geral. O racionamento agravaria a recessão e 
causaria desemprego industrial em escala imprevisível. 

Abro outro parêntese. A Oposição concorda em que o nosso 
deflcit internacional vai, hoje, a quase 7 bilhões de dólares, e as 
importações de petróleo são responsáveis por quase a metade desse 
íodice. 

Por isso, a subsidiária da PETROBRÁS é alvo de ataque 
do MDB, como se fosse crime tentar reduzir nossã. dependên· 
cia de petróleo do cartel produtor por todos os meios e mo· 
dos legítimos em um País dono de seu destino. 

O MDB p<;~rece estar aliado a esse cartel. Não hâ, na 
nota do Partido da Oposição, uma linha sequer de crítica à 
política de preços do cartel. Só há criticas à política de preços 
do Governo brasileiro, que visa a reduzir o consumo por 
meio hábil e investir em transportes de massa. O MDB não 
se lembra que a grande vítima desse cartel imperialista são os 
países pobres e as nações em desenvolvimento. O silêncio é 
suspeito e adere ao jogo da pobreza e do subdesenvolvimento. 

Tem sido um realejo, por parte da Oposição, a crítica ao Gover· 
no, acusando-o de fazer a drenagem de nossas riquezas para o ex­
terior. 

Pois bem, Sr. Presidente, no instante em que, através da fórmula 
dos contratos de risco, estaremos atraindo dinheiro de fora, a acusa­
ção perdura, sem dúvida cometendo-se evidente contradição. 

Em lugar dessa reprimenda necessária aos novos ricos 
do mundo, que estão arruinando os países pobres, o MDB · 
volta-se injuriosamente sobre as razões que conduziram à de­
cisão brasileira. Lança suspeitas desrespeitosas à honra do 
Governo brasileiro, como se este fosse sensível a influências 
espúrias. O MDB, novamente, viola a ética da prática políti­
ca e adere ao mais baixo estilo radical, que pretende destruir 
as instituições e baixar a taxa democrática do País parajustifi~ 
car o <:~pelo à violência. As dúvidas e as suspeitas não se 
compatibilizam com a possibilidade de diálogo, Elas só se 
ajustam ao desatino e ao desespero na tentativa de macular a 
honorabilidade do Poder. 

O País está atento às provocações em favor da desor­
dem. 

E aqui abro outro parêntese, para dizer que na manhã de hoje 
apareceram chavões comunistas nos bairros de Taguatinga e de 
Ceilândia, apregoando "o petróleo é nosso"; e "abaixo os entreguis­
ta5" como se o Senhor Presidente da República fosse o chefe de um 
ban.do de entreguistas, neste País, e não fosse um Estadista, 
preocupado única e exclusivamente, com o cumprimento de seo de­
ver para com este País. 

O monopólio estatal não foi ferido por contratos de ris­
co. Estes serão administrados pela BRASPETRO, jâ ex­
perimentada no campo. Quanto à soberania nacional ela só 
pode ser confundida com o próprio Pais, Nenhuma empresa 

pública pode ser identificada com o País inteiro. Tais empre­
sas são meios, como disse o Presidente da República, e não 
um fim em si mesmo. 

Fiz questão, Sr. Pre&idente, de ler, para constar dos Anais da Ca­
sa, a integralidade deste Cditorial, que emana.dc um jornal cuja v""'.a­
ção democrática e :determinação de preservar a soberania nacional 
jamais foram postas em dúvida; ao contrário, foram sempre reconhe­
cidas por todos nós:. É. um dos mais prestigiosos órgãos da imprensa 
americana que comparece diante do pensamento responsável deste 
País para oferecer o estímulo e o calor do seu aplauso ao pronuncia­
mento de um homem profundamente preocupado, através do estu· 
do, da angústia e da lucidez, com a solução dos desafiantes proble­
mas nacionais. 

O Sr. Itamar Franro (MDB - Minas Gerais) - Concede-me 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Espírito Santo)- Ou­
ço V. Ex• e peço desculpas, porque só poderia conceder o aparte a 
V. Ex• nesta oportunidade, pois o meu tempo está prestes a esgotar­
se. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - Minas Gerais) - Agradeço a 
V. Ex• Inicialmente, quero dizer que o clima emocional com que 
V. Ex• lê o editorial do Jornal do Brasil por certo não impedirá o 
Movimento Democrático Brasileiro de, nesta Casa, continuar as 
críticas que julgar necessárias. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Espfrito Santo)- ~­
Continuar u c-.tmpanha eleitoral! 

O Sr. Itamar Franco (MDB - Min.as Gerais) - V. Ex:• falou 
nos caminhos e soluções do Presidente da República. Concordamos 
com os caminhos e soluções do Presidente da República, mas cami­
nhos e soluções, que há dois dias a Liderança de V. Ex•, nesta 
Casa, não sabia quais seriam. Tanto assim que o Movimento Demo­
crãtico Brasileiro, ao levantar o problema dos contratos de risco, te­
ve, através da palavra do ilustre Senador Virgílio Távora, a certeza 
de que o Governo deles não cogitaria. Ao que assistimos - sobre~ 

tudo V. Ex•s, que são da Aliança Renovadora Nacional, e que a to­
do instante falam aqui, em nome do Governo - ao que assistimos, 
repito, dois dias depois? Assistimos ao Governo, através da palavra 
autorizada do Senhor Presidente da República, autorizar os contra­
tos com as cláusulas de risco. Veja o nobre colega que nós, como 
V. Ex•s, fomos também surpreendidos com as clâusulas de risco. O 
clima emocional de V. Ex•. por certo, não vai pertul'bar o Movimen­
to Democrático Brasileiro, que não explora, como diz o nobre 
colega, a pobreza. Lamento que tenha partido de V. Ex• esta 
expressão. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
Que é do Jornal do Brasil, com a qual concordo, em gênero, número, 
grau, geografia e história. 

O Sr. [ta.mar Franco (MDB- Minas Gerais) - Permite-me 
continuar o a;nute, Excelência? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Saoto) -
Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB-MinP Gerais) - Lamentamos 
que V. Ex• concorde com isso, porque aqui chegamos após as elei­
ções de 1974, através de uma eleição direta, e jamais exploramos, 
principalmente em Minas Gerais, a pobrua. Ao contrário, nós, do 
Movimento Democrático Brasileiro, queremos que o País cresça har· 
monicamente. 

O Sr. Evel,slo Vieira (MDB- Saata Catarina)- Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito S.nto) -
Darei em seguida, o aparte ao nobre representante de Santa Catarina. 
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O nobre Senador Itamar Franco realiza, em boa literatura, 
iutrigu rendi!huda, decorrente do fato ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- Minas Gerais)- Não se trata de 
intrigu, Excelência. É verdade. consta dos Anais do Senado. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
Realituda intriga rendilhada, repito, na crítica de que a posição ado­
tada pelo Senhor Presidente da RepUblica, na histórica noite de 
quinta-feira. entrou em contradição com algurys dos seus líderes. O 
próprio !)residente da República, homem que homenageia permanen­
temente a verdade, confessou que não gostaria de adotar aquela so­
luçüo. mas que era a única qÚe consultava ao interesse nacional e, 
ne.~.~e sentido, dirigiu palavras de solidariedade e de carinho àqueles 
seus eminentes correligionários desta Casa. 

Então, entre a exploração que V. Ex• faz do fato e a palavra do 
Senhor Presidente da República, V. Ex~ vai-me permitir, fico, 
g-o,.tosamente, com a segunda alternativa. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- Minas Gerais)- V. Ex• me per­
mite. mais uma vet, para explicar a minha posição"? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
Gostaria de dar o aparte ao Sr. Senador Evelãsio Vieira, que já o so­
li~:itou. Voltarei. depois, a dar o aparte a V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- Santa Catarina)- Senador Eu­
ril'o ReLendc, normalmente V. Ex• é de uma tranqüilidade admirá­
vel nesta Casa, nas suas orações, nos debates. Observei, por duas 
vetes, V. Ex• sair dessa normalidade. Da primeira, quando debatia 
wm o Senador João Calmon, a respeito do MOBRAL; e agora, 
através dos trabalhos da CPI, está provado que a razão estava com o 
Senador João Calmon. Hoje, V. Ex• volta a evidenciar um estado 
cmo~:ional fora do normal, vibrando com o comentário do Jornal do 
Brasil. É uma interpretação de um jornal contra a posição que o 
nosso Partido tomou. Mas outros jornais têm pensamento e posição 
tliferentes e têm exaltado o comportamento, a nota oficial do Movi­
mento Democrático Brasileiro. Jndusive a revista Veja, provavel; 
mente a mais lida no Brasil, na sua edição de hoje elogia o compor­
tamento do Movimento Democrático Brasileiro. como o da Aliança 
Renovadora Nacional. Quer-me parecer o que atingiu V. Ex• e, pro­
v;.~velmente outros companheiros, é que a atitude tomada pelo emi­
nente Presidente da República, na quinta-feira, veio provar aquilo 
ljUC o M DB sempre disse, que o milagre brasileiro n? campo eco­
nômico. no campo social, nunca existiu, porque a decisão tomada pe­
lo Presidente da República, na última quinta-feira, é uma 
demonstração evidente de que o milagre brasileiro não existiu. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Sonto) -
Em primeiro lugar, a questão de confronto de jornais e periódicos 
fica relegada para uma outra oportunidade. V. Ex• trará os seus jor­
nais, as suas revistas, as suas enciclopédias, e vamos debater o 
assunto. 

Quanto à primeira parte da sua intervenção, vemos que V. Ex• 
prossegue naquela intriga rendilhada do nobre Senador Itamar 
Franco. S. Ex• falava a respeito das intervenções dos eminentes 
Senadores Virgílio Távora e Jarbas Passarinho. V. Ex•. agora, faz 
referência a uma polêmica que tive aqui com o Sr. Senador João 
Calmon. Deve dizer a V. Ex• que não há ninguém vitorioso no episó­
dio. Jamais neguei que o MOBRAL estivesse alfabetizando crianças 
que deveriam ser destinadas à escola fCJrmal. O Sr. Senador João Cal­
mon defendeu o seu ponto de vista, no sentido de que o MOBRAL 
infantil era um sistema que se generalizava. E nãCJ fica bem nem a 
mim nem a V. Ex•, que somos membros da CPI, estarmos aqui 
.adiantando o nosso juízo, o nosso voto, o nosso pronunciamento, o 
nosso veredito. 

Mas V. Ex•, vai me permitir, estou aqui falando com veemên­
cia, mas estribado em dois fatos que ninguém pode negar. É até uma 
questão de saber ler. A nota do MDB, quando diz: 

"Cotejados fatos e argumentos, salta aos olhos a evidên­
cia de que na origem da decisão governamental, hâ outras ra­
zões não declaradas." 

é injuriosa, quando diz que o Governo agiu sob a pressão "do jogo 
de forças que atuou no episódio". 

A nota passa a ser caluniosa. E a calúnia é, na escala hierár­
quica, o delito de linguagem gravíssimo. O que o M DB deveria ter 
dito, evitando a calúnia, é que o Governo brasileiro agiu sob a 
pressão de acontecimentos internacionais, e não de grupos interna­
cionais. 

Esse patrimônio, Sr. Senador Evelásio Vieira, este dever de 
defender a honorabilidade do Senhor Presidente da República., a 
honradez do Poder, a dignidade do Governo. é nosso e também do 
MDB, é de toda a opinião pública, porque no dia em que procurar­
mos alcançar a compostura presidencial, que deve ser intocável e 
intocada, este País vai voltar à agitação das ruas e à baderna dos 
campos. E esta agitação, poucas horas depois da eeação injuriosa e 
desprimorosa do MDB já está ocorrendo por esta portentosa geogra­
fia do País. Na Capital Federal. nas cidades-satélites de Taguatinga e 
Ceilândia, onde bandos de comunistas, de esquerdistas e de radicais 
estão nos qualificando de entreguistas, espraia~se a exploração 
deletéria. 

Eu não posso aceitar essa pecha e V. Ex• não pode me negar, 
neste episódio, o direito à veemência. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB -Santa Catarina) - V. Ex• me 
permite, Senador? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
Pediria a meu nobre colega que fosse curto, porque a Mesa já me 
adverte do término do, tempo de que dispunha. 

O Sr. Evelâsio Vieira {MDB - Santa Catarina) - Senador 
Eurico Rezende, nós, do MDB, não temos culpa que A ou B vá 
pichar as paredes, dizendo que "o petróleo é nosso". Igualmente, 
também, em meu entendimento, não há razão para essa exaltação de 
V. Ex•. porque me parece que isso não terá maiores conseqüências. 
Mas, quanto aos fatos não declarados, o Presidente da República 
não disse que tinha tomado aquelas medidas por, entre outras ra­
zões, a de credibilidade. Mas o Sr. Ministro da Fazenda declarou. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Espírito Santo)- Sr. 
Presidente, eu não conheço um discurso do Presidente Geisel que 
não tivesse caráter esgotante. Sua Excelência jamais omitiu qualquer 
coisa, tanto assim que o Sr. Senador Lázaro Barboza, tendo em vista 
o discurso presidencial, parece~me que de agosto, pediu esclareci­
mento à Liderança do Governo, e esta negou-lhe o esclarecimento, 
porque o Senhor Presidente da República não omitiu coisa alguma. 
E este pronunciamento histórico, na noite de quinta-feira. aborda 
todas as causas e concausas, todos os fatores, todas as circunstân­
cias, todos os motivos que impuseram o desencadeament() das 
medidas e soluções a serem executadas. 

O Sr. L'zar() Barboza (MDB- Goiú)- V. Ex• me permite 
uma rapidíssima intervenção, nào mais que duas frases? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Espírito Santo)- A 
esta altura, V. Ex.• tem que pedir licença ao Presidente da Casa, que 
me adverte. 

O Sr. Evelâsio Vieira(MDB- Santa Catarina)- Eu lamento ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- Minas Gerais)- Eu também. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) 
V. Ex• não deve lamentar . 

O Sr.Itamar Franco {MDB- Minas Gerais)- Se V. Ex• não 
quer conceder o aparte, é outra coisa. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espirito Santo) 
Concedi até com sofreguidão. V. Ex• foi o primeiro ~parteante do 
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meu dis~urso. E muito honrado me sinto quando ocorrem debates 
entre nós, porque todos nós reconhecemos o seu espírito público, o 
seu valor parlamentar, a sua dedicação aos interesses de Mlnas 
Gerais e do País~ 

O Sr. Itamlll Franco (MDB - Miaas Gerais) - V. Ex• estã 
muito convicto de que é um brilhante parlamentar. Não hã dúvida 
de que é, mas permita que aqueles que aqui estão chegando possam 
apartear o Deus que V. Ex• é, nesta Casa. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
Não, V. Ex• vai me permitir registrar a reiteração do meu apreço 
pelo eminente colega. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - Minas Gerais) - Não, Exce~ 
Jência; não sou eu que estou com este rompante na tribuna, é V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espirlto Santo) -
V. Ex• sabe que não abro mão da estima e respeito que tenho pelo 
ilustre colega, mas sempre fui vocacionado para o debate. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- Minas Gerais)- Senador Eurico 
Rezende, V. Ex• não está demonstrando isso, lamentavelmente. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Espirito Santo)- Se 
causei alguma erosão na sensibilidade de V. Ex•, peÇo desculpas, 
pois, repito, tenho estima e apreço por V. Ex•, que é um dos 
melhores parlamentares desta Casa. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - Minas Gerais) - Muito obriga­
do. O mesmo apreÇO tenho por V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espirito Santo) -
V. Ex• é de uma simpatia muitas vezes perigosa. De modo que ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - Minas Gerais) - Talvez a 
mesma simpatia perigosa de V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espírito Santo) -
... se causei algum gravame, peço desde já à Taquigrafia que a su­
prima. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- Minas Gerais)- Não. Absoluta­
mente, Excelência. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Eopirlto Santo)- De 
modo que não posso conceder o aparte a V. Ex•, porque o Presi­
dente já anunciou que o meu tempo está esgotado, Ademais, o 
assunto está esgotado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- Minas Gerais)- Então, vamos 
considerá-lo esgotado. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Eopirlto Santo)- O 
Senhor Presidente da República falou no Brasil grande através de 
seu pronunciamento, e o MDB, na sua nota, falou no Brasil 
pequeno. (Muito bem!) 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- Rio de Janeiro)- Sr. Presi­
dente, peço a pala v r a, como Líder. 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Roberto Saturnino, que falará como Líder. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - Rio de Janeiro. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvimos que na falta de argumentos melhores e mais objetivos, 
a Liderança do Governo recorreu ao Editorial do Jornal do BrasJI 
para criticar a nossa posição, a nota dada pelo MDB, na sexta-feira 
última. · 

É claro que poderíamos, também, invocar a opinião de outros 
órgãos, pelo menos tão respeitáveis quanto o Jornal do Brasil, como 
o Jornal de Brasília, a revista Veja, citada pelo Senador Evelásio 
Vieira, que, ao contrârio, acharam a nota do MDB moderada e cheia 
de argumentos realmente ponderáveis. 

O Sr. PMrÕIIio Portella (ARENA -Piauí)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Vou pedir a V. Ex•; da mesma forma que pediu o Senador Eurico 
Rezende, que me deixe falar pelo menos uns cinco ou dez minutos. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Piauí)- Estou inscrito, en­
tão, para um aparte. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Srs. Senadores, a agressividade do editorial citado e lido pelo 
Senador Eurico Rezende, classificando de indigência mental e outros 
qualificativos o arrazoado dado pelo MDB na sua nota, só revela um 
fato: que o MOS, na sua nota, atingiu o cerne da questão, foi aos 
pontos nevrálgicos e revelou toda a força dos seus argumentos e das 
alternativas que vem oferecendo a esta Nação, não de hoje, mas já há 
alguns anos. 

A agressividade, a falsa indignação só revelam a fraqueza do 
editorial, que não teve razões para responder àquelas postas pelo 
MDB e teve a saída clássica de apelar para 11 indignação, a falsa in· 
dignação de um jornal que, desde o primeiro momento, claramente 
defendeu a posição favorável aos contratos de risco, contrária, por 
conseguinte, à posição do nosso Partido. 

Por isso, Sr. Presidente, longe de nos constranger, ou de nos inti­
midar, aquel~ agressividade só reforçou a nossa posição, na medida 
em que só serviu para solidificar as convicções de que as razões q~.>.e 
apre~ntamos são aquelas que pesam, efetivamente, na decisão da 
questão posta em jogo. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro) 
Vou permitir o aparte a V. Ex• 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Piauf)- Evidentemente, só 
temos razões para aplaudir o debate. Julgamos, todavia, que ele se 
deve processar dentro de padrões éticos, q\Je não podem ser, em 
nenhuma hipótese, ultrapassados. V. Ex• sabe que dei a resposta 
veemente, mas respeitosa, ao MDB, não obstante o meu repúdio a 
uma parte da nota. E é nessa que insisto, porque entendo que um 
partido, com a responsabilidade do MDB, não se pode prestar a jogo 
de palavr<:ls insultuoso ao Governo da República e à própria Nação 
brasileira. De maneira que eu pediria, já agora a V. Ex• sereno como 
sempre, que desse à Nação as provas, que o MDB possa apresentar, 
demonstrativas de que o centro de decisão, no caso do petróleo, foi 
criminosamente alienado. Essas provas nós as solicitamos, as exigi­
mos de V. Ex• Dá nossa parte, temos não apenas a evidência do con­
ceito de que goza o Senhor Presidente da República, mas ainda, a 
lastrear nossa convicção, os fatos. E basta um para demonstrar a 
improcedêncía da argumentação de V. Ex•: este Governo, que 
mudou em razão da mutação na conjuntura internacional, é o mes­
mo que enfrentou todas as pressões e, soberanamente, assinou, não 
faz muito, um convênio, relativamente ao acordo atômico, quando 
sabíamos da posição contrária das grandes potências. Este Governo 
desassombrado, voltado exclusivamente para o interesse nacional 
que, há pouco, autorizou providências para reforçar a posição de !uM 
ta e de trabalho da PETROBRÃS. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Senador Petrónio Portella, V. Ex• adiantou-se, vou chegar a esta 
questão. Não vou me omitir, porque o meu Partido assumiu res­
ponsabilidade por aquilo que disse naquela nota. Vou, passo a passo. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Piauí)- Ouçamos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Quanto à afirmativa de que nós perseguimos interesses eleitorais, 
também não noS atinge, Sr. Presidente. É muito fácil confundir a 
defesa dos interesses do povo e da Nação com a defesa de interesses 



5580 Terça-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de JY75 

eleitorais. É facílima, porque, realmente, no fundo, as duas coisas se 
confundem, dentro de um regime democrâtico, que é o regime pelo 
qual nós propugnamos. 

Nós já estamos cansad()s de ouvir- porque parece que este é o 
único argumento que resta ao Governo - qualquer gesto da Oposi­
ção, eni defesa daquilo que ela considera de interesse do povo e do 
País, qualificado imediatamente de gesto eleitoreiro. Isso, para nós já 
não conta mais nada. Sr. Presidente, Srs. Senadores. Vamos passar 
por cima, porque não vale nada este argumento para nós. 

Vamos à questão das razões não declaradas. Não va,mos fugir a 
ela. 

O Ministro da Fazenda, na reunião ministerial que decidiu a 
questão, colocou como uma das principais razões pelas quais ele 
achava que se devia abrir a contrato de risco, a participação de em­
presas estrangeiras, o fato de que este gesto representaria um gesto 
de abertura do País, de abertura de sua política anterior e que refleti­
ria na credibilidade do Pais no exterior S. Ex• fez esta afirmação. S. 
Ex• o Ministro da Fazenda. deu uma entrevista à Revista Veja, na 
qual se referiu à rigidez dos critérios dos banqueiros internacionais e 
às vantagens que a mudança da política brasileira no petróleo traria 
para a melhoria da situação dessa credibilidade do Pais junto a esses 
banqueiros internacionais. 

Eu considero um argumento válido. Se estivesse na posição de 
Ministro da Fazenda, não deixaria de aduzi~lo, porque é, efetiva· 
mente, um argume"nto válido. A imagem do País no exterior foi 
ressaltada, como argumento, pelo Senhor Presidente da República, 
quando se referiu à questão do racionamento. 

Muito mais importante do que a imagem do País no exterior, ê a 
credibilidade do País junto às fontes internacionais de crédito. Por 
conseguinte, trata-se de Ul'll argumento válido, que foi posto com 
muita ênfase pelo Sr. Ministro da Fazenda e repetido em entrevista a 
um órgão da imprensa dos mais respeitáveis, como é a Revista Veja. 

Ora, Sua Excelência o President,e da República não fez referên· 
cia a este argumento válido, forte e ponderável, na sua fala à Nação. 
Não vai aqui nenhuma injúria, porque não é nenhum gesto imoral 
achar politicamente aconselhável não se referir a este argumento. 
Não há nenhuma acusação de gesto imoral, mas simplesmente um 
gesto político do Presidente da República, que é o Chefe político da 
Nação. Sua Excelência achou por bem não se referir a este ar­
gumento que consideramos muito importante, embora para nós não 
se justifique a r1.1edida, a menos que a situação seja muito tnais grave, 
o que não acreditamos. 

Então, não- há nenhum gesto imoral, mas simplesmente um 
gesto político, que achamos errado. Disse aqui desta Tribuna que 
considerava que o Senhor Presidente da República havia cometido 
um erro,_ erro, a meu ver, decorrente da incompetência das suas 
assessorias políticas. E não me refiro a nenhum nobre Senador desta 
Casa, porque os políticos com assento nesta Casa não foram consul­
tados, foram simplesmente cientificados depois do fato consumado. 
Refiro-me a outra assessoria, que falhou, lanientavelmente, neste 
caso. Reduzo o caso a uma questão de incompetência das assessorias 
políticas. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Com muita honra. 

O Sr. Petrônio Portella. (AREN~- Piauí)- Agora., V. Ex• co­
loca o problema em termo$ de credibilidade, fazendo uso de expres­
sões e de argumentações que teriam sido usadas pelo Sr. Ministro da 
Fazenda na reunião do Ministério, a que o público não teve acesso. 
V. Ex• demonstra ser muito bem informado. Como faz questão 
também, dizer dos termos em que as conversas entre os lideres par­
lamentares e o Senhor Presidente da República se processaram. Eu, 
que fiz parte dessas reuniões, que conversei com Sua Excelência mui­
tas vezes a respeito do assunto, talvez fosse a pessoa mais indicada a 

falar sobre a matéria. Todavia V. Ex• me toma o lugar e revela ao 
público essas pretensas conversas, muitas das quais confidenciais, O 
que mostra em que clima, em que circunstância de confiabílidade o 
M'oB se dirige à Nação. Mas, Sr. Senador, enquanto V. Ex• acha 
natural, embora talvez não suficiente, a motivação que Jevou 0 Se­
nhor Presidente da R!!pública a tomar tal atitude, o seu Partido, com 
o qual V. Ex.• se solidariza, publicou uma nota em que, se não tem a 
caneta hábil de V. Ex•, tem suas inspirações. E, nela, expressamente, 
o M DS, dizendo-se bem informado, demonstra perplexidade e lança 
o seu mais veemente repúdio à medida Presidencial. São duas expres­
sões, duas linguagens, motivações inteiramente diversas. Hâ incoe­
rência à vista. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Vamos por parte, nobre se·nador Petrônio Portella. Em primeiro lu~ 
gar, quanto a atitude do Ministro da Fazenda na reunião Minis~ 
teria!, foi ela noticiada por um jornal sério, desta Capital, que é o 
Jornal de Brasília, n.a sua primeira página, e não desmentida. É 
evidente que uma notícia desta gravidade ou ela é desmentida ou pas­
sa a ser torna:da como verdade. E é o que fizemos: tomamos como 
verdadeira esta notícia. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Pois não. 

O Sr. Petrõnio Portella (ARENA- Piauí)- Inúmeras vezes, 
esse jornal e outros t~m dito que o meu aparte aqui, na quarta-feira, 
a um discurso, fartamente mal interpretado, proferido pelo Senador 
Jarbas Passarinho, era simplesmente produto de intuição e não de 
informação que obtivera no Palãcio. O que existe é o seguinte 
e que seja, de uma vez por todas, nesta parte, de logo, o assunto escla­
recido. Várias vezes mantivemos entendimento com o Senhor Pre­
sidente da República a respeito da matéria. Evidente que o Senhor 
Presidente da República só decidiu, de fato, no dia em que comuni­
cou à Nação. Houve consultas, e muitos dos Srs. Ministros foram ou­
vidos, ex:atamente no dia do pronunciamento. De maneira que, por 
ser um assunto técnico para uma decisão política, envolvia inume· 
ráveis outras consultas e só após ter vivido todas as figuras do mun­
do político, do mundo econômico, do mundo administrativo é que o 
Sr. Presidente da República tomou a medida. Não houve surpresa de 
nossa parte. Havia. de fato, uma tendência do Senhor Presidente da 
República, mas não, ainda, uma decisão, que só se consumou a 
partir do dia em que a matéria foi levada a conhecimento do País. 
Veja V. Ex' que, na parte que nos concerne, houve distorção dos 
fatos. Nem por isso, fui público desmentir. A mesma coisa deve ter 
acontecido com vários Ministros de Estado e nesses assuntos as notí­
cias proliferam, as versões se multiplicam e a verdade, às vezes, estã 
longe de todas elas. De maneira que, lamentavelmente, V. Ex•, já 
agora, funda a sua argumentação num jornal - para V. Ex• absolu­
tamente insuspeito. 

O SR. ROBER.TO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Nobre Senador, trata-se de um jornal sério e bem iitformado. E uma 
notícia desta dimensão, dada em primeira página, juntamente com 
aquela outra que dizia que os Ministros Severo Gomes e Azeredo da 
Silveira haviam se manifestado contrariamente à medida, nenhuma 
delas foi desmentida. Este é um procedimento ha.bitual nosso, os polí­
ticos, de tomar corno verdadejras as notícias veiculadas por jornais 
considerados sérios e que não são Qesmentidas. Um equívoco sempre 
é possível haver, mas uma notícia, publicada por um jornal 
conceituado e não desmentida, tenha paciência V. Ex•, nós temos o 
direito de tomá-la como verdadeira. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí) - Permite V, Ex• 
um aparte? 

O SR. ROBER.TO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Com prazer. · 
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o Sr. Petrônio Portella (ARENA - Plauf)- Então, jã de logo 
a fonte está esclarecida. V. Ex• a apresenta à Nação. Mas vamos 
entrar, agora, no capítulo confiabilidade, Sr. Senador Roberto Satur­
nino, não dou, ainda que procedente a informação a importância 
que V. Ex• está atribuindo às declarações porventura feitas pelo Sr. 
Ministro da Fazenda porque é óbvio que o Senhor Presidente da 
República, 1uando tomou a medida, fê-lo convencido de que teria a 
melhor repercussão, por ser um ato realfstico, fundado em aconteci­
mentos que temos de examinar com toda a proficiência e profundi­
dade. E o que V. Ex• considera fundamental é um dado que teria um 
sentido exclusivamente subjetivo. Por isso o Senhor Presidente prefe­
riu valer-se de argumentação mais ampla e mais objetiva, como de 
resto fez o próprio Ministro da Fazenda. Esse argumento, para mim, 
não tem a importância que V. Ex• a ele pretende atribuir. E muito 
menos justificaria a evidência, depois embuçada numa entrevisão de 
V. Ex•s. para· ser pela nota do MDB. O que V. Ex• estã a dizer não 
arrazoa e nem justifica aquilo que foi dito à Nação sob a responsabi­
lidade do Partido de V. Ex•s Credibilidade: ê evidente que, sendo um 
Governo moralizado e vendo que os tempos mudaram, que estamos 
diante da escassez do petróleo, que não temos recursos suficientes, 
materiais e técnicos, para a exploração do petróleo, tal medida viria, 
evidentemente, em arrimo ao bom nome do nosso Pais. Isto é uma 
mera conseqüência, a que se chega por via de dedução. Mas por si só 
não é razão bastante. É o registro con~tante da nota do MDB, no 
meu entender infamante, para o que esperamos ainda as provas que 
V. Ex•, ainda há pouco, anunciava. 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhio)- Dá lícença V. Ex• 
para um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Infamante para V. Ex•, nobre Senador Petrônio Portella, não 
infamante para nós. Estamos um diante do outro. O que dissemos é 
que havia razões que não foram declaradas. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí) - Isto é uma 
dedução, simplesmente, que seria de uma forma ou de outra. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
A razão foi dada pelo Sr. Ministro da Fazenda, e não declarada pelo 
Senhor Presidente da República. Por conseguinte, havia razões - e 
razões ponderáveis- que não foram enunciadas. Onde está a in ver­
dade? OÍlde está a calúnia? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí)- Permite V. Ex• 
(Assentimento do orador.) - Infelizmente, não me fiz entender. 
Quero deixar bem claro que, se o Senhor Presidente da República 
tomou uma medida dessa, está implícito que ele acreditava que ela 
reforçasse a credibilidade do País. Mas, isso não precisa ser dito. 
Toda ·vez que eu praticar um ato como político, evidentemente estou 
certo de que esse ato vai em favor da minha credibilidade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Nobre Senador Petrônio Portella, acho que numa fala, onde o 
Senhor Presidente da República esgotou todos os argumentos, num 
discurso que foi o mais extenso, Sua Excelência não deveria ter omi­
tido esta razão, que, a nosso ver, é muito importante. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB - Ceará)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
De modo que não há nenhuma calúnia, mas um gesto politico da 
Oposição, condenando um gesto político do Senhor Presidente da 
República, o que é lícito, válido, dentro de um regime democrático. 
Portanto, não há nenhuma calúnia embutida, nenhuma condenação 
a alguma atitude imoral do Senhor Presidente da República. Isto não 
passou pela cabeça de nenhum elemento do MDB e, se passou pela 
cabeça de alguém, foi de um representante da ARENA, porque a 
indignação do nobre Senador Eurico Rezende, parece, ultrapassou 
os limites do que seria razoável esperar num pronunciamento. 

O Sr. Mauro -'eae•ides (MDB- Ceará)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí)~ Permite V. Ex• 
um aparte? 

O Sr. José Sarney (ARENA -Maranhão)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- Golis)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- Permite 
V, Ex• ~m aparte? 

O Sr, AdaJbe~ Seu (MDB- Acre)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Mas, não querendo fugir a esta questão, achamos que realmente 
houve um jogo de pressões, de opiniões favoráveis ao Contrato de 
Risco, como é o caso do Sr. Ministro da Fazenda, do Embaixador 
Roberto Campos, do Ministro das Minas e Energia, uina pressão de 
elementos do Governo a favor da medida, que levou Sua Excelência 
<:1 tomar· aquela resolução, dentro de um ponto de vista frontalmente 
contrário ao nosso. Pensamos que, politicamente, Sua Excelência 
cometeu um erro grave, ao deixar de se referir ao argumento da cre­
dibilidade e do endiyidamento, porque credibilidade está ligada ao 
endividamento, e endividamento externo é uma responsabilidade do 
Governo, não da Oposição. 

O Governo que tudo pode, que tem em suas mãos poderes tão 
grandes quanto tiveram os governos mais fortes desta República, é 
que tem a responsabilidade pelo nível de endividamento externo a 
que o País chegou. Se, pela via do crescimento desse endividamento, 
está sendo desgastada a credibilidade do País no exterior, a respon­
sabilidade é do Governo, e à Oposição cabe criticar, denunciar e 
colocar os seus pontos de vista com honestidade e seriedade. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- Cear')- Permite V. Ex• um 
aparte ao seu companheiro de Bancada? É apenas um minuto. 

O Sr. Petrônio PorteU• {ARENA - Piauí) - Permite V. Ex• 
um aparte? (Assentimento do orador.)- Estou feliz em verificar que 
V. Ex• traduz a nota do MDB. V. Ex• situou o Partido nos termos 
cabíveis, de uma oposição honrada e responsável. A nota que tenho 
em mãos oferece interpretações que nos levariam à infâmia e V. Ex• 
neste momento ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Interpretações de quem tem sentimento de culpa. Só pode ser, nobre 
Senador Pe,trônio Portella, porque a intepretação clara e meridiana 
que nos parece não ê essa a que V. Ex• faz referência. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauf)- Permite V. Ex•? 
(Assentimento do orador.)- Em primeiro lugar não foi só· minha a 
interpretação e V. Ex•s fizeram questão de tirar-nos, inclusive, do 
centro de decisão. De maneira que, já a esta altura, se é sentimento 
de culpa, eu diria: talvez seja decorrente de vício redacional; talvez 
uma forma muito simplôria de fazer uma análise da- situação. A inter­
pretação que estou dando encerra referências ignominiosas. Mas 
devo dizer a V. Ex• que a retiro e passo a aceitar como oficial do 
MDB esta que V. Ex• está dando porque, de resto, V. Ex• jâ analisou 
o problema da credibilidade e eu demonstrei que credibilidade exis­
tirá sempre por parte do Governo, cujo objetivo é acelerar o desen­
volvimento do País. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Agradeço o esclarecimento de V. Ex•, que é muito importante numa 
hora desta. 

Ouço o aparte do nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB - Cear') - Nobre Senador 
Roberto Saturnino, quero dizer que, dentro da argumentação expen-
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dida pelo Ministro da Fazenda e agora realçada por V. Ex•, há um 
outro dado que me permito levar ao conhecimento de V. Ex• neste 
instante: é o de que um assessor especial da Secretaria do Planeja­
mento, o Sr. Migutl Colassuono, chegado ontem dos Estados Uni­
dos, prestava declarações à Imprensa, divulgadas hoje, segundo as 
quais, em razão da decisão governamental brasileira, o nosso crédito 
teria sido ampliado substancialmente para financiamentos e erríprês­
timos externos. Isso, exatamente, confirma a argumentação do 
Ministro da Fazenda, hoje divulgada no jornal da terra, essa mes­
ma Imprensa que, agora, está mais muito bem informada porque, já 
sem o guante da censura. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Piauí)- Permite V. Ex.•? 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhi\o)- Permite V. Ex• 
um aparie'! 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Piaui)- Senador Saturni­
no, veja que, colocado o problema nesses term()s, ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Piaui) --.. evidentemente, 
não há nada de censurável. E prefiro que o ní..,el do nosso debate se 
mantenha à altura daqueles que têm nas mãQs o poder de decisào; 
que não o levl!mos ao plano de palpites e opiniões de pessoas que, 
por mais respeitáveis que sejam, são simplesmente expressões meno­
res para o quadro de decisão do País. 

O Sr. Enláslc) VIeira (MDB - Santa Catarina) - Permite 
V Ex~ um aparte'! 

O Sr. Lázaro .barboza {MDB - Goiás) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O Sr. José Sarney (ARENA- Piaui)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. GUvan Rocha {MDB- Sergipe)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O Sr. Adélberto Sena (MDB- Acre)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- Senador 
Roberto Saturnino, eu pediria a V. Ex• licença para um aparte. O 
MDB vem sendo realmente criticado acerbamente nesta tarde. Te­
nho em mãos O Estado de S. Paulo do día 8, que diz o seguinte: 

Em nome da liderança do Governo, o Senador Virgílio 
Távora reafirmou ontem que "o rnonopólio estatal do 
petróleo não será rompido, porque ••o artigo 169 da Consti­
tuição Federal e o artigo f9 da Lei n9 2.004, que criou a 
PETROBRÁS, são intocáveis". Já o Senador Agenor Maria, 
do M DB do Rio Grande do Norte- contrariamente ao seu 
colega de bancada Orestes Quércia, de São Paulo, que 
desmentiu 11otícias de que seja favorável aos contratos de ris­
co- defendeu "a urgente participação do capital estrangeiro 
na prospecção de nosso petróleo, em face do crescente empo­
brecimento do País, da proletariza~ão de seu povo e da 
impossibilidade de continuarmos importando bens de capital 
e mantendQ o alto custo das pesquisas de combustível". 

E mais adiante: 

AGENOR MARIA 

No entender do senador emedebista Agenor Maria, den· 
tro de 20 anos o petróleo será inevitavelmente desvalorizado, 
sendo este um dos motivos que a seu ver, tornam necessária a 
participação do capital estrangeiro na prospecção do 
petróleo btasileiro. "Cumpre lembrar, assinalou o represen­
tante potiguar, que a posição da PETROBRÁS há 23 anos, 
era bem diferente da atual, bem como do quadro que ora 
atravessa () Brasil. Ante o perigo do endividamento externo, 
nào temos;condições de continuar importando bens de capi-

tal, o próprio combl.lstíve\, bem como de realizar o programa 
de pesquisas. Assim, se impõe cortar um desses itens: Qu re­
duzimos a compra de bens de capital para a 111anutençào do 
desenvolvimentq de nosso parque industrial, ou a impor­
tação de combuStível, o que paralisará o País ou as 
prospecções". 

Agenor Maria diz que os contratos "seriam fírmadQs 
para a investigação do mineral nas regiões em que a 
PETROBRÁS ainda não fez nenhuma pesquisa. Seriam con· 
tratos de trabalho com empresas internacionais para a 
prospecção de petróleo em áreas ainda não pesquisadas, com 
pagamento em dinheiro pelas pesquisas e prêmio, também 
em dinheiro, para.a.quelas que oferecessem resultados positi­
vos. Teriam os países ji que pertençam tais empresas o privilé­
gio, no caso de auto-suficiência, da preferência, preço a 
preço. para a aquisição de nosso petróleo e de seus derivados 
que possam ser comercializados". 

"O contrato de trabalho - observou - não fere, de 
maneira alguma, nossa soberania, pois o que buscamos 
através dele não co11siste em entregar nosso petróleo, mas em 
descobri-lo o mais urgentemente possível". Por fim, sugeriu 
ao governo a contenção das despesas externas, com a extin­
ção inclusive do crédito para o turismo no exterior e o estí­
mulo do transporte coletivo para obter economia de 
combustível, além dos contratos de trabalho com empresas 
internacionais no setor petrolífero. 

O que quero provar é que o MDB, através da palavra do Sena­
dor Agenor Maria, aqui presente e com o documento em mãos, jã an­
tes de tudo isso defendia, na realidade, uma posição em que 
pudéssemos nos firmar. Portanto, essa crítica generalizada ao MDB 
não tem cabimento. Protesto veementemente porque, na realidade, o 
que buscamos é encontrar os caminhos e que possamos realmente 
viver como uma nação digna. Fico muito grato ao Senador Roberto 
Saturnino, e deixo registrado o meu protesto, no caso da nota lida no 
dia oito, Íào-somente sobre o aspecto do endividamento da alta do 
combustivel, que vai dar ao País nove bilhões de cruzeiros,liquidos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbãe.s Pinto)- Eu pediria ao no­
bre Senador que cessasse o seu aparte, que está muito longo e o tem­
po do orador já estâ esgotado. 

O Sr. J~ Sarney (ARENA- Maranhão)- V. Ex• me permi­
te um aparte'! 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Piauí)- V. Ex• me permi­
te um aparte? 

O Sr. Lázaro Barbo:ta (MDB- Goiás)- V. Ex.• me permite 
um aparte? 

O Sr. Adalberto Senil (MDB- Acre)- V. Ex• me permite um 
aparte'! 

O Sr. Itamar Franco (MDB- Minas Gerais) - V. Ex• me 
permite um aparte? 

O Sr. Agenor Marta {MDB - Rio Grande do Norte) -
Agradeço ao Senador Roberto Saturnino pela oponunidade que me 
deu, porque na verdade esses 9 bilhões sã:o tirados do bolso sangrado 
do povo brasileiro. Muito obrigado, Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Sr. Presidente, vou encerrar, mas pediria a complacência de V. Ex•. 
apenas, para ouvir o aparte do nobre Senador José Sarney,logo após 
terminarei. 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranbio)---. Muito obrigado 
pela gentileza de V. Ex• Senador Roberto Saturnino. E queria, com 
o respeito que tenho pela inteligência, pelo patriotismo e pela sereni­
dade de V. Ex•, chamá-lo a uma reflexão. V. Ex• apenas censura e 
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julga que foi pressão o fato de o Sr. Ministro da FaLenda ter falado 
na cred.ihi\idadc d.n País no exterior, de o Ministro Shigeaki Ueki 
tamhêm ter falado, c o Presidente não ter se referida ao assunto. Ora, 
u r\litmtro da Fa.renda é o Governo; o Ministro Shigeaki Ueki é o 
(i~..ncrrw. Se eles falaram, evidentemente o Senhor Presidente da 
Replthltr..:a nào precisava falar mais, de vez que grandes aux.iliares 
-.eu.'> t111ham falado. Se é pressão, essa pressão V. Ex• hâ de 
cumprcender que não foi só do Ministro da Fazenda ou do Ministro 
da:-. Mina:-. e Energia, foi também do Senador Agenor Maria, que 
expn: .... '>lJU o seu ponto de vista naquela ocasião. Ao contrário, foi 
uma tmpropricdade de formulação. Se não foi essa a intenção que 
\. h.; declara da nota do MDB, o que demonstroll o Presidente­
\. r .. 1 diS\C que é Ull1 dos Governos mais fortes já passados pelo 
Bra~d- foi urna extrema consciência de responsabilidade democrá­
tTça. O Presidente ou~'iu todo mundo. Aceitou divergências do seu 
Ministáio; aceitou divergências das suas Lideranças; aceitou 
Jrvcrg:t'nl:ias Jo Pab inteiro, e escolheu- ele mesmo disse sofrendo 
- a Jcctsào que de achava a melhor para o País. V. Ex' dá uma 
do:mu!hra~Ju do patriotismo e do espírito democrático do Presidente 
tl:t Repúhlica, que formulou uma decisão, mesmo aceitando diver­
!!enda~ dentro du seu próprio terreno. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Senador José Sarney, todos sabemos que nenhum Governo é imune 
a presslles. Pressões existem, legítimas e ilegítimas. No caso, eu diria, 
houve uma pressão das circunstâncias. das circunstâncias do 
endividamento, que chegou a esse ponto, a esse nível, por um 
acúmulo de erros passados, que nós, na nossa nota, apontamos ... 

O Sr. José ~arney (ARENA- Maranhio)- Que o Governo 
não escondeu. O Minstro da Fazenda ... 

(Crut.am-se apartes) 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Dentro das circunstâncias do endividamento, nós respondemos com 
outras alternativas; respondemO} com o racionamento de gasolina~ 
com a denagraçào do programa de álcool, do programa de 'isto, etc. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Piauf)- Isto está incluído 
também. São soluções c,umulativas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Nós temos outras fórmulas e outras soluções para ultrapassar, para 
vencer essa pressão das circunstâncias. Não são as soluções 
advogadas pdo Ministro da Fazenda, pelo Embaixador Roberto 
Campus, pelo Ministro das Minas e Energía. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí) - Mas são pelo 
Governo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Sào pelo Governo, pela sua Maioria. 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranhão) - Não deix.e 
também de incluir o Senador Agenor Maria, que nos merece o maior 
respeito 

(('ruLam-se apartes). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Peço aos Srs. 
Senadores que não mais aparteiem o orador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
O fato é que existiram os jogos de pressões dadas as circunstâncias, 
veiculadas as opiniões dentro do Governo, pelos defensores da me­
dida. que o levaram a tomar uma decisão, por nós considerada 
errada. Consideramos também um erro político do Senhor 
Presidente da República, não ter aduzido ao argumento da credibi­
Jidadt:, realmente um argumento sério e sobre o qual a Nação me­
recia estar informada. Daí porque também o termo "cercada de 
desinformaçào" constante da nossa nota. 

As interpretações malévolas podem ex.istir- não são as nossas. 
Não temos razão alguma para atribuir ao Senhor Presidente da 

República um gesto que não seja realmente honrado. Não temos JPÓ­
tivo algum para isto. Porem temos razão pafa atribuir a Sua E,.celên­
cia erros políticos, que achamos por b,em, é nosso dever, apontar e 
criticar. Sr. Presidente era o que eu tinha ~ dizer. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Evandro Carreira- Petrônio Portella -­
Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Luiz Viana - Gustavo Capa­
nema- Osires Teixeira -Otair Be_cker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ Sobre a mesa, re­
querimento que serã lido pelo Sr. 1~-Secretário. 

Ê lid~ o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 457, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n<:> 173, de 
\974, de mlnha aUi\oria, que· dá nova redação ao parágrafo J<:' do 
artigo 66 da Lei nl" 4.728, de 14 de julho de 1965, que disciplina o mer­
cado de capitais e estabelece medidas para o seu desenvolvimento, 
feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das SessÕes, em 13 de outubro de 1975. - José de 
Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do disposto 
do art. 279, 11, c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !~"-Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 180, DE 1975 

Dispõe sobre a fiscalização pelo Congresso N•cional dos 
contratos de serviços, com cláusula de risco, relativos a ativi· 
dade monopolizada pela União. e dá outras providências~ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Qualquer contrato de serviços. com cláusula "<ie risco, 
relativo a atividade monopolizada pela União, dependerá,_para sua 
execução, de aprovação pelo Congresso Nacional. 

§ 1~ O contrato a que se refere este artigo serâ encaminhá.do 
pelo Presidente da República, ao Congresso Nacional, acompa­
nhado de mensagem esclarecedora de t9dos os aspectos da operação. 

§ 2q O Congresso Nacional, mediante Decreto Legislativo, 
aprovará ou rejeitará a matéria, podendo recomendar reserva de 
quaisquer cláusulas. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal confere ao Congresso Nacional poder 
para "dispor sobre todas as matérias de competência da União" 
entre as quais se incluem as constantes dos seguintes itens do art. 8~": 

"V -planejar e promover o desenvolvimento e a segurança 
nacionais; 

XVII -legislar sobre: 

h) jazidas, minas e outros recursos minerais; ... ".· 
De outra parte- e, ainda, no mesmo diapasão de participação 

do Congresso Nacional nos assuntos de maior importância para a na­
cionalidade - a Constituição Federal, em seu art. 44, item I, estabe­
lece, como competência e'xclusiva do Congresso Nacional, a de "re­
solver definitivamente sobre tratados, convenções e atos interna­
cionais celebr"ados pelo Presidente da República". 



5584 Terça-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Setào 11) Outubro de 1975 

No que tange a compromissos brasileiros em contratos ex­
ternos, a Constituição Federal reserva o controle de tais operações a 
uma das Casas do Congresso Nacional, mediante a seguinte precei­
tuaçào. "erbis: 

V- autorizar empréstimos, operações ou acordos externos, de 
qualquer natureza, de interesse dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. ouvido o Poder Executivo." 

Pelo que se observa, a Constituição Federal, na forma da Emen­
da n\' l. de l%9, coerente com a melhor doutrina de nosso direito 
rositivo, estaheleceu uma linha de comportamento político-jurídico, 
4ue situa o Congresso Nacional sempre em posição de órgão contro­
lador ou fi~calitador das operações que, de algum modo, possam in­
lluir no processo da economia nacional e, conseqüência, no sistema 
de st:guram;a do País. 

Assim. como se observa nos exemplos enumerados, toda vez 
4ue o btado é levado a compromefer-se com entidades inter­
nadonai~. seja por acordos ou atos e, ainda, por quaisquer operações 
4ue envolvam comprometimentos financeiros, tais compromissos 
rccehem a co-particip<H,;ào do Congresso Nacional, como uma espé­
cit: de cunsulta popular, fundada oo sistema representativo. 

Ora. nenhum assunto é. hoje, mais importante para o povo 
hrasileiw, do 4ue o vinculado a certas áreas da economia nacional, 
sobretudo, a rt!ferentc ao campo energético. Ninguém ignora a luta 
4uc ~c lrava. em torno do petróleo. entre as nações produtoras e as 
consumidora~. em todo o mundo. O Brasil, que, há apenas poucos 
ano.~. era um País cem por ;.:ento consumidor, logra, hoje, por força 
de uma polític<t protecionista de suas riquezas, posição que, embora 
nüo ideal, jâ o distingue dos países subdesenvolvidos e apenas consu­
midore~ de petróleo. 

A rolítica de monopólio estatal de determinad:1s riquezas mi­
_nerais revela. alt!m do fundamento econômico -que é de inegável 
~ignificado·- uma implicação no âmbito da segurança nacional, que 
não pode deixar dt: estar submetida, de alguma maneira, a regime de 
co-respunsabilidade com o Congresso Nacional. 

o~ contratos de serviços, com cláusula de risco. abrem, de certo 
mudo, urna fissura no sistema do monopólio estatal e, portanto, no 
duplo fund<Wlt:nto que o define inlrmsecamente: o econômico e o de 
~cgurança. 

No momento em que uma entidade internacional (ou mul­
tilwcíuna/) ~t: associa a empreendimentos desse tipo, é evidente que o 
~eu interesse está unicamente voltado para as possibilidades do retor­
no de ~eu capital. A forma e o tllontante deste retorno, porém, são os 
clt:m~:ntn~ qut: devem merecer a consideração atenta do País que se 
permita. ele sim, esse risco. 

O pre.~ente projeto, pois, visa, tão-somente, a adaptar a prática 
4uc ~e anuncia com os contratos de serviços, com clãusula de risco, 
ao ordenamento que a Lei· Maior reçomenda para hipóteses dessa 
t:SpÍ:I:IC. 

Sala das Scssôcs, em I J de outubro de 1975. -Itamar Franco. 

fÃs ( "omis.1úe.1· de ('om·rituiçàv e Justiça e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
puhlicado c remetido às comissõe~ cornpett:ntes. 

Terminada a Hura do Expediente, passa-se a Ordem do Dia. 
Item 1: 

\'ntaçàu, em turno único, do Requerimento n~" 446, de 
I Y7), do~ Senhore~ Sen;.tdores Lourival Baptista e Ruy San­
to~. S(llkitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do pronunciamento feito pdo Presidente Ernesto Geisel, no 
d1a J de uutuhro corrente. na sessão solene de encerramento 
{hl V li Cungresso Brasileiro de Cooperativismo, em Brasília. 

Em V(lt.H,;ãu o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovado. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- Amazonas. Pela ordem.)- Sr. 
Presidente, peço verificacào de votos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Vai ser feita a veri­
fir.u;ào de votos. (Pausa.) 

Peço aos Srs. St:nadores que tomem seus lugares. 
Não havendo, no plenário, o quorum exigido, fica adiado o item 

/'!da Ordem do Dia, que depende de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Discu.~são. em primeinJ turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 17, de 1975, de autoria do Senhor Senador Nelson 
Carneiro.I..Jue acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei n"' 5.107, 
de lJ de setembro de 1966, tendo PARECERES, sob n"'s 316 
e J 17. de I Y75. das Comissões: 

- de Constituição e Justiça pela constitucionalidade e 
juriUicidade, nos termos do substitutivo que apresenta, com 
vnto em separado do Senhor Senador Nelson Carneiro; e 

-de legislação Social. favorável. 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranhão) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tern a palavra o 
nohrc Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- Maranhão. Sem re•isão do 
orador.) - Sr. Presidente, este projeto é de autoria do Senador 
Nelson Carneiro e tem a ~eguinte redação: 

"Are 19 
Parágrafo quarto. A ausência dos depósitos não impedirá 

a r~alit.ação de ~aques pelos empregados optantes, nos casos 
previstos na pre~ente Lei, cabendo ao BNH efetuar, direta­
mcntt:, o pagamento das importâncias sacadas, uma vez çom­
provado o direitu às mesmas." 

Na Comissão de Cunslituiçào e Justiça, verificamos que havia 
um lapso quanto ü formulação do projeto. E a Comissão tentou 
ç~lrrigi-lo, mantendo o cspíritu do projeto porque, na realidade, 
sendo o BNH gestor do fundo de garantia e cabendo a ele cobrar as 
llllportúncias devida~. uu dos empregadores que não recolheram, 
11~10 seria justo que o emprt:gado ficasse prejudicado e não saçasse 
essa~ m1port;.Jncias quando, na realidade, não era ele quem tinha a 
f"unç;lo legal de .:obrar, e sim o próprio Ban(.'O ;'~,!acionai da Habita­
Ç~IO. 

Para sanar es)')a impropriedade ape_nas legislativa a Comissão de­
Constituiçi\o c Justiça, atr..tv6 do parecer do Senador ftalívio 
( oelho. aprt:scntuu uma emenda substitutiva que cons;:~.grava o espí­
rito úo proJclO. 

;'\li"lu ~ei rorque se encontra no avulso o voto em separado do 
Scnhdor Nelson Carneiro, no qual ele diz que o ilustre Senador 
lta/fvin Coelho çondui seu jud1cioso parecer opinando pela rejeição 
Uo projetn. Ora, a Cnmissão de Constituição c Justiça pelo voto do 
St:nador h<JlívJo Cot:lho. l.J.Ue cu subscrevi, não opinou pela rejeição 
do projeto. apenas aprescntml urna emenda substitutiva, consa­
grando os mesn10~ objetivos do projeto do Senador Nelson Car­
neiro. L m<tis do que isso, a C~1missào de Legislação Social reconhe· 
ceu os mt:ritds do projeto e deu parecer favorãvel. 

Dessa maneira, acredito que toda a Casa está de acordo com 
c .... tc projeto, com o~ seus objetivos e apenas, lamentamos que o 
St:nador Ndson Carneiru, que não está presente. infelitmente, esteja 
prcconcehidamente achando que o parecer seria contra o seu pro­
jctu. ditcndo que a Comissão concluiu pela rejeição do mesmo. 

Quero fater esta retifi.:açào: a Comissão concluiu pela apro­
v:Jçào do projeto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• tem razão 
quanto ao voto da Comis~ào, agora, o Senador Nelson Carneiro não 
a~~inou o parcct:r da Comissão c deu o voto em separado. 
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O SR. JOSt SARNEY (ARENA- Maranhão)- O Senador 
Nelson Carneiro se antecipou dando voto em separado, antes do 
término dq julgamento do projeto pela Comissão, tanto que ele 
pediu vista e ofereceu parecer. Quando o parecer chegou, a Co· 
missão concluiu pela aprovação, com uma emenda substitutiva. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ....:... Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !~'·Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 458, DE 1975 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 17, 
de 1975, que acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei n~' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, a- fim de ser feita na sessão de 15 do corrente. 

Sala das Sessões, em 1 J de outubro de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A votação fica 
adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3. 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de lei do Senado nQ 147, de 1974, de au· 
to ria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que restringe o 
uso da palavra nacional na denominação, às sociedades de 
economia mista com participação majoritária da União, 
tendo 

PARECER, sob n~' 430, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, peta inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto (Padsa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, está encerrada a 

discussão. 
A votação fica adiada para outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- Espírito Santo. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia !-: de setembro, proferi, neste Plenário, um despre· 
tensioso discurso sobre o Dia Mundial da Alfabetização e o 5Y aniver­
sário de atuação efetiva do Movimento Brasileiro de Alfabetização. 

Seria difícil prever que de um discurso tão modesto pudesse re· 
sultar uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Depois do meu 
pronunciamento, qu~ recebeu apartes desvanecedores de numerosos 
colegas meus da Aliança Renovadora Nacional e de outros eminen­
tes colegas do Movimento Democrático Brasileiro, foi aprovado o 
pedido de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para realizar 
uma análise da atuação do Movimento Brasileiro de Alfabetização, 
especialmente em relação ao programa do MOBRAL infanto.juvenil. 

Ontem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, comemorou·se o Dia da 
Criança. Não focaliLarei, neste momento, o problema da criança 
abandonada, objeto de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, na 
Càmara dos Deputados, que pr-ocura examinar soluções para o 
angustioso problema da existência de 10 milhoes de menores 
desamparados. 

Não focali..-:arei, hoje. o problema da mortalidade infantil. O 
Brasil, de acordo com os dados da Organização Mundial de Saúde, 
perde, em cada grupo de mil que nascem, 105 crianças, antes que 
completem um ano de idade, contra 15 a 17 crianças, na mesma 
faixa, que morrem no mundo desenvolvido. 

Não focaliLarei também o problema da criança excepcional, e 
tantos outros aspectos ligados ao mundo infantil, porque desejo 
concentrar o meu pronunciamento no problema da criança fora da 
escola primária. 

Os Governos da Revolução, a partir de 1964, realizaram um 
esforço notúvd, na área do menor abandonado e na área da saúde, 
tentando diminUJr a percentagem de crianças que morrem entre zero 
e um ano de idade. 

Também envidaram esforços na área da criança excepcional. En­
tn:tanto. nào seria rossível resolver, no período de onze anos, proble· 
mas que ~e acurnul-.ram ao longo de mais de quatro séculos. 

\'nu, pnrtanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, concentrar os 
meus comentários no problema angustioso da criança fora da escola. 
De acurdo com análise feita logo após o censo de 1970, pelo 
Professor Merrick. que é um especialista americano em recursos hu· 
mano~. \!\Í~tiam, no Brasil, cerca de seis milhões e quinhentas mil 
crian~as entre sete~; quatorze anos fora das escolas. Outras estimatl.. 
\as mais conservadoras ou mais otimistas destacam que cinco mi· 
lhik~ llU quatro milhões e quinhentas mil crianças se encontram desli­
gadas da rede de ensino primário. 

I\< o Brasil, nào se leva em consideração o número de crianças 
unulfahctas, na fai-xa de cinco e seis anos de idade. De acordo com o 
censo de 1~70,-o B-rasil contava com 5.!88.264 crianças de cinco e 
~ei~ anos de idade que não sabiam ler e escrever e existiam em nosso 
Pais, em t ~70. apenas 390.540 crianças alfabetizadas. 

De acordo com revelação recente do Ministro Ney Braga, 
apenas J"J., das crianças brasileiras, na faixa de 5 a 6 anos de idade, 
sabem ler e escrever. 

Agora, graças aos esforços do Governo pa'ssado e do atual, está 
come~ando a haver maior preocupação em relação à Escola Ma· 
terna] c ao Jardim de Infância. Se não dedicarmos maior atenção, se 
nào alocarmos recursos financeiros vultosos à Escola Maternal e ao 
Jardin1 de Infância, continuará o drama do estrangulamento na pri· 
mcira e na segunda séril!s. mesmo em um Município rico e desenvol· 
vido, como é o do Riu de Janeiro. A Professora Terezinha Saraiva, 
Secretária de Educação do Rio, revelou na CPI do MOBRAL que a 
percentagem de reprovação entre o primeiro e o segundo ano da es· 
cola primária chega a 60%. 

O que se impõe, com alta prioridade, neste País, sem querer 
mrnimiLar a importância do debate sobre os contratos de risco, ou 
sobre a necessidade de atingirmos a auto~suficiência em matéria de 
petróleo, é uma mobilização de esforços na base ecumênica, do Mo· 
vimento Democrático Brasileiro e da Aliança Renovadora Nacional, 
para que dediquemos todos os nossos esforços à solução do pro· 
blema da Escola Primária, complementada pela Escola Maternal e 
pelo Jardim de Infância. 

O Sr. Gill'an Rocha (MDB- Sergipe)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA -Espírito Santo)- Com 
muito prazer. 

O Sr. Gill'an Rocha (MDB - Sergipe) - Faz muito bem 
V.' Ex', na semana de comemoração do Dia da Criança, em trazer.a 
esta Casa o seu depoimento. V. Ex• é homem altamente creden· 
ciado. com autoridade, sem a menor contestação, para abordar 
assuntos educacionais. O meu aparte congratulatório soma·se aos 
conceitos de V. Ex•, lembrando fato da maior importância no apren­
diJ.ado do nosso Nordeste. Sabemos, desde Pavlov, que aprender é 
criar reflexos condicionados. Não podemos estar minimizando os 
efeitos da subnutrição naquela região, os quais, por sua vez, criam a . 
deteriorização do próprio arco reflexo-físico·nervoso-neuronial, que 
faL com que o deficit de aprendizagem, no Brasil, relativo às 
crianças, seja proporcionalmente menor do que em outros países. Fe­
licito V. Ex• por trazer ao debate este ponto de estrangulamento da 
educação nacional. Se seguirmos essa filosofia nacional de meias-so· 
loções- para mim tão ou mais perigosas que meias-verdades- es­
taremos criando uma geração de "pequenos monstros" no Nordeste. 
Congratulo-me - mais uma vez - com V. Ex•, por trazer ao 
debate, o problema da Educação, no nível primário, para que se 
possa formar crianças com quocientes de aprendizagem normais, 
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~:nnw fW resto do mundo em desenvolvimento e, assim, não criemos 
uma geração dt= "pequenos monstros" que serão aqueles que en­
grossarão ns movimentos de alfabetização de adultos ~ste País. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- Espírito Santo)- Agra· 
deço u ~eu generoso aparte, e aproveito esta oportunidade para con­
gratular~me com V. Ex• pelo brilhantismo, pelo dinamismo e pela 
ohjt=tividade que tem imprimido à Comissão Parlan.entar de ln­
yuéritu do MOBRAL. 

S~:nador Gilvan Rocha, sou pouco inclinado à lisonja, mas sinto­
me no dever de prestar o meu testemuhho, neste Plenário. Não fosse 
a ~U<l dedicação. nào contássemos com a vigilância de V. Ex•, prova­
vdmt=nle a Comissão l'arlamentar de Inquérito, que conta como seu 
Reh1tor-Geral com um dos mais notáveis valores desta Casa, o 
Senador Josê Lindoso. não teria. de forma alguma, a amplitude que 
vem curaett:ritando os seus trabalhos. 

Por isso, ao mesmo tempo .em que agradeço o aparte de V. Ex•. 
dest=Jo prestar-lhe <ls minhas mais efusivas homenagens pela sua 
atuação indornuda e inexcedível. 

A propósito do ponto que V. Ex• focalizou, é sabido que a 
suhnutriçào - que é o nome suave da fome- afeta gravemente o 
cérehro das cnanças até os 4 anos de idade. 

O prohlema do Norte e do Nordeste ainda é mais grave, porque, 
em virtude de seren1 extremamente elevados os índices de subnutri­
ç[to, o dram<.~ começa já no ventre materno. A mãe gestante, subme­
tida a um longo processo de subnutrição ou de fome já dá à luz uma 
criança cuja capacidade intelectual, segundo o Almirante Paulo 
Moretra, Diretor da Fundação de Estudos do Mar, "não há 
MUHRAL qut: consiga alfabetizar." 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- Amazonas)- Permite V. Ex• 
um ararte'! (Assentimento do orador) Nobre Senador João Calmon, 
faço l:Oro com V. Ex• e com o nobre Senador Gilvan Rocha, quando 
st= rerortam ao insulto que causa ao neurônio a carência de pro­
teínas. Ê a opinião já "consagrada de todos os nutricionistas e pe­
diatrus do mundo, de que basta a ausência, a carência, durante qua­
tro meses seguidos, de proteínas suficientes, para provocar mossas 
no~ neurónios da criança, nessa faixa do nascer até aos quatro anos 
de dade. Se houver carência, durante quatro meses, de substâncias 
prote1cas. da jamais se recuperará. As seqüelas a acompanharão por 
toda a vida. Vt:jam como é importante o fator protéico na alimen­
tação de uma criança. Aproveito a oportunidade, nobre Senador 
João Calmon- e V. Ex•, inegavelmente, está sendo o paladino des­
sa causa no Senado- para, ... ao fazer coro com V. Ex•, lamentar 
profundamente a falta de perspectiva, de visualização do Conselho 
Federal de Educação, que rejeitou uma propositura dos estudantes 
mineiros enderaçada ao Senhor Presidente da República, em que pe­
diam correção nos dísticos, nas tabuletas, do nome de firmas comer­
ciais em línguas estrangeiras. Solicitavam os estudantes mais apuro, 
amor e cuidado em torno do vernáculo. Lamentável ver-se pelas nos­
sas ruas carros que vendem sanduíches com o dístico hot dog. Jã dizia 
o nosso grande Coelho Neto: o cosmopolitismo das línguas traz o 
cosmopolitismo dos caracteres. Vêwse hoje, no Brasil, inversão total 
dos valores. Aqui, as línguas estrangeiras têm mais receptividade, 
mais acato, mais ênfase do que a nossa, a ponto de apedeutas justifi­
carem a forma do genitivo em Inglês. Por exemplo: Antonios'bar, é 
por4ue seu dono admitiu mais um sócio e, agora, estã no plural. Ve­
jam bem a LJUC ponto chegamos. Dizem eles' que, em absoluto, não 
têm o intuito de ferir o vernáculo; apenas, agora, estã no plural. Igno­
ram 4ue é forma do genitivo, oriunda do Latim, a que o Inglês 
apegvu·se e ainda continua usando. Veja bem, nobre Senador, como 
estamos. Foi rejeitada. 'inclusive, a prova de redação no vestibular. 
Não ~ei o que esse Conselho faz, mas, na minha opinião, ele deveria, 
antes de tudo. lutar por esses valores, porque um dos grandes fatores 
de unidade de uma Nação é a Língua. Talvez a nossa unidade territo­
rial se deva à Língua Portuguesa, que vigiu e vige, atê hoje, em todo 
o território brasileiro. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- Espírito Santo)- Muito 
ohngado a V. Ex• pelo seu aparte. 

Ainda há poucos dias recordava eu, neste plenário, que a mo­
cidadt: deste País, segundo o atual Ministro Mário Henrique Simon­
sen, conseguira, em t96H, maior número de vagas nas Universidades, 
devido ao seu "extraordinário poder vocal". Cinco, ou seis milhões 
de criancinhas, que estão fora das escolas, têm um reduzidíssimo po­
der vocal. Cabe, portanto, a nós, representantes do povo, falar em 
seu nome, falar em nome dessas crianças que não têm capacidade de 
tr ús ruas, promover passeatas, pedir melhores salários para as 
professoras reivindicar, merendas escolares em quantidade suficiente 
c falar de aula~ mais adequadas. A criança tem sido, ao longo de 
qua~e toda a História da Educação em nosso País, a enjeitadinha. 
Por im::rível que possa parecer, foi um eminente colega nosso, o Sr. 
Senador Gustavo Capanema, quem conseguiu, pela primeira vez, no 
Governo do Sr. Getúlio Vargas, incluir no ·orçamento-Geral da 
União. aproveitando-se. de uma viagem providencial do Ministro da 
Fa.t:t=nda aos Estados Unidos, uma verba federal destinada ao Ensino 
Primário. Partiu desse nosso eminente colega, que é uma d~s glórias 
mais puras da vida pública deste País, essa iniciativa, que o credencia 
à gratidão de todos nós. Foi graças a Gustavo Capanema que foi 
criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino Primário. 

Depois da Revolução de 1964, devemos dar um crédito substan­
cial ao então Presidente Castcllo Branco, que tomou a iniciativa de 
incluir na Constituição de 1967 um artigo estendendo a obrigato­
riedade e gratuidade do ensino da faixa dos 7 aos li para a faixa dos 
7 aos 14 unos. Castello Branco tomou também outra providência al­
tamente elogiosa: a criação do Salário-Ed.ucação, cuja arrecadação 
tem crescido de maneira muito alentadora. Incorporarei ao meu dis­
curso a relação de todas as receitas do Salário-Educação. 

Gra~;as a essa providência foi possível, depois do Governo Cas­
tello Branco, encammhar aos Estados e Municípios algumas verbas 
qut:, embora não muito vultosas, pelo menos, au:tiliam, de algum mo­
do, a t=scola primária, na área estadual e municipal. Depois de Cas­
tello Branco. no Governo Costa e Silva, o então Ministro da Edu­
cação, nosso eminente colega Senador Tarso Dutra, dedicou quase 
todo o seu tempo à batalha do aumento de vagas nas escolas su­
periores. 

Foi conferida prioridade a esse problema, porque a agitação es­
tudantil não era apenas um fenômeno brasileiro, mas se obsetva em 
numerosos países do mundo. 

No Governo Médici o nosso nobre colega, o fulgurante. 
Senador Jarbas Passarinho, marcou, de maneira mais indelével, a 
sua passagem pelo MEC, dedicando boa parte do seu tempo à lei do 
Ensino de 1" e 2" Graus. Jarbas Passarinho procurou transformar 
numa realidade o artigo da Constituição sobre a obrigatoriedade de 
oito anos de escolaridade, que se deve a Castello Branco, mas que, in­
felizmente, não passava de letra morta. 

Foi ele quem, através de um esforco meritório, iniciado no 
Governo anterior, quando era Ministro da Educação o Sr. Senador 
Tarso Dutra, acelerou os trabalhos de primeira comissão incumbida 
do estudo de um projeto de reforma da Lei de Diretrizes e Bases. É 
ao Ministro Jarbas Passarinho que devemos creditar o esforço para o 
encaminhamento desse projeto ao Congresso Nacional, que o enri­
queceu muito. A Lei n~' 5.692 deveria ser conhecida como a "Re­
forma Jarbas Passarinho". 

A contribuição do Ministério da Educação e Cultura para o 
ensino fundamental. para a escola do I'>' Grau, ainda tem sido pouco 
satisfatória. 

Trouxe, para que conste do meu pronunciamento, estes dados 
que mostram a participação do Departamento de Ensino Fundamen­
tal para a expansão da oferta de vagas no ensino de I"' Grau: 

Houve um incremento, entre 1973 e 1974, de I milhão, 182 mil e 
24 matrículas no ensino de I~' Grau. O DEF - Departamento de 
Ensino Fundamental- financiou apenas 315 mil e 913 dessas vagas. 
Portanto, apesar de crescente, essa participação do Ministério da 
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Educação do Ensino Fundamental, no Ensino do 19 Grau, é, ainda, 
muito reduzida. 

Infelizmente hã determinados dados sobre o Brasil que devem 
ser repetidos, mesmo correndo o risco de parecermos derrotistas e 
também para evitarmos o pecado do neo-ufanismo, o pecado da 
euforia, estatística ou da euforia" desenvolvimentista. E necessário, 
porém, proclamar, para quem não saiba ainda, que até 1967 o Brasíl 
era o único País, da área subdesenvolvida do mundo em que 
vivemos, que tinha uma escola primária com apenas quatro anos de 
duraç-do. Os demais países da América Latina apresentavam o 
seguinte quadro: 

CO~IRlaUJt~O DO DEPARIAMt~IO OE INSI~O fU~DAM<NTH 

PAH A (IP,ti;~~ DA ~~[~IA Cf HGtS ~O ENSJ~O OE 
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Este outro quadro, altamente esclarecedor, mostra que o Brasil 
constituía uma melancólica exceção no mundo desenvolvido e no 
mundo subdesenvolvido em termos de limite de idade do ensino 
obrigatório (fundamental). 
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Há no livro do Professor Samuel Rocha Barros, intitulado 
Estrutura e FuociOIUimento do Ensino de 1' Grau, do qual extraí os 
quadros incorporados a este discurso, urn importante documenfo do 
INEP, focalizando outro aspecto da maior importância: 

"A escola, como qualquer empreendimento, depende de 
dois fatores gerais: espaço e tempo. Não bastam os recursos fi­
nanceiros. Os prédios devem oferecer con4ições para aten­
dimentos individuais, sem o que sacrificaremos um largo 
contingente de crianças, dando oportunidade apenas ao gru­
po médio ou até ao grupo dos bem dotados." 

É uma referência às construções escolares: no Brasil, 2/3 das 
escolas primárias têm apenas uma sala de aula. 

Quanto ao fator tempo, é essencial estender a duração da esco­
laridade primária. 

E aí vem uma revelação realmente espantosa, para a qual chamo 
a atenção do Senado: 

..Seis anos de curso é a duração m1mma comum nos 
paíst:s avançados, e com carga horária muito superior à 
nossa. Essa diferença de carga horária é tão alarmante que, se 
pretendêssemos dar aos nossos alunos o número total de ho­
ras de escolaridade primária que é dado, em 6 anos, às 
crianças inglesas ou suíças, mantendo nosso sistema de 2 tur· 
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nos, precisaríamos oferecer~lhe 9 ou 10 anos de curso. Se 
considerarmos o sistema de 3 turnos, teríamos que estender o 
cursou 12ou 13anos." 

Se livéssemos a carga horária das escolas primárias da Europa, 
llo Japão e dos Estados Unidos, nosso curso primário deveria ter 
uma duração variando entre nove e doze anos. 

Creio que é cumprir um dever de patriotismo não ocultar esses 
dados oficiais. mas, ao contrário, divulgá-los, já que fizemos um crê~ 
dito à Revolução, responsável pela obrigatoriedade escolar entre sete 
a quatort:e anos. 

O Sr. José Lindoso (ARENA:- Amazonas)- Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- Espfrlto Santo)- Com o 
maior prazer, concedo o aparte ao eminente Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - Amazonas) - Permito~me 

interromper a exposição de V. Ex• para dar uma palavra de aplauso 
e proclamar os méritos de sua posição no cenário deste País, na 
busca de propugnar e de definir~se pela melhoria da educação brasi­
leira. V. Ex•- e nisso não vai nenhuma lisonja, vai um imperativo 
de fazer justiça e estimular a posição que, com tanta decisão, vem to­
mando- V. Ex•. repito, tem sido um cruzado nessa batalha a favor, 
não só da alfabetização deste País, como de todos os ângulos do 
problema de educação. A Nação deve a V. Ex• os constantes apelos, 
o alerta e a contribuição do estudioso em torno deste assunto. Ago­
ra, V. Ex~ está enfocando o problema do ensino pré-primário, do en~ 
sino das crianças, da necessidade de assistência, relativamente à 
alimentação, para garantir um êxito futuro no pl&.no de cidadania a 
esses futuros cidadãos da nossa Pãtria. Enfoco o problema do ensino 
obrigatório, na fase primária que, hoje, é de 7 a 14 anos. Nos nossos 
trabalhos na Comissão, que não visa, absolutamente, a todo o uni­
verso tlu en~ino, estamos constatando por via indireta; o que V. Ex• 
está. agora, a suhlinhar: há uma incapacidade parcial dos sistemas 
municipais e estaduais de ensino para atender a obrigatoriedade do 
ensino no grupo etário de 7 a 14 anos. Ê terrível a constatação de que 
S.JOO.OOO brasileiros estão fora de escolas. Assim, toda a palavra que 
se acrescente, representando mais um eco da nossa angústia, o 
deslumbre da nossa esperança, ê sempre importante, porque 
é um:1 palavra de patriotismo c de convocação. A ela nos aliamos e 
iJH.:orpuramos, pan, sob o comando de V. Ex•. formar, inspirados 
nos mais altos sentidos de perenidade da nossa Pátria. Incorporamo­
nos, também, ao seu pronunciamento, para ajudar nesta cruzada, 
redanwndo uma reflexão urgente, urgentíssima, para o problema do 
en-;ino primário no Brasil. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- Espírito Santo)- Agra· 
deço, emocionado, a V. Ex•, as generosas palavras, características 
do Estado que teve o privilégio de ver nascer V. Ex• e que tem como 
principal característica a extrema bondade, Só discordo, nobre Sena­
dor. das referCncias ao meu "comando inspirado". Sou, na reali­
dade, na base da maior humildade, apenas um soldado da educação, 
embora teime em ser um dos mais perseverantes e obstinados. De for­
ma alguma tenho credenciais ou qualidades que possam assegurar­
me qualquer posição de relevo nesta batalha que não é só minha, é de 
todos nós- do Senado, da Câmara e de todo o povo brasileiro. 

llustrandu a tese que V. Ex• acaba de defender, gostaria de 
destHcar algumas revelações, também, estarrecedoras, feitas na sema~ 
na r•1ssada, em simpó~io sobre a problemática educacional do Brasil, 
pe.Ju Padre José Vasconcelos, Presidente do Conselho Federal de 
Edut:at;J.o. portanto, personalidade insuspeita. O Padre José Vascon· 
cdos espantou-nus com a afirmação de que, no Brasil, já há excesso 
de vaga~ no ensino superior. Enquanto existem 5 ou 6 milhões de 
crianças fura das cscÓlas primárias, o Padre José Vasconcelos, afir· 
ma que há eX"Cessu de vagas. Normalmente, segundo ele, nas 
universidades, nu mundo desenvolvido apenas 60% ou 70% dos 
alunos yuc CLlllduem u segundo grau têm capacidade intelectual para 

u ingresso nas escolas de nível superior. No Brasit concluem o segun­
do grau tret:entos e sessenta mil estudantes, e há 380.000 vagas nas 
universidades e em estabelecimentos isolados. O Padre José 
Va .... conl.:elos feL outra revelação, que não teve ampla divulgação em 
toda a imprensa brasileira. Por isto mesmo a repito, na esperança de 
yue possa ser acolhida e represente mais um grito de alerta em rela· 
çào ao descalabro nos ensinos de primeiro e segundo graus, descala· 
bro tàLl aterrador que o Padre José Vasconcelos, no momento em 
que Cat:ia essa afirmação, hesitou em chamar de universidade "aquilo 
que", segundo ele. •·vem depois da Escola do 2"' Grau". O Padre José 
Vasconcelos lú a seguinte revelação sobre a péssima qualidade do 
ensinO dos primeiro e segundo graus, embora esses dois graus sejam 
complementados pelos famosos e tão criti~ados "cursinhos". 

Afirmou o Padre Josê Vasconcelos: 

"Nas últimas provas vestibulares do CESGRANRIO, 
inscreveram-se 75 mil candidatos. Mas desses, se o sistema de 
aprovação fosse pelo método antigo de atribuição de notas e 
se fossem considerados aprovados apenas os que obtivessem 
pelo menos a nota 5, somente 572 estudantes, do total de 75 
mil candidatos." 

A nota 4, no nosso tempo, na nossa geração, representava 
reprovação. 

··Com a nota 4 teriam conseguido admissão nas 
Universidades, ou nas Escolas Superiores isoladas apenas 
1.631 candidatos." 

Qual é a explicação para tal escândalo, para tamanha vergonha? 
t que o Brasil, por uma série de circunstâncias já conhecidas, viu~se, 
como outros países subdesenvolvidos, levado a superdimensionar o 
ensino superior, relegando a plano secundário o ensino primário, o 
ensino fundamental, ou em outras palavras, o alicerce da estrutu.ra 
do ensino. Aqui está, também para conhecimento dos poucos 
Senadores que ainda não conhecem este detalhe, a carga horário no 
ensino primário em alguns países do mu·ndo. Nos Estados Unidos, a 
carga horária no Ensino Fundamental é a seguinte: Estados Unidos: 
carga diária média: 5 horas e meia; carga semanal: 27 horas e meia; 
carga anual: 990 horas. Vamos ficar apenas na carga anual. Estados 
Unidos: 990 horas; França: I. f04 horas; Inglaterra: 1.200 horas; 
Rússia: 1.100 horas. 

Nos Estados Unidos, a carga horária é de 5.940 horas; na 
França, 5.520 horas; na Rússia, 8.800 horas; na Suécia: 6.846 horas; 
na Suíça: 7.848 horas. 

No Brasil, no curso de quatro anos, a carga horária é de 2.520 
horas e, no de seis anos, ideal ainda não atingido, será de 3.780 horas. 

Esta, a estatística que ilustra a tese segundo a qual, se no Brasil 
fôssemos atribuir à nossa Escola Primária a mesma carga horária do 
Japão, Estados Unidos ou da Europa, nosso Curso Primário deveria 
ter uma duração de nove a doze anos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, num pronunciamento recente, 
feito por mim aqui no Senado, surgiu uma dúvida a respeito do dis­
positivo constitucional que estabelece a obrigatoriedade e a 
gratuidade do ensino de 7 a 14 anos. 

Após o levantamento dessa dúvida, encontrei um estudo sobre a 
matéria, que agora trago ao conhecimento do Senado e que não 
deixa a menor dúvida sobre a decisão do Governo Castello Branco, 
complementada pelo Governo do General Médici, de procurar asse­
gurar- ainda não foi assegurado - a todos os brasileiros um curso 
fundamental, um çurso de primeiro grau, com a duração de oito 
anos. Portanto, qualquer tentativa de se substituir um curso regular 
de oito anos- que é a escola de primeiro grau por artifícios na base 
de escola primária com a duração de 5 a 9 meses, ou mesmo com a su· 
posta volta à rede regular de ensino com a duração de 12 meses, re­
presenta uma violação frontal da letra da Constituição e da legisM 
I ação do ensino. 
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Passo a ler- são poucas linhas- este documento que consta 
do livro do professor Samuel Rocha Barros {livraria Francisco 
Alves). 

A Constituição de 46 dispunha que o ensino primário é 
obrigatório e que .. o ensino primário é gratuito para todos". 

Não era feita na Constituição de 1946 referência_à faixa 
etária correspondente a essa obrigatoriedade. 

A lei n9 4.024/61 lDBEN estabelece: 

Artigo 26. O ensino primário será ministrado, no míni­
mo, em quatro séries anuais. 

Ora, a Constituiç-do é, por defmiçào, sintética A Constituição é 
regulada por lei Ordinária. Portanto, a Lei Ordinária, que é a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, regulamentou o inciso da 
nossa Carta Magna, estabelecendo que o ensino primário será minis­
trado, no mini mo, em quatro séries anuais. 

Prossegue <i Lei de Diretrizes e Bases, no seu, 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão esten­
der sua duração até seis anos, ampliando, nos dois últimos, 
os conhecimentos do aluno e iniciando-o em técnicas de artes 
aplicadas, adequadas ao sexo e à idade. 

Artigo 27. O ensino primário é obrigatório a partir dos 
7 anos e será ministrado na língua nacional. Para os que o ini­
ciam depois dessa idade poderão ser formadas classes espe­
ciais ou cursos supletivos correspondentes ao seu nível de de­
senvolvimento {página 82). 

Nessas condições, o ensino primário no Brasil ficou limitado a 
quatro séries anuais, até a Constituição de 1946 inexistindo, práti­
camente, a 5• e 6• series, que nunca saíram do papel, previstas no 
parágrafo único do artigo 26 da Lei n"' 4.024. 

A Constituição de 1946 assim dispôs sobre a matéria: 

Artigo 16/S - parágrafo 3"' - A legislação do ensino 
adotará os seguintes princípios e normas: 

.. 11 -o ensino dos 7 aos 14 anos é obrigatório para to­
dos e gratuito nos estabelecimentos primários oficiais." 

E aí vem o ponto mais importante: 
A comr<~-ttbilizaçào entre a aspiração, o ideal, da extensão da 

escolaridade compulsória e o texto constitucional de 1969 foi feita, 
porém pela Lei n~' 5.692, nestes termos: 

Artigo I'~- parágrafos I~>- Para efeito do que dispõem 
os artigos 176 e 171-1 da Constituição, entende-se por ensino 
primário a educação correspondente ao ensino de I~> grau e 
por ensino médio o de 2~> grau. 

Estendeu-se dessa meneira, ex vi legls, no Brasil, a escolaridade 
básica ou obrigatória de 4 para 8 anos. 

A ConstJtQiçào de \969, no artigo 176, parágrafo 3~', do inciso 
li, estabelece: 

"O ensino primário é obrigatório para todos, ·dos 7 aos 
14 anos, e gratuito nos estabelecimentos oficiais." 

Página !'t4 do mesmo livro. 
··A referência a limites de idade que abrangem a parte fi­

nal da infância e a inicial da adolescência levou o legislador a 
entender "ensino primário" no texto constitucional, não no 
sentido técnico restrito, que esta expressão tem comumente, 
mas no sentido amplo daquela educação que deve ser comum 
a todos, na extensão em que a reclamam as condições sociais 
e o desenvolvimento econômico do País, simultaneamente 
com a consideração do princípio de igualdade de pportunida­
des, que norteia a evolução de um sistema democrático de 
educação. 

Nesse pensamento -a Lei n"' 5.692, ao instituir um "ensino de 
I'~ grau", o identifica regulamentando o inciso constitucional (art. i"', 

parágrafo J9), com o "ensino primário" da Constituição, para os efei~ 
tos que Cla dispõe a respeito da obrigatoriedade e gratuidade. ' 

Assim, a interpretação do artigo 176, parágrafo 3~>, inciso 11, da 
Constituição, com a noção esclarecida e justa do que ali se deve en­
tender por "ensino primário", permitiu a concepção de um ensino de 
primeiro grau de 8 anos. obrigatório, e, nos estabelecimentos ofi­
ciais. gratuito. 

Ê o que, clara e precisamente, enuncia a Exposição de Motivos 
do er11à:o Ministro da Educação e Cultura Jarbas Passarinho, ao 
e~caminhar à Presidência. da República o anteprojeto da nova lei: 

"O ensino de I"' grau é, pois, a grande faixa de educação 
para todos." 

E, permitam-me um parêntesis: "O ensino de primeiro grau com 
a duração de S unos ê a grande faixa de educação para todos". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Declaração Universal de Di­
reitos Humanos estabelece com a maior clareza que a educação é um 
direito de todos. Eis art. 26 da Declaração Universal de Direitos do 
Homem. 

.. Toda pessoa tem direito à educação. A educação deve 
ser gratuita pelo menos em relação à instrução elementar e 
fundamental.. A instrução elementar será obrigatória; a ins­
trução técnicO~profissional deverá ser generalizada." 

O ilustre Senador Evelásio Vieira teve oportunidade de apreciar, 
sexta-feira passlld.a, o depoimento do ex~Secretário Municipal de 
Educação de Porto Alegre. S. S• declarou- creio que com muita de­
senvoltura - que este programa chamado MOBRAL Infanto-Ju­
venil ou de recuperação de excedentes se destina ao que ele chama de 
"carenciados sociais". 

FiLemos uma Revolução neste Pais que é responsável pela ex­
tensão da obrigatoriedade escolar dos 7 aos 14 anos. Essa Revoluçãp 
implantou o curso do I"' grau com 8 anos de duração e, no entanto, o 
MOBRAL, fundação ligada ao Governo que tem como Presidente o 
General Ernesto Geisel, magnífica personificação dos ideais de 1964, 
admite a discriminação odiosa apontada pelo ex-Secretário Muni­
cipal de Educação de Porto Alegre. Para os ricos, para as crianças da 
classe média, a escola primária com a duração de 4 anos ou o ensino 
de primeiro grau, com a duração de 8 anos. Para os "carenciados so­
ciais", apelido dos Pobres e dos miseráveis, basta um curso com a 
duração de 7 ou de 9 meses. 

A interpretação da Constituição consta com a maior nitidez da 
lei de Diretrizes e Bases e posteriormente da Lei nl' 5.692. 

Termino a citação: 
"No passado, esse estágio fundamental, podia reduzir-se a 

quatro anos de estudos: era a escola dita "primária''. Já agora, com a 
complexidade crescente que assume a vida moderna, dificilmente 
poderá alguém assimilar os Valores de seu tempo e revestir um mí­
nimo de eficácia no trabalho sem uma formação que alcance pelo 
menos o ginásio. A explosão da matrícula aí está para confirmá-lo. 
Em conseqüência, ao regular o artigo 176, parágrafo 3~>, inciso 11, da 
Constituição, estabeleceu-se a necessária correlação entre 
obrigatoriedade e gratuidade, definindo os oito anos do I'~ grau 
como a fase .. primária" da nova escolarização." 

Com o maior ptazer concedo o aparte ao nobre colega, Senador 
Evelásio Vieira. 

O Sr. Enl,sio Vieira (MDB- Suta Catarina)- V. Ex• tem 
se preocupado com os grandes e os pequenos problemas nacionais e 
constantemente feito abordagens nesta Casa, como o faz nesta tarde 
a falar com entusiasmo e com conhecimento a respeito da educação 
neste País. E volto a dizer que a educação no Brasil está numa 
situação caótica. Senador João Calmon, a situação do ensino, 
horrorosa; a da agricultura e da pecuária, precária; a dos transpor­
tes, agora, com a majoração das tarifas no setor rodoviário, torna 
quase proibitiva a condução de cargas e de passageiros neste País. O 
transporte ferroviário, decadente; o transporte de cabotagem, prati· 
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camente inexistente; saUde pública, praticamente também uma cala· 
midade no Brasil; a nossa economia decaindo; o nosso endivi· 
damento externo aumentado- para fazermos novos "papagaios'' lâ 
fora tiwmos que nos associar às multinacionais, faltando apenas a 
sacramentaçào. Tudo em razào de a elite dirigente brasileira não ter 
uma consciência para o valor da educação, que é a solução para 
todos esses problemas. Queremos transmitir os nossos cumpri­
mentos a V. Ex•, que se afasta da sua posição, acertadamente, de 
homem do Governo, para fazer críticas ao Governo, no bom sentido 
de prestar uma grande colaboração ao Governo Federal. V. Ex• é, 
na verdade, um paladino na defesa da educação nesta Casa. Os 
nossos cumprimentos. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- Espirito Santo)- Muito 
obrigado, Sr. Senador Evelásio Vieira. Sem querer ser agradável ao 
Governo, embora eu integre, orgulhosamente, os quadros da 
Aliança Renovadora Nacional, enfatizei que seria inteiramente 
impossível, ao longo de um período de li anos, resolver todos os pro· 
blt:mas que se acumularam desde o dia do descobrimento do Brasil 
até 1964. Reconheço na base da autocrítica, porque pertenço ao Par­
tido da Revolução, que durante esses li anos foram adotadas certas 
prioridades pouco felizes. Às vezes, a prioridade certa era definida 
mas não respeitada. 

O ex-Presidente Emílio Garrastazu Médici, que tanto admiro, 
dedurou num pronunciamento que "a educação e a cultura são os 
dois maiores desafios de meu GoVerno". Infelizmente, não foram es­
ses os dois maiores desafios do seu Governo. Não foram a prioridade 
I e 2 do seu Governo. Houve~ sem dúvida nenhuma, desrespeito à 
prioridade n\' I, à prioridade n9 2 e à prioridade o\' 3, que devem 
caber à educação. V. Ex•, que é a própria imagem da honestidade 

•intelectual, reconhece que a Revolução proporcionou ao País, em ou­
tras ãreas, progressos substanciais. 

~ Também já foi enfatizado aqui, cumprindo um primário dever 
de justiça, que o atual Presidente, General Ernesto Geisel, passou a 
dar uma grande ênfase à preocupação pelo desenvolvimento social. 
Realmente, até o Governo Geisel a palavra de ordem era: cres~ 

cimento do Produto Interno Bruto, competição com o Japão em taxa 
de crescimento do PIB. 

E, ainda outro dia, eu recordava o lhar, eu diria quase de ódio, 
quando alguém ousava defender a tese de que estava chegando a 
hora de distribuir de maneira mais justa e mais humana a riqueza na· 
cional. Alguns dos homens que estavam no Olimpo governamental 
nos fulminavam como se tivéssemos cometido um pecado morta\: de­
fender a tese favorável ao que eles chamavam de "distributivismo 
prematuro." 

A Revolução cometeu pecados veniais e pecados graves, porque 
é constituída de criaturas que pertencem à condição humana- não 
são santos, não são anjos. Portanto, Senador Evelásio Vieia, aceito a 
crítica em relação a algumas coisas que deixaram de ser feitas depois 
de 1964. 

E aqui presto a minha homenagem ao Movimento Democrático 
Brasileiro, que se caracteriza pelo equilíbrio, pela serenidade, sem ne­
nhuma preocupação de radicalizar pos\ções defendendo em última 
análise, as mesmas teses da ARENA, que vão servir ao Brasil, pro­
curar transformar este País não apenas numa grande potência sob o 
ponto·de-vista econômico, mas uma Nação justa,- em que a riqueza 
não seja privilégio de uma pequena minoria. 

Há dias li, aqui no Plenârio do Senado, palavras do Marechal 
Castello Branco, do Presidente Emílio Médici e do Presidente Ernes­
to Geisel, que a um leitor desavisado poderiam parecer de autoria até 
de cidadãos condenados pela Revolução de Março de 1964: palavras 
de fogo, considerando "uma vergonha nacional a riqueza de uma pe­
quena minoria em contraste com a miséria (textualmente) da maioria 
do povo brasileiro". 

Lembro que depois da Revolução jã entrei em divergência grave 
com o grande Preside.1te Humberto de Alencar Castello Branco; em 
certo momento, as nossas posições ~ivergiram frontalmente e eu não 

hesitei um momento em fazer crít1cas, e críticas severas, a Sua Exce· 
lência, que já era Presidente da Repúb\ica, armado de poderes 
excepcionais. Por isso sou isento para, reconhecendo falhas, erros e 
omissões da Revolução de Março de 1964, destacar que a Revolu~ 
ção, mesmo no setor da educação, realizou muito, embora não mais 
que pequena fração do que deveria ter realizado para concretizar 
todos os nossos ideais. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- Santa Catarina) - Permite V. 
Ex~ um ap_arte? 

O SR. JOÃO CALMON' (ARENA - Espírito Santo) - 0 
Senador Agenor Maria havia solicitado um aparte antes; em seguida 
eu o darei a V. Ex~ com o maior prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- Senador 
João Calmon, eu reconheço suas preocupações e parabenizO V. E~• 
por isso. Eu tenho apena!. o curso ginasial, não cheguei a fazer o 
científico, mas, os meus filhos. que estão fazendo o vestibular de 
Direito e Medicina nào têm a mesma redação que eu: em cinco pa­
lavras que eles escrevem, quatro são erradas. Dentro desta realidade, 
o ensino então regrediu. Não sei se acontece isso com os filhos dos 
outros, mas, lá em casa, os meus meninos, que estão estudando, infe­
lizmente, eu confesso, em termos de redação são um verdadeiro fra­
casso. E se os garotos de hoje com o curso científico pronto, outros 
com o vestibular, não têm redação, não conhecem a língua portu­
guesa. Não estamos evoluindo na educação. Evoluir na educação é 
aprender, e se eles não estão aprendendo, a educação não está 
evoluindo. Tenho lido, ultimamente, na Imprensa, que hã o desejo 
do retorno das provas de redação, o que deve haver, porque há car­
tas que se recebem por aí, muitas vezes de pessoas formadas, onde os 
erros são os mais flagr<tntes. Parabenizo-me, mais uma vez, com a 
preocupação de V. El(4 É preciso que o Governo se volte para o pro­
blema da educação, mas se volte com objet\vidade, com interesse de 
resolver este problema, que considero muito grave. Mas, o mais 
grave é o problema da fome, porque não acredito que uma pessoa 
com fome possa aprender alguma coisa. Precisamos resolver primei­
ro o problema da alimentação, e a seguir o da educação, ou os dois 
juntos, porque em ambos, o da alimentação e o da educação, a situa· 
ção é muito difíCil, c a cada dia agrava-se mais. Muitos doutores 
chegam a se formar e não sabem nada. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMO:>! (ARENA- Espfrito Santo)- Agra· 
deço a V. Ex~ a sua preciosa colaboração. Devo destacar um deta­
lhe, que é óbvio: a queda da qualidade do ensino é conseqUência na­
tural do aumento alentador do número de estudantes. No Curso 
Superior, por exemplo, passamos de 128 mil alunos para quase I 
milhão. Era inteiramente impossível dentro desse prazo, formar um 
quadro de professores de alta qualificação. A mesma coisa ocorreu 
nu área do ensino do I~' e do 2Y grau. Vou apresentar, agora, a dis­
tribuição dos alunos nas escolas primárias ao longo das primeiras 
séries. Temos nessas escolinha~ de apenas uma sala de aula, 20% de 
professores que não têm o diploma de normalista. E o ex·Ministro 
Jarbas Passarinho que tahto nos honra com a sua companhia neste 
momento, numa conferência na Escola Superior de Guerra, destacou 
que a média nacional é de cerca de 48% a 50% de professores primá­
rios sem diploma de normalista. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- Par,)- Setenta por cento. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - Eapirlto Santo)- Não 
quero dar maiores detalhes porque chegou a autoridade maior, que 
poderia ilustrar esta tese da extrema precariedade do quadro do ma­
gistério primário, do Ensino Médio e do Ensino Superior. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- Só para 
ilustrar o pronunciamento de V. Ex• sobre o caso do professor. Na 
minha região, o encarregado de limpeza do ginásio da minha cidade, 
Currais Novos, ganha mais do que uma professora. Então, não há 
estímulo para ser professor neste País, se um encarregado de limpeza 



Outubro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~çio 11) Terça-feira 14 5591 

ganha mais do que professor. Então, para que estudar para ser pro­
fessor'! O Governo não quer educar ninguém, porque, se quisesse, o 
professor ganharia o su11ciente para ser motivado. Na minha terra. a 
maioria dos professores o são mais por vocação, por interesse de 
... enir e não' peiQ que percebem, porque o que ganham não repre­
..,enta. lin<Jn.::eiramente, nada, ou seja, o poder aquisitivo é desumano 
<.Jtê. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - Pará)- Permite V Ex• 
um <~.rurte".' 

O SR. JOÁO CALMON (ARENA- Espirlto Santo)- Logo 
<lpós .::onceder o aparte ao Senador Evelãsio Vieira, terei a honra de 
dar o aparte ao eminente Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB- Santa Catarina)- Realmente, é 
verdadetro lJUe tl Governo, nos últimos anos, adotou várias medidas 
no sentido de tentar a melhoria de ensino neste País, mas também é 
\erdadctro lJUe o Governo retirou o fundamental, reduziu os re­
.::ur ... o-.l'inan~.:ctros para expansão de educação. V. Ex', inclusive, tem 
t:ll,tdo, n:pctida\ \e/es, lJUe dll orçamento foram reduzidos 50% -
era lO', lJUe a Constitui~ão determinava- fosse canalizado para a 
hJu~.:a~:to. lloJe. estamos eon1 5'·; ou menos. Quer diLet, é preciso 
que tl (iu\cflltl ~.:anali/e reeursus para desenvolver a Educação. a 
(_ l.:n.:r<L u 'T .:~.:nulog.ia. ( ·tlllHJ ê que poderemos alcançar um estágio. 
de 1\ti-. de..,crn nl\ tdn . .:o mo t: que podemos nos instrumentar para 
<:t>mpctir l;\ hHa, enfrenlándü as multinackmais, se não desenvolve­
mo~ ,tlltl:-.-.a te-:rrnlugra·! Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMO!'l (ARENA.- Espírito Santo)- V. Ex• 
d~\C n:~.:on.lar-<,c de lJUe, aqui mesmo. neste plenário, citei uma afir­
ma~:w Jn Pre..,itlcnte Ernesto Geisel, que prima pelo extremo rea­
li\nhl O Pre\idcntt: Ernesto Geisel, citado em um primoroso dis­
~.:ur~o proferido aqui, neste Plenário, pelo eminente Senado Wilson 
(Jun~al\e-.. dedaruu, em sua mensagem de 1975. ao Congresso 
Na~.:ional 

"O Citlverno tem plena eonsdência do quanto repre­
"t!nlam .1 l-.du.:a~ãtl c a Cultura no processo de valorização 
do homem brasileiro, mdu~ive como investimento de alta 
n.:ntahilid.1de. ~e hem que diferida no tempo, para o próprio 
de\ernnl\lrnento e.:onómi.::o do País.'' 

O \erho diferir e-.teve arquivado durante muito tempo, até que 
h11 re ... -.uo.:tta\.ht. pm tn~rívd q_ue pareça, s.e não me engano - eu nem 
quero localitar o t!pi~ódio nü tempo e no espaço- num dos Gover­
nos da Revolução. Foi baixado um decreto-lei proibindo que fossem 
transl"t!ndas para outro exercício quaisquer verbas destinadas à edu­
.:a~ún. A partir daquele momento foi descoberto um'artifício, que foi 
enmcnt.tdo depois com muito hom humor por um eminente Titular 
da P<lsta da l:ducaçào. Como era proibida a transferência de verbas 
da educa~ão dt! um e-..ercício para o outro, passaram essas verbas a 
~t=rem "d1feridas"", que representa a mesma coisa. 

Com o mawr praLer c muita honra, concedo o aparte ao nobre 
Sen;ldnr Jarhas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARE!'IA - Pará) - Senador João 
Calmon, eu me e-..wso por não ter tido a oportunidade de ouvir todo 
o ..,~,;u pronunt:iamento, uma veL que somos muito solicitados, 
lllfdit:mente durante a própria hora dos trabalhos regimentais. A 
mim·me pareeeu ter ouvido, ao chegar, o final do aparte do Senador 
Agt:nor Maria em que S. Ex• dizia que tudo estava pior, inclusive o 
analfaht=tismo. l: V. Ex~. em seguida. dava uma explicação sobre o 
prohlema da queda da qualidade do ensino. Nós temos, mercê de 
Deus, aqui no Senado, Srs. Senadores que são também professores 
uni,·crsí!:lrios c uma grande parte dos Srs. -senadores aqui graduados 
por Universtdades no passado. Tenho a impressão de que se trata de 
um saudtlsísmu tmperdoável, essa teda da diminuição da qualidade 
do ensmo. Se nós tivéssemos a possibilidade de analisar isso à 
puridade, iríamos verificar que esse fato está longe de ser provado. 

Veja bem V. Ex•~ durante o período em que nós assistimos à multi­
plicação quase que por dez. a decuplicação do alunado superior 
brasileiro, quando atuamos para corrigir deficiências notórias de 
natureza pedagógica e didática e a tê mesmo de insuficiências de baSe 
físit:a das escolas~ fomos localizar, exatamente, Faculdades que eram 
velhas de 25 ano~. Eticamente, sinto-me proi_bido de falar em nomes, 
porque ê desagradâvel se lançar pecha sobre determinadas escolas, 
mas posso assegurar a V. E.\•, em caráter reservado, quantas escolas 
em São Paulo e ~i nas Gerais, tradicionais até na formação de seus 
graduados, tiven~os que colocar sob intervenção, a partir do inquéri­
to pedagógico do Conselho Federal de Educação, não porque agora 
elas estivessem piores, mas porque já o eram assim. O eminente 
Professor Zeferino Vaz, Reitor da UNICAMP, costuma dizer que o 
ensino de Medicina, hoje, é infinitamente superior ao de há algum 
tempo. O que houve com a quebra de qualidade em caráter agudo, e 
aí .:u eoncordo, "fui a pressão dos chamados excedentes, porque o 
e:w.ame dassifit.:atório,. não sendo classificatório e sim exame de apro­
va~ào ou reprovação, colocava o dilema perante a banca 
examinadora, lJUI! tinha que fazer aquela velha proporção: "se na mi­
nha porta batem quatro mil candidatos e eu só tenho quatrocentas 
vagas. as pTl)Vas devem ser feitas de tal modo que a primeira, se possí­
vel, elimine 2.000, de modo que a última prova deverá corresponder 
ao número de sobreviventes. Como Alain Peyrefitte dizia, na França 
que u Vestibular dele, ft;ito ao nível do Segundo Grau, era um naufrá­
gio organintdu pelo Estado para contar os sobreviventes. Era assim 
def"inido o vcstibylar. Ora, veja V. Ex•, como era muito difícil 
regular esse naufrúgio havia ocasiões em que o número de so-brevi­
ventes aind:.t era muito maior que o número de vagas existentes. En­
ti:il). assistimos neste pt:ríodo - que é imediatamente anterior à 
Rcvnlu~ào de 1964, que já aí se agravava o problema pela altura de 
61. 62 - a colocação de 200 alunos, por e:w.emplo. numa sala 
quando. na verdade, ela só possuía capacidade para se lecionar, em 
Medkina ou Engenharia, devido à capacidade dos equipamentos, 
r·.~ra 40 e,.tudantcs. Outro ponto que V, Ex~ tocou com a 
prolkiCncia de sempre e com a lucidez que tem, de um homem 
apaixonado pelo assunto como é V. Ex~. não só apaixonado como 
dc\tl\ado- porque se pode ser apaixonado sem ser devotado-, é a 
questão do Magistério. Não se pode multiplica[ Magistério na mes­
ma propor~ào que se rnultipliea o alunado. Isso criou. realmente, um 
problema grave que passou a ser corrigido talvez de uns 3 a 4 anos 
p;1ra cá. Quem compulsar os dados oficiais, hoje. do Conselho Fe­
deral de Edu.::a~ào, vi:riticarâ que é cada veL maior o número de ne­
gativas em rela~lio aos pedidos de autoriLação de funcionamento, de 
J a 4 anns para <.;â, Alêm do mais, as intervenções: 61 sanções puniti­
vas em ea'>os de Ensino Superior. Relativamente ao analfabetismo 
is~o é impossível comparar porque, pela primeira vez na história 
deste País, de !•edro Ãlvares Cabral até aqui, se conseguiu que o 
nUmero de analfabetos, em valor absoluto, fosse reduzido. Ele era 
redu/ido em nUmero relativo, mas jamais em números absolutos. Foi 
motivo, inclusive. de um documento especial da UNESCO- Estudo 
n" JS- em que se sa\ienta isso como um fato altamente sa\utar para 
a luta çontra o analfabetismo no mundo. Relativamente ainda ao 
assunto do despreparo do Magistério. V. Ex• tem inteira razão. 
Talvez eu me tenha equivoeado quando falei em 70%, eu me recordo, 
agora, lJUe eram 6()fjf, das leigas c dizia: por que ficamos escandaliza­
dos .:nm isso, quando ternos 90'7o de leigos no Ensino Superior? O fa­
to de um Engenheiro ser Engenheiro não o capacita, necessariamen­
te. rara ser Professor de Cálculo - não falo aqui em cálculo renal, 
ma!>çm Cákulo lnfinitesintal, ou Cálculo Vetorial. (Risos.) O fato de 
alguém ser graduado em Medicina não lhe garante. necessariamente, 
ser um hum professor de Anatpmia ou de Biologia. Ainda há dias 
nhlStrava-se aljui - parece que urna nobre vot da Oposição -
c~t.:andalitada eom o fato de ainda existir 80% de Professores de grau 
superior ~em mestrado ou doutoramento. Ora, no meu tempo eram 
90(ií que nào tinham o Mestrado ou Doutoramento. Está regredindo 
este valor na mt:dida em que vamós fazendo mudar o sentido da pro­
por~àu desfavorável. Portanto, me considero até certo ponto um oti-
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mista: O gr:Jvc perigo, para mim, está no que às vezes temos visto, 
e.~pecialmente o Senador Evelásio Vieira, junto a V. Ex• tratar: é a 
simulação de oferta de ensino, quando se dá, por exemplo, a escola 
de uma sala só e em uma mesma_sala três ou quatro séries diferentes. 
Este, sim. deve ser o nosso esforço fundamental para corrigir a 
edw.:uçào a partir dai. É esta uma das razões para nào perder a opor­
tunidade pela qual, junto com o Senador João Calmon, eu me bati 
...:unfra o que chamamos desvio do MOBRAL Infanto-juvenil. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - Espírito Santo) -
Agradtço a V. Ex~ o aparte com que me honrou e as referências, co­
mo st:mpre. muito generosas a este modesto soldado da batalha da 
educaçi:io. 

O Sr. Agenor Maria (MDB ~Rio Gr•nde do Norte)- Permite 
um aparte'! 

O Sr. JOÃO CALMON (ARENA - Espírito Santo) - Com 
muito prat:er concedo o aparte ao nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - Rio Grande do Norte) - O 
Senador Jarbas P:Jssarinho já chegou ao fim. O que eu dizia é que na 
êpm.:a em 4ue 'eu estudava, o ginásio era cinco anos, o primário, 
cin~.-·n <tlhlS, assim levava-se dez anos para fazer o primeiro e o se-
gundo grau.\. Hoje sito oito anos. ' 

O. Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - Pari)- Hoje são oito e 
mais três. Porque: no tempo de V. Ex• eram cinco mais cinco, rnas 
nün havia o ml~gio. Hoje são oito do fundamental, do primeiro 
grau. e ma i~ tn!s do segundo grau, num total de 11 anos. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- Com­
preendia cin-.:o do primário e cinco do ginásio, dando as!iim dez anos. 
O prnblema da red<J.ção, ao qual rne referi, quem o diz são os pro­
rc~s~Jrcs c os ~.;olégios, é a imprensa quem fala, realmente; sobre are­
da(,;Jo. O proh/ema dl) professor mal pago acontece e muitas vezes o 
professor não comparece às aulas porque tem outras -atividades, só 
com. ·•s whs não ganha o suficiente para viver. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- Pará)- O Senador João 
Calnwn certamente concorda conosco; que só hâ uma forma de solu­
l"lonar i~.~o. ê extra-orçamentariamente. Ou se consegue verba para a 
hiu.:açào fora Ou Orçamento, ou a remuneração do Magistério con­
llnu;H[t a ser essa vergonha que é ainda hoje. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- A nossa 
..:rílic:.1, que é construtiva, é correta, é certa, porque na realidade, em 
ternw., 1k redação, o aluno de hoje não tem a redação do aluno do 
ra~sadu. 1-.st:"l h:1vendo uma grita muito grande, V. Ex• sabe disso; 
em IOdo u Brasil tomou conhecimento dessa situação, todos temos 
cnnhcl"imentu des~a realidade: todos sabemos que os professores são 
mal r<~gos. principalmt!nte o professor primário, do interior do País; 
o prol"essnr municipal, o professor estadual; os municípios não têm 
ClHH.lt~ôes de pagar, porque empobreceram os Municípios, empobre­
~,x:ram os Estados. Então o grande problema da educação repousa na 
falta Uc .:ondíçúcs financeiras, para dotar o ensino de meios, para 
que o profes~or receba uma remuneração que lhe proporcione: con­
tliçúc~ de viver da sua eátedra; viver da sua profissão, porque, infeliz­
lllt.:ntc, o que se lhe paga não dá para ele viver. Muito obrigado a 
V. h• pela oportunidade que me deu. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- Espírito Santo)- A pro· 
púsito da afirmação de V. Ex• sobre a necessidade do aumento dos 
rccur~o'> línanceiros destinados à educação, permitam-me citar um 
autor presente, o Senador Jarbas Passarínho: no dia 25 de outubro 
de I Y7 J. u Senador Jarbas Passarinho, que era então Titular da Pasta 
da l:.ducaçào e Cultura, fel a seguinte declaração: 

"IJurank uma conferência internacional de que parti­
cipet em Genebra, todos ou quase todos os "Ministros de Edu­
caçi"io reunidos. levar1tou-se um Ministro da Âfrica Negra, e 
propó..; uma questão de ordem: 

"Será que esta nossa reunião não poderia ser interrom­
pida agora pelo simples fato de que nós nos esquecemos 
todos de convidar os Ministros da Fazenda para estarem pre­
sentes'!'' 

O problema é que, não raro, se estabelece a prioridade para a 
Educa!;ào. Mas quando se cogita de reduzir o deficit orçamentário, 
quando se cogita de combater a innaçào, há uma tendência natural 
na área financeira, para o corte de verbas destinadas à Educação. 
Abusei demasiadamente, da indulgência da Presidência da Mesa e 
dos meus eminentes colegas. 

Gostaria, antes de encerrar este meu pronunciamento, de apre­
semar. rapi~arnente, um quadro oficial que me foi fornecido pelo De­
partamento de Ensino Fundamental do Ministério de Educação e 
Cultura. Não o lerei todo em Virtude da escassez de tempo. Repre­
senta para· mim um mistério que há de ser decifrado. 

"Matrícula estimada do ensino do primeiro grau, por 
série, no ano de 1973." 

Na primeir<J. série, estavam matriculados seis milhões, qui­
nhentos e oitenta e cinco mil alunos. 

Ora, a cada ano de faixa etária corresponde um total de dois 
milhões de pt:ssoas, com sete anos de idade, que é a que representa es­
ta série. existem no Brasil dois milhões de crianças, de ambos os se­
>..ns. Havia, em 1973, na primeira série, este congestionamento: seis 
milhões e quinhentas e Giténta e cinco crianças na primeira série. Des­
ses seis milhões t: meio, dois milhões quinhentos e noventa e cinco 
freqüencavam escolas que tinham, apenas, uma safa de aula. 

Na segunda série, o total era de três milhões e cento e quatro 
mil, dos quais, setecento:; e quatro mil, em escolas com apenas uma 
sala de aula. 

Entre a primeira e a oitava série do hoje chamado Ensino do 
Primeiro Grau, o total de estudantes matriculados era de dezoito mi~ 
lhões quinhentos e noventa e quatro mil, trezentos e cinqüênta e qua~ 
tro. 

Niio ê um mistério in~ondável nem inexplicável esse excesso 

de presença de alunos na primeira série, já. que a percentagem de re­

proVaçi"ío da primeira para a segunda série chega até a 80%. Se no 
município do Rio de Janeiro chega a 60%, podemos imaginar o que 
ocorre no resto do País, pobre ou subdesenvolvido. 

Recentemente, recebi uma importante publicação, o Anuário de 
Educação no Japão. O Japão é urn País que tem, a grosso modo. a 
mesma população do Bwsil. Lá, um milhão auzentos e vinte e uma 
mil crianças, de t:inco e seis anos, se encontram no jardim de infân­
cia. fl[t apenas nove milhões qui(lhentos e oitenta e quatro mil es­
tudante.'> nas escolas elementares, que têm a duração de seís anos. 
Para 0 nosso caso, interessa apenas a existência de nove milhões 
quinhcnto~ e ottenta e quatro mil alunos na escola elementar. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - Espírito Santo) - Sr .. 
Presidente, já concluirei. 

Nu escola elementar, no Brasil, de acordo com a estatística ofi­
cial, temos, nos quatro anos da escola primária, quinze milhões de 
estudantes. Isto explica o-quadro catastrófico que a UNESCO já 
{Ú\:a{Í/.OU. 

No mundo suhdese:1volvido há uma situação considerada 
de.~astrosa. E11_1 cada grupo de mil cnanças, apenas quinhentas termi­
n:tm Ol"urso prim[lno. 

No Brasil, segundo os dados revelados, com tanto realismo, pe­
lu entiio Ministro Jarbas Passarinho, apenas duzentos e vinte e oito 
crianças, em cada grupo de mil, terminam o curso primário. Sendo 
que no Norte e Nordeste, em cada grupo de mil, apenas oitenta e no­
ve terminam o curso primário. O que representa isto, no Brasil, em 
Ultima análist:? Representa que, empregamos as palavras, às vezes 
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!lladt:quadamenle. QuandQ a estatística do lBGE e a do Serviço 
btati-;tko de ~.ducaçào e Cultura falam em "escolarização real" e 
apontam pen:entual que hoje de acordo com os últimos dados ofi~ 
çiats. ~:hega a XO, X I '>r - estimativa de 1974 - temos que olhar esses 
dado~ ~:om mutto ~:eticismo. Pode-se chamar de escolarização real is­
to que hú no Brasil. no setor do ensino primário? Dois terços das es­
<..:tlla~ prunúna~ ...:~1m apenas uma sala de aula; professoras, na base 
de 50. 55';, ~ern diploma de normalista; 20% das professoras sem o 
~:urso primúrio completo. De fato, não deveríamos falar em 
"'escolantaçào real". Escolarização real é o que existe nos paises 
mal.., Jc..,cll\tlhiJo .... Chegaremos a essa etapa, cóm a mobilização de 
todth o" hnn.., hrasiletros. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) (faz soar a 
campainha. 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA - Espirito Santo) - Sr. 
Presidente, concluo este pronunciamento, anexando os quadros, que 
não podem ser projetados neste plenário, fazendo um último apelo 
não sú aos nobres colegas da ARENA, mas também aos estimados 
wmpanheiros filiadOs ao Movimento Dem"ocrártco Brasileiro. Creio 
que chegou a hora de nos unirmos para a aprovação da emenda cons­
tituçmn<~l. que não é de iniciativa isolada de um Senador. Trata-se 
apcnas do restabelecimento do artigo que existia nas Constituições 
anteriorcs à de 1967, assegurando a vinculação obrigatória de 10% 
do Orçamento Geral da U niào para a Educação, e de 20% dos orça­
mentos dos Estados e dos Municípios também para esse fim. Com 
esta vinculação obrigatória. não ficaremos na dependência - como 
hem-humurado disse o ex-Ministro Jarbas Passarinho- não ficare­
mos mats na dependência da área financeira, que tem corno objetivo 
natural c compreensível, o equilíbrio orçamentário. 

Se aprovarmos esta emenda -e creio que iremos aprová-la­
com o .1poi~l tnt:lusive do notável Presidente Ernesto Geisel o 
restabde~.:imento dessa vinculação obrigatória, poderemos utilizar os 
5% adictonais que hoje não estão sendo usados, para ajudar os Esta­
dos c Municípios, pobres em sua esmagadora maioria. a cumprir o 
que lhes determina a Constituição- a responsabilidade pelo ensino 
primárit> e pelo ensino médio ou - de acordo com a terminologia 
moderna- pelo ensino do primeiro e segundo graus. 

Muito obrigado a todos. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

DOC{.'Mt'NTOS A QUE SE REFERE O SR. JOÃO 
CALMON, EM SEC DISCURSO: 

SALÁRIO EDUCAÇÃO 
Quotas Federal e Estadual 

Exercício Estimada Efetivada 

1967 137.552.200,00 
196X 177.251.000.00 185.501.816.21 
1969 262.778.000.00 253.385.830,00 
1970 327.500.000.00 331.218.728.60 
1971 414.711.000.00 428.058.220, li 
1972 522.800.000.00 586.955.314.40 
1973 710.17S.OOO.OO 789.166.381.74 
1974 1.008.379.680,00 1.128.539.884,42 
1975 1.27S. 790.000.00 680.685.737.94 + 

+ Atéjunhoj75 
FONTE: 1-"NDE- Ministério da Educação e Cultura. 
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QUADRO V 
EXTENSÃO DO CURSO PRIMÁRIO E CARGA HORÁRIA 

TOIAL 
C1rga Carga 
diário semanal 

PAISES média Carga Curso. Curso Curso C uno 
anual de de de de 

4anos Sanos 6anos 8anos 

I. ESTADOS 
UNIDOS 5:30h 27:30h 990h 5.940h 

2. FRANÇA 6:00h JO:OOh 1.104h 5.520h 
3. INGLATERRA 6:00h JO:OOh 1.200h 7.200h 
4. URSS S:OOh JO:OOh 1.1 ()()h 8.800h 
5. SUÊCIA 5:20h 32:00h 1.141 h 6.846h 
6. SUIÇA 6:00h JO:OOh 1.308h 7.848h 

7. BRASIL 4:00h 22:00h 780h l.120h J.900h 4.680h 
l:OOh 17:00h 630h 2.520h J.lson 3.780h 

FONTE: 111 Conferência Nacional de Educação. Anais. Reorganização da educação de ba$e no Brasil. Trabalho elaborado pela Divisão de 
Aperfeiçoamento do Magistério. 
Coordenadora: Professora Lúcia Marques Pinheiro. 
MEC-INEP. 1968. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - Amazonas. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo fazer algumas considerações sobre borracha brasileira, 
principalmente em face da conjuntura econômica internacional, 
naquilo em que ela está infletindo na nossa política econômica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não me alongarei nas consi· 
deraçàes da importância da borracha na ocupação da Amazônia. De· 
sejo assinalar, objetivamente, que depois do grande esforço da 
Amazônia para contribuir com a borracha. necessária à iÕdústria béli­
ca na 11 Grande Guerra, quando o Presidente da República à época 
desencadeou o que se denominou de batalha da borracha, mobilizan­
do pessoal do Nordeste e da Amazônia para a extração da borracha, 
a fim di! se dar cumprimento a compromissos decorrentes dos Acor­
dos de Washington. 

Tivemos, na década de 1960, uma posição negativista dos 
órgãos governamentais com relação à produção da borracha ... Es­
tamos hoje importando borracha natural ao lado da importação de 
borrachas sintéticas, inclusive de tipos especiais que ainda não pro­
duzimos. E tudo decorreu de uma visão errônea da administração pú­
blica brasileira que, desde os fins da década de 1950 e pelo decurso 
da década de 1960 porfiou em desestimular a produção da borracha 
silvestre na Amazônia. 

Sr. Presidente, esta é uma afirmação de certa gravidade e por 
isso necessito comprová-la. Temos aqui e citamos numa homenagem 
a um ex-Senador do Amazonas, de um grande batalhador de bor­
racha, Senador Edmundo Levy, que em 1967 analisava o problema 
da borracha, para focalizar em discurso, aqui, no Senado, que a 
Superintendência da Borracha, num dos relatórios, comentando a si­
tuação da hé\'ea, disse o seguinte: 

··o congelamento dos preços da borracha, a despeito do 
crescimento do índice geral dos preços, acarretando a dete· 
ri oração do poder aquisitivo dos financiamentos, justamente 
também congelados, em razão daqUele fator que, como me-

di da de autodefesa dos capitais do Banco, provocou uma que­
da de produção, como demonstra o quadro abaixo. 

Segue.se, então, um alinhamento estatístico da produção da bor­
racha a partir de 1962, até o ano de 1966. 

Mais adiante ainda, o Senador Edmundo Levy faz uma nova 
referência, que documenta a nossa assertiva. Depois de assinalar cer­
tos aspectos da Assembléia Mundial da Borracha, que se realizara 
em São Paulo, o Sr. Superintendente da Borracha, num tópico de sua 
entrevista, dizia o seguinte- conforme o jornal: 

"A borracha da Amazônia não convém por uma série de 
motivos, principalmente pelo preço ... ". 

O Deputado Nunes Leal, que representava, à época em que es­
tive na Câmara, o TerritÓrio f:ederal de Rondônia, também ofereceu 
considerações, ao lado da nossa palavra e do nosso apoio, na batalha 
de dar uma visão exata e correta com relação à importância da bor­
racha não só no aspecto puramente econômico, mas também no 
político. 

Aconteceu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Governo, atra­
vés de seus órgãos diversos controladores da borracha, estabeleceu o 
congelamento do preço, a ponto de, com a inflação galopante an· 
terior a 1964 e no primeiro trimestre de 1964, devorar todas as pos­
sibilidades representadas por um preço aviltado da borracha, con~i­
derando-se o quadro inflacionàrio, todas as possibilidades de se 
extrair borracha nos seringais e criar o problema das dívidas crônicas 
dos seringalistas no Estado do Amazonas. Extrair borracha na 
Amazônia, ser seringalista naquele tempo, significava mais ou menos 
ser um marginal do processo econômico do Brasil. Significava não 
ser recebido pelas autoridades bancárias, significava merecer 
realmente, de todos aqueles empenhados em destruir a possibilidade 
amat.ônica com base na borracha, significava o total desapreço. 

As citações feitas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, revelam, 
inclusive, uma preocupação de não levar a minha palavra a serviço 
de uma causa marcada por qualquer laivo de emoção, e sim um 
desenvolvimento racional para cobrar uma dívida histórica da 
Nação, com relação à nossa área. Em conseqOência dessa política 
negativista de congelamento dos preços da borracha, quando o pró~ 
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prio instrumental do Governo controlava o preço dessa borracha, 
determinou o desmantelamento dos seringais da Amazônia, 
compreendendo os seringais do Amazonas, Acre, Rondônia e a parte 
do Panl que produz borracha. 

Determinou isso, como conseqüência, o despovoamento no 
interior, o êxodo dos seringueiros para as cidades e crescimento 
desordenado das nossas cidades, tanto Manaus, Belém, como Rio 
Branco, criando problemas sociais seriíssimos nesse crescimento 
desordenado de.ssas cidades. 

Tenho, Sr. Presídente e Srs. Senadores,em mãe-s um memorial 
oferecido pelo Sindicato da Indústria de Extração da Borracha, no 
Estado do Amazonas, datado de setembro de 1967, que faz uma de­
monstração exata e objetiva de toda essa situação econômica e social 
vivida por aqueles que se empenhavam na produção da borracha. E 
o que verificamos? Verificamos que, desestimulada a extração da 
borracha silvestre. desaparelhado o Governo para levar os 
seringueiros a adotarem a política da hêveacultura, objeto, sempre e 
sempre, das dissertações acadêmicas e nunca dos planos objetivos, 
no decorrer de um determinado momento estávamos enfrentando o 
problema seriíssimo da importação da borracha. 

Foi o Presidente Médici, em 17 de julho de 1972, que esta­
beleceu, pelo Decreto n11 1.232, um Programa de Incentivos à Produ­
ção da Borracha Vegetal e reservou a esse Programa 320 milhões de 
cruLeiros. 

Cheguei a apresentar ao Senhor Presidente da República, à 
época. cumprimentos, congratulações por essa iniciativa dentro da 
visãl1 política que eu tinha da Amazônia, porque argumentava que, 
não havendo uma outra motivação de atividade na floresta, a borra­
cha ainda representava um argumento para a permanência do 
homem na Amazônia, no seu interior, e ocupar um território é, exata­
mente, criar _condições de fixação de presença humana nesse terri­
tório. 

As delongas para o cumprimento desse decreto~lei do Senhor 
Presidente da República, as procrastinações, a falta de entusiasmo e 
a cegueira daqu~les que estavam incumbidos de executá-lo, re­
presentaram uma demora enorme no início da implantação desse 
Programa de Incentivo à Produção da Borracha Vegetal. 

Agora, Sr. Presidente, efetivamente estamos tentando, com 
algum Cxito e com entusiasmo, através da Supetintendência da 
Borrach:t, órgão vinculado ao Ministério da Indústria e do Comér­
cio. e dirigido, no momento, pelo Sr. Stésio Henri Guitton, agora 
estamos faLendo um trabalho bastante sério, que merece louvor no 
campo da economia da borracha. Estamos como que montando um 
novo sistema de produção. Estamos procurando recuperar tudo 
aquilo que foi destroçado pela falta de visão dos anteriores adminis­
tradores da política econômica da borracha. 

O Sr. Altevir Leal (ARENA- Acre) - Permite V. Ex• um 
aparte'! ' 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - Amazonas) - Ouço o 
nobre Senador. V. Ex~ representa o Estado do Acre, que tinha a sua 
economia, em mais de 60%, baseada na borracha. 

O Sr. Altevir Leal (ARENA - Acre) - Em primeiro lugar, 
nobre Senador.louvo as suas palavras. Em segundo lugar,já ouvi di­
versos pronunciamentos sobre o problema da borracha. Acredito ser 
do conheçimento de V. Ex• que sou produtor de borraçha há mais 
de 20 anos. No início do seu pronunciamento V. Ex• referiu-se ao 
Banco da Amazônia como principal ponto a prejudicar a produção 
de borracha. Realmente é wna verdade. Se houve órgão que causou 
prejuíws à produção de borracha, este foi o Banco da Amazônia. De 
vinte anos para cá, o Ba'nco da Amazônia só tem procurado prejudi­
car a produção de borracha. Um grupo de colegas, seringalistas, se 
reuniu para ter uma conversa com o Presidente do Banco da 
AmaLônia àquela época, o Sr. Figueira. Resolvemos depois or­
ganizar uma comissão para ir ao Ministério da Fazenda, à procura 
até de dinheiro para que o próprio Banco da Amazônia nos finan-

ciasse. Por sinal, recebemos, graças a Deus, essa quantia solicitada 
pelos seringalistas junto ao Ministério da Fazenda. Neste mesmo 
ano tivemos a felicidade de trabalhar com êxito na produção de 
borracha. Já no ano seguinte, não sei como- o Banco sempre acha 
meios de dar dinheiro para outros setores, e o último que sobra é que 
dá para os seringalistas - não fomos atendidos de forma satis­
fatória. Tivemos ocasião, cerca de 15 anos atrás, de receber crédito 
em nossa conta, no Banco da Amazônia, sendo obrigados a pergun­
tar ao gerente se podíamos sacar o dinheiro, e ele não autorizava. 
DiLia que, todo dia, o seringahsta tinha que ir ao Banco para saber 
quanto poderia sacar no dia seguinte. Esses, os financiamentos que 
nos eram deferidos para aquisição de mercadoria. Então, todo dia, 
de manhã, chegávamos ao Banco e perguntávamos ao gerente, e ele 
diLia: para o seringalista "tal", só tem direito a sacar tanto, e assim 

, por diante; dava a quantia que o seringalista podia sacar. E, assim, 
atravessamos esta crise, que era ruim, mas, pelo menos, tínhamos 
diálogo com a Diretoria do Banco, com seus funcionários. Tínhamos 
o direito de conversar, tínhamos a assistência; para que nos confor­
mássemos com a falta do capital, a falta do dinheiro que existia no 
Banco da Amazônia. Hoje, nem o direito de dialogar temos. Hoje 
não podemos nem falar com o Diretor do Banco da Amazônia, 
porque ele não recebe o seringalísta enl sua sala: Digo isso, e todos os 
seringalistas podem testemunhar o que está passando no Banco da 
Amazônia. Mas não toquemos neste ponto. Tanto para o problema 
do BASA quanto para o da borracha há solução. Se o Banco da 
Amazônia adotar um sistema de relações públicas para com o serin­
galista, voltará 'à normalidade a questão da borracha. A propósito, 
hoje, depois que V. Ex• disse que falaria, formulei alguns quesitos 
que, a meu ver, como seringalista e conhecedor do problema da Ama­
Lônia, hâ 20 e tantos anos, resolveriam o problema cio aumento da 
produção de borracha e o problema do seringalista, na parte relativa 
a financiamentos: 111- reestabelecimento da "Carteira de Borracha" 
no BASA, como existia no início do Banco da Amazônia: 

211 que este diretor seja um homem com prática comprovada no 
assunto de borracha, e não convocar diretores do Banco da Ama­
I.Ônia que moram no Rio de Jane1ro, em Recife, ou em Salvador, e 
levá-los para dirigir uma Carteira, como é o caso do Diretor atual, 
Sr. Nilo Barroso, que já vem acumulando duas eleições e não sabe 
nem o que é borracha. Para falar a verdade, o Banco da Amazônia 
lá unw espécie de exame, no Acre, sobre o "assunto borracha". O 
diretor falou durante uma hora pdo meu relógio: 57 minutos sobre 
lh problemas lJUC havia resolvido, como Diretor do Banco do 
Nordcsté; e, nos dois minutos que falou acerca da borracha, não 
dis~c nada, porque sobre ela nada sabia; 

J1' r.:ohrança somente de 70'o de juros sobre a Cédula Rural para 
os seringalistas, em cmlsonância com o programa do PROBOR; 

4" dispensa de juros a quem plantar borracha no seringal finan­
ciado. Antigamente o Banco fazia isto: financiado, o seringalista 
plantava tantos pés de borracha, e descontava-se nos juros, ninguém 
levou a sério, porque nunca se pensou que a borracha seria tão neces­
~ana hoje, tanto quanto o petróleo: 

y• fixação de preço compensador, ainda ·que subsidiado - de 
acordo com as palavras do nobre Senador Evandro Carreira -
vi~ando o fomento da produção: 

6~' financiamento dentro do ciclo da produção e, obrigatoria­
mente. em novembro. E não o finandamento como o Banco da Ama­
I.Õnia usa. O seringalista pede o financiamento em dezembro, e ele 
~õ é concedido em junho. Isso não adianta. Todos os grandes se­
ringais. os maiores estão localizados nos altos-rios. os· dos baixo&­
rios não têm capacidade, não proporcionam grande to'Ôelagem ·de 
borracha: ,., 

7"' dispensar os juros dos seringalistas que esca\onaram suas 
dívidas e ainda não puderam pagá-las, autorizando-os a conceder 
um uhatim<;!nto de JO% aos seringueiros. Q Banco da Amazônia 
dispensaria os juros dos seringalistas que não têm condições de 
pagar. Estes vendem .ts propriedades, para formar campos de 
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pecuária: a única forn1a de pagar. Outro ca~o: o Banco dispensaria 
os juros c o seringalista. ele mesmo, seguidamente, daria o abatimen­
to ao scnngueiro: 

MQ designação de gerentes nas Agências do BASA (para os muni­
cípios produtores de borracha) que conheçam o "problema 
borracha" ou colocar obrigatoriamente um gerente-adjunto espe­
cialista no "assunto borracha". 

Nào é o caso de se convocar-um gerente que trabalhe no Banco 
da AmaLônia no Maranhão, em Recife ou no Rio de Janeiro, e des­
locá-lo para o município produtor de borracha. Esse homem nem 
sabe o que t: borracha. Então, ele vai estudar, e passarã três 
anos. Depois que aprender tudo, já estará liquidado o problema da 
borracha: 

9'-' isenção total da incidência de imposto para a borracha. A 
borracha não devia ter nem imposto. Deveria ser totalmente isenta 
de qualquer espécie de imposto; 

10'·' transferência da sede da SUDHEVEA, do Rio de Janeiro 
para uma das Capitais da Região Amazônica, ou mc:lhor, para o 
Pará. Amutonas ou Acre . O que tem a SUDHEVEA com o Rio de 
Janeiro? Só o custo de viagem desse pessoal, que passa o tempo 
faLendo estudos - desde a criação da SUDHEVEA que se vive 
fat.endo estudos no Acre e na Amazônia -e não sei que estudos são 
esses que até hoje nào apareceu nenhum resultado - só o custo 
dessa~ viagens daria para muitos financiamentos. A SUDHEVEA 
devia estar na AmaLônia, onde se produz a borracha, para ali 
realit.ar estudos sobre os seus problemas. Por isso que perdemos até 
o ânimo de trabalhar, de vez que não somps assistidos. O próprio 
Banco da Amat.ônia não dá assistência alguma, não procura, sequer, 
dialogar com os seringalistas nem quer saber dos assuntos, pois os 
seringalistas são considerados homens de mau caráter, homens que 
desejam o dinheiro do Banco da Amazônia para comprar apar­
tamentos no Rio de Janeiro e em outras Capitais. Desejo saber qual 
o seringalista que tem dinheiro no Rio· de Janeiro ou nas Capitais, 
como eles afirmam. Desculpe-me tão longo aparte. Fui até um pouco 
duro ...:om o Banco da Amazônia, mas é justamente o que lá se passa. 
Acredito. Senador José Lindoso, que V. Ex•, neste ponto, poderia 
ajudar-me aceitando estas minhas sugestões. 

O SR. JOSt LU~ DOSO (ARENA-Amazonas)- Agradeço a 
contribuição realista que V. Ex• ofereceu a este nosso pronuncia­
mento. Naturalmente, é necessário que se compreenda que o atual 
Banco da Amazônia foi. historicamente, à época da guerra, o Banco· 
da Borracha, criado pelo Presidente Getúlio Vargas exatamente para 
garantir o fomento à produção da borracha. A evolução do processo 
econômico na Amazônia e a complexidade dos diversos aspectos 
deste processo determinaram ainda à época da Administração 
Meira. que se mudasse o nome do Banco da Borracha para Banco da 
Amazôilia. Com o decorrer do tempo. o Banco foi-se afastando, 
iotalmente. da economia da borracha. Ele hoje, legalmente, não tem 
maiores obrigações para com a produção de borracha, senão em 
função dos convênios assinados com a Superintendência da 
Borracha - SUDHEVEA. Por isso. se explica - mas não se 
justifica - toda essa situação que estamos relatando, e que jâ tell] 
sido objeto de debates aqui no Senado, não só através da minha pala­
vra, mas o Senador Evandro Carreira aqui se pronunciou, inclusive 
levantando a tese do preço ilimitado ou do maior preço possível 
como um dos estímulos mais fascinantes para resolver o problema da 
borracha. O Senador Cattete Pinheiro pronunciou, depois de sua 
viagem à Amazônia, discurso cheio de considerações, bastante 
ohjell\·as c válidas, em torno da economia gomifera, agora renova a 
sua posição através de entrevistas que têm sido divulgadas no 
Correio Braziliense. 

Agradecendo, portanto, o aparte de V. Ex•. retomo Q fio do 
meu discurso para dizer que hoje o problema da borracha no Brasil, 
em face da crise, do nosso balanço de pagmentos, deve ser exa­
minado com todo o cuidado, com toda a diligência necessária, a fim 
de aumentar a produção, evitando-se as importações não só da 
borracha sintética, como da borracha natural. Tivemos uma queda 

brutal na produção do ano de !973 para o ano de 1974, em cerca de 
20% Produzíamos cerca de 24 à 26 mil toneladas, e, hoje, estamos 
co111· uma produção em torno de 18 mil toneladas, considerando~se, 
ain~-Jt contribuição da Bahia com os seringais de heveicultura. 
EsséS ·números significam que estamos numa fase de declínio vertical 
na produção, exatamente pelas dificuldades que os seringalistas 
encontram para vencer obstáculos e desestímulo's armados pelo 
Governo num determinado momento. 

A mudança da Superintendência da Borracha P.ara Manaus foi 
objeto de um projeto de nosso eminente correligionãrio de bancada 
na Amazônia, o nobre Senador José Esleves. Esse projeto encontra­
se em estudos nas comissões técnicas, e vale como uma definição da 
necessidade de se dar ênfase à borracha na Amazônia, como um dos 
dados positivos do· nosso processo econômico. É verdade que jã se 
argumenta que hoj~ a Superintendência da Borracha não decide ape­
nas sobre a borracha natural. Esta decresceu de importância no 
complexo de problemas gomfferos porque a borracha sintética se 
avolumou de tal modo nas importações e na produção, que passou a 
ser um elemento de preocupação dessa Superintendência. Quando 
pleiteiamos a mudança da Superintendência da Borracha para 
Manaus é porque a Amazônia necessita efetivamente de melhor aten­
ção, sendO ali sediados os órgãos de decisão da política da borracha. 
1: essa, em si, a mensagem que se pode colher de todo esse anseio, de 
toda essa preocup~ção em torno da fixação da sede da Superinten­
dência da Borracha: em Manaus. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- Amazonas)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- Amazonas)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- Amazonas)- Nobre Senador 
José Lindoso, a dedicação de V. Ex' à solução dos problemas brasi~ 
leiros me anima a aparteá-lo. O problema da borracha não é mais 
um problema da área amazônica. é um problema fundamentalmente 
brasileiro, dependendo da sua solução, o destino do próprio Brasil. 
Infelizmente, até hoje, em nossa Pátria, seguimos ao sabor do acaso, 
esperando sempre um milagre. ou que o acaso traga uma solução. Eu 
disse, num discurso pronunciado nesta Casa, que apesar do acervo 
tecnológico, de tod<J a experiéncia e sedimentação cultural que acu­
mulanws. continuamos à deriv<J, ao sabor do acaso, haja vista, pro­
blemas magnns brasileiros, que qualquer estadista medíocre teria sur­
preendido. cnmoo da OPEP, da celebérrima OPEP ou seja, o proble­
ma Uo petrúlco. Quundo, em 1967, os árabes perdiam a I Guerra 
pan1 Israel. 4ualquer estadista medíocre deveria ter-se aper­
cebido de que, mais cedo ou mais tarde, os árabes se organizariam, 
de tal modo, que iriam fazer uso do petróleo como arma, pois era 
uma guerra religiosa, uma guerra mística e essa guerra não se resolve 
assim. Ela vem-se arrastando há cinco mil anos. desde os 1-t.titas, 
Moabitas e Hebreus, não é de hoje. E ela recrudesceu neste século 
com a criação do Estado de Israel em 1948. Isto era o óbvio, o· 
mesmo acontece com a borracha. Ao sabor do acaso e da deriva tive­
mos, no fim do século passado e no começo deste, preço para borra­
cha no mercado internacional. Foi apenas um acaso, nada foi pla­
nejado. e com ísto a Amazônia foi ocupada. A Amazônia, até então, 
tinha sinais de ocupação deixados pelos portugueses mas, não estava 
ocupada. Poucas cidades no Amazonas podem ser apontadas como 
tendo sido instaladas e criadas antes de 1870. Todas vêm depois 
disto. Nobre Senador, peço permissão para tomar um pouco do 
tempo de V. Ex! 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - Amazonas) - Gostaria 
que V. ·Ex• considerasse que os nobres Senadores José Esteves e Luiz 
Cavalcante desejam também apartear. Gostaria que nos circunscre­
vêssemos- sem deixar de relevar a honra que o aparte de V. Ext re­
presenta para mim - que circunscrevêssemos o disc:urso ao tema: 
"Amazônia e Borracha", em face do tempo que está a se esgotar, 
para que pudêssemos dar aquele recado de que V. Ex' se ocupa. 
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O Sr. Evandro Carreira (MDB - Amazonas) - Estou sinte· 
tizando. 

O SR. JOS€ LINDOSO (ARENA- Amazonas)- Agradeço' 
aV.Ex! · 

O Sr. Ent~dro Carreira (MDB- Amazonas)- Tomo a liberda­
~.Jt: de estender-me um pouco, porque, também, fui pródigo com 
V. Ex•, quando o ouvi durante doze minutos num discurso que aqui 
pronutll.:tet. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - Amazonas) - V. Ex• é 
sempre generoso. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- Amazooas)- Quero dizer a 
V. Ex• -e isto os Anais desta Casa vão guardar para a posteridade 
- que tudo iSto é enrolaçào. Só há uma saída para a borracha: é 
preço. e istü tem raízes psicológicas. Num Estado capitalista, em que 
se procura lucro, ninguém va·i pegar malária como eu, quatro vezes, 
no hinterland amazônico. Eu a conheço no âmago. Ninguém vai 
pegar malária, nem leishm:wiose, febre negra ou hepatite, para ven· 
der borracha a 12 ou 15 cruLeiros. Só um preço sedutor, inlagético é 
que pode levar o homem a extrair borracha. Ninguém vai plantá-la 
também. porque não se planta aquilo quê não tem preçQ. E digo mes· 
mo que o Sr. Steesio Gutton precisa contratar 2 milhões de gurus no 
Oriente, para, como o olho mágico, fazerem com que a borrahca 
plantada agora, cresça e produLa em um ano, porque são necessários 
7 anos para que ela produ/.'-!. Então pergunto: nessa defasagem, nesse 
hrato dC 7 anos. o 4ue faremos, o que o nosso parque manufatureiro 
,!!Omíferu f:.~rú sem a borracha? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sr. Senador Evan­
dro Carreira. peço a V. Ex• que faça cumprir o Regimento. V. Ex• 
está aparteando hú mais de 5 minutos c o Regimento permite 
somente dois minutos. O próprio orador já reclamou. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- Amazonas)- Pois não, Exce· 
lêm:ia. Jâ estou a encerrar. Esta a contribuição, nobre Senador José 
Lindoso, que quero traLer a V. Ex•, porque vejo que V. Ex• se 
debruça, Ctltll rn'uita acuidade, sobre todos os problemas brasileiros. 
ba esta a colaboração que desejava trazer. Gostaria também que 
quando di~eutisse um assunto, solicitasse um mínimo de presença 
deste humrlde Senador, para dialogar. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA -Amazonas)- Agradeço 
(I aparte de V. Ex~. que reproduz uma tese que V. Ex• já colocou 
dentro do realismo c da experiência que ten'los do mundo ama­
/Únko: a do preço. que é uma das considerações que desejamos 
levantar, no decurso deste pronunciamento. 

Ouço. com prULer, o nobre Senador José Esteves. 

O Sr. José Esteves (ARENA- Amazonas)- Senador José lin· 
doso. V. Ex~ al,orda, nesta tarde, assunto de magna importância 
n~tn sú para u rto<;so btado, a nossa região, mas, também, para o 
Hrasil. Ainda lltltern o Correio Braziliense, na primeira página, sob o 
tituln "Hurmcha, uma crise a mais no Brasil", dizia da preocupação 
do Governo com relação ao nosso problema de produção de 
borracha natural. O mesmo Correio Braziliense de hoje publica a 
oportuna entrevista do nobre Senador Cattete Pinheiro que. como 
hern d11 c"se jornal brasiliense, é um dos grandes experts no assunto. 
Jú tive nportunidade, como V. Ex•. como o nobre Senador Evandro 
Carreira. de ahordar este assunto, levando ao Chefe do Governo 
.~ugcstóc~ para que saiamos deste impasse. Acho que as sugestões 
apresentadas pelo nobre Senador Altevir Leal, do Acre, são as mais 
oportunas possíveis. Ainda hoje tivemos reunidos, durante quase 
duas lhlras. thl gabinete desse mesmo Senador, discutindo o assunto. 
Chegamos à condusào, nobre Senador José lindoso, de que nós, dos 
Estados do AmaLonas, Acre e Pará, devemos ·nos incorporar e 
solicitar uma audii:ncia ao Senhor Presidente da RepUblica, e, de 
viva vo1., levarmos ao Chefe do Governo ~ que está inegavelmente 
empenhado na solução do problema - os nossos subsidias, 

subsídios baseaJos na realidade amazônica. Devemos levar as nossas 
sugestões para que o Governo as adote sem perda de tempo. Quero 
congratular-me. portanto, com o oportuno pronunciamento de 
V. Fx•. quc trad<'l o pcnsamento de todos os produtores seringa­
li.~ta.~ e ~eringucrros úa região Amatônica. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSt LlNDOSO (ARENA- Amazonas)- Agradeço 
a cuntribuiçào de V. b• para o nosso debate. 

Com:cdo o aparte ao nobre Sen(\dor Luil Cavalcante, que nos 
dará uma '-=Onlnhuiçào sohre :1 rmport:.tncia da borracha, no proble· 
nra c:.tmhial hrasikiro. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - Alagoas)- Caro Senador, 
infelizmente não trarei contribuição alguma ao seu discurso, que ver· 
sa tema que não conheço. Sabe V. Ex•, não sou homem da Amazô­
nia, mas tenho certo gosto pelas estatísticas. Então, eu me pergunto: 
por que erh 1912 o Brasil produLiu44 rOi\ toneladas de borracha e, 62 
anos depois, em 1974, produ1 ..tpenas 18 mil toneladas? Por quê? 
Essas 18 mil toneladas correspl,ndem apenas a 30% do consumo 
Nacional, e este decréscimo é t.lo ma;·. p;: 1 .td\)\al se atentarmos para 
o fato de que, em 1912, praticam.:11k n: .. , hJ\ÍJ indús.tria automo­
btlística nem, muito menos, indústru aernnãutica. Como s<:~hcmo~. ;.t 

borracha natural é ainda a prefenda para os pneus de automóvel e 
sobretudo para os pneus dos grandes aviões. Então. meu ilustre cole· 
ga da Amatônia, no ca~o da ~orracha, os não-ufanistas podem 
gabar-se de deter o Brasil o mai~ triste recorde negativo de produção 
de qualquer produto. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - Amazonas) - Efe· 
tJv<ltlH:nte em llll2, ou na primeira década deste século, as alfânde· 
ga:-. da Anl<Vllllla ou as alfândçgas de Manaus e do Amazonas eram 
a~ all'<tndegas 4ue lideravam a arrecadação tributária do País. 

Ã custa da nossa contribuição e imposto, o Sul recebeu recursos 
para o seu desenvolvimento. :"Jaturalmente, com o surgimento dos 
seringais no Oriente nós, que estúvamos na fase da extração da bor­
racha vegetal. tivemos a queda da borracha de um modo extraordiná­
rio. desorgani,_ando a vida da Amatõnia. Agora o esforço que es­
tamos fazendo para ocupar a .\maLônia, para valorizá-la, não pode 
prescindir da pre~ença de um elemento histórico que dâ um toque srn­
gular na nossa atividade econômica, que é exatamente a borrach<:~. 
Por isso é que nos entusrasmamos com o esforço que o Presidente 
Médici d~sencadeou, ao qual o Presidente Ernesto Geisel dando a 
~ontinuidade necessáriJ., atra .. és dos organismos federais incumbi­
dos de realiL'fl-lo: o de incentivar a he\-eicultura e abrir novas 
perspectivas p:1ra os seringais nativos. O problema torna-se grave e 
exige uma reflexão profunda. em face do valor das importações de 
hurrao.:ha natural e sintética que e~tàu pesando na economia. nacional. 

As estatística.~ que V. Ex~ tem e que acabamos de compulsar. 
conjuntamente, representam que as importações de borracha estão, 
realmente. tomando um percentudl significativo das nossas divi~as. 
Estamos despendendo um valor extraordinário em dólares. para 
importar a horracha. 1:: nós que lideramos no mundo, no princípio 
do século. a produção da borracha natural! Houve em determinado 
momento. conforme assinalamos aqui, um desestímulo das autori· 
dades, na dêcada de 60 com- relação à produção da borracha; houve 
um convencimento generalizado de que a borracha natural não tinha 
mais Va. Isso eu ouvi, na pala\ ra de um eminente Líder do Governo, 
àquela época, porque se e"tava convencido de que a borracha sintéli· 
ca representaria uma linh<.~ de ~ubstituição integral da borracha 
natural. A experiência industrral revelou que a borracha natural para 
os pneus pesados e numa certa linha de produção, ela é insubstituível 
pela borracha sintética. De forma que a presença da borracha na­
tural continua sendo uma preocupação não só de segurança nacional 
ma-.. também. de segurança nm planos industriais. 

0<. Estados Unidos continuam sendo os grandes importadores 
de horrao.:ha natural e ll Brasil "-JUC já leve a liderança da produção no 
mundo, da borracha continua, hoJe, numa situação de representar a 
zero, cinco décimos de toda a produção mundial e de nece~sitar 
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importá-la para a complementação das necessidades do seu parque 
fabril. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagoas)- Permite V. Ex• 
outro aparte, nobre Senador Josê Lindoso?' 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - Amazonas) - Pois não. 
Ouço V. Ex• com muito prazer. 

O Sr; Luiz Canh::ante (ARENA - Alagoas) - Parece-me 
oportuno fi4ue registrado em seu discurso este dado: as divisas que 
auferimos com a exportação de automóveis mal servem para 
~.:ompensar as divisas que se esvaem na importação de borracha natu­
ral. 

O SR. JOS€ LINOOSO (ARENA - Amazonas) - Oferece 
\ 1 ... ~ urn Uado eloqüente para os economistas do Governo, pa­
r<~ aqueles que em determinado momento esqueceram de examinar o 
I<Jdo humano do problema dos seringais na Amazônia, para marca­
rem 1h rum\l:-. da politica gomífera. simplesmente, com os dados de 
naturete~ tCcnica. E, agora, são dados de natureza estatística que 
V. [:,• nferece. numa confrontação, para chegar a resuliados de que 
todo esse esf~Hço da industrialização de automóveis. no confronto 
eom a questão de divisas, é esgotado pela importação de borrachas, 
na linha, da llOl>l>U necessidade não só de borracha natural, mas, de 
l"hlrracha sintética. 

Dessa forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, urge um acele­
rarnento na política que se está desenvolvendo de modo racional, 
mas não ainda em termos satisfatórios para a Amazônia, em relação 
;J hévea-~:ultura c à exploração dos seringais nativos e ao incentivo 
da produção da borracha natural, porque é preciso que se observe 
4ue o nobre Senador Evandro Carreira, tem razões, ao dizer que são 
necessários de sete a oito anos para o in'ício da produção .de uma 
seringueira. E nesse interregno de tempo, estaremos crescentemente 
neçesl>itando de borracha. E aonde está a borracha ou a seringueira 
c:m wndições de nos dar o látex. necessário à satisfação dessas neces­
l>idades, ou ao atendimento, pelo menos parcial, dessas crescentes 
neçessidades? Essa !>eringueira está nos seringais da Amazônia, da 
grande Amatónia, nos seringais abandor.ados, desmantelados, pela 
útica que negou, totalmente, validade à extração da borracha nativa, 
por !Sl>O .. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- Pará)- V. Ex• me permite 
um aparte'! 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- Amazonas)- Ouço, com 
muito prazer, o aparte do Senador Cattete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- Par')- Releve-me V. Ex• 
por interrompê-lo. Não desejaria que conduisse o seu pronuncíamen­
to. sem antes manifestar-lhe a minha solidariedade. Entendo que é 
hom de unidade das Bancadas da Amazõnia em defesa dos produtos 
primários de que somos, de qualquer maneira, detentores. Ainda, 
com relação aos dj_dos estatísticos que trouxe o Senador Luiz Caval­
~:anfe. quero sa.licntar 4ue a imprensa brasileira vem de noticiar o 
I-.1Kllntro dos Produtores Asiáticos, que, desde o dia 9 último, se rea­
l l/a na Malásia. O nbjetivo é deliberar sobre a padronização da 
borracha natural e a comercialização deste produto. Enquanto isto, 
c.il~sc hem V. l-.x4: a nossa produção está desmantelada. Ao mesmo 
tcmpu, rcs..,a]tllU o nobre Senador Altevir Leal que o Banco da 
Ama/ónia l.:lllltinua surdo à realidade da produção da borracha 
'ihcstrc na Arna/ània. 

O Sr. Altevir Leal (ARENA- Acre)- Permite o orador mais 
um aparte'.' 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA -Amazonas) - Permita­
me. primeiramente, responder ao aparte do nobre Senador Cattete­
Pinheiro, e agradecer a contribuição que traz S. Ex• que, como Presi-

dente da Comi~sãb de Assuntos Regionais do Senado. esteve no 
Acre, no AmliZon~S e no Pará levantando exatamente os dados relati­
vos à economia nb setor da borracha. A palavra de S. Ex• é a de 
qUem vem de constatar a realidade do momento em que estão viven­
do as populuções dos Estados do Extremo-Norte do País. 

Ow,;o V. Ex•. Senador Altevir Leal. 

O Sr. Altevir Leal (ARENA - Acre) - Senador José Lindoso, 
quero que V. t:x• me permita responder à pergunta do Senador luiz 
Cuvalcante. Perguntou S. Ex•: por que, em 1912, tivemos uma 
prodw.;:io de 44.0ÜO toneladas? Ê simples: porque não havia a 
flurocracia, nem existiam os Diretores do Banco da Amazônia, que 
11<1o sabem o que é borracha. Toçtos os seringalistas eram financiados 
pelas empresas e pelos comerciantes do Estado do Amazonas e do 
Parú. f. essJ a resposta merecedora da pergunta de V. Ex•. Senador 
L ui/ Cavakante. 

O SR. PRESlDENTE (Alexandre Costa)- Peço a V. Ex• que· 
nào permita mais :tparteS, porque ainda há oradores inscritos. 

O SR. JOSt:LINDOSO (ARENA- Amazonas.)- Obrigado 
a V. Ex~ Procurai-b atender à recomendação da Mesa. 

Então, Sr. Pr~sidente. desejo concluir o meu discurso. 
Constatamos~ no decorrer do debate e desta exposição, que a 

horra~:ha é um problema nacional. A importação da borracha repre­
sent:.~ uma sangria de divisas e a observação feita pelo nobre Senador 
Lui~: Cavalcante, de que as divisas geradas pela exportação de 
lllltomúveis não chegam a satisfazer plenamente a necessidade de di­
visas para a importação de borracha natural. Coloca-se, assim, o pro­
blema dentro de uma linha de necessidades imperiosas, de um trata­
mento heróico. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que houve essa queda 
na produção da borracha'? Por que, das 26 mil toneladas que chega­
mo~ a prudutir, passamos a IM mil, no ano p~ssado? Exatamente por­
que u CLmgdamento dos preços importou na desarticulação do pro­
~:esso de produção da Borraçha. Enquanto a mercadoria subia a galo­
pe, num impacto innucionário, o Governo detinha o controle dos 
preços do produtu, congelando-o. E esse congelamento tornou o pre­
ço vil, anulando as relações de troca entre aquilo que representava a 
produção de um seringueiro que equivale a, mais ou mçnos. 500 qui­
los de borracha por ano e o preço daquelas mercadorias fundamen­
tais para a sobrevivência do homem na selva. Não pleiteamos preços 
mteiramente ahsutdos. Pleiteamos que se faça- através de um estu­
do sê rio- o restabelecimento do preço real da borracha, consideran­
do. exatamente. a coluna do crescimento dos preços das mercado­
rias. Como esses preços cresceram demasiadamente e os preços da 
borracha ficaram congelados por anos e anos, tivemos uma diferença 
desse valor real, enorme, que ê possível que seja mais de 60%, levan­
do em çonta os preços reajustados nos últimos anos. De forma que, 
para que se possa reanimar a produção da Amazônia, precisamos fa­
J:er uma política de preço justo para a borracha, isto é, o preço da 
borracha que po,.sibilite realmente ao seringueiro e ao segingalista a 
movimentarem- seus negócios e adquirirem os bens necessários à 
~obrevivt!ncia do seringal. 

Se nós cotejarmos o preço do açúcar, da tijelinha, do sal, do café 
com o preço da borracha, e se relacionarmos esses preços com o 
volume de produção de um seringueiro, no seringal nativo que anda 
por volta de quinhentos quilos, verificaremos que esse seringueiro 
não tem condições, absolutamente, de sobreviver mesmo em nível de 
pária. É por isso que se deu o abandono dos seringais. Foi, exa­
tamente, em deco'rrência de uma feroz política do Governo, através 
dos anos de 1960, para desmantelar e desestimular totalmente a 
produção da borracha, que nós estamos hoje com a responsabilidade 
de importar aquela matéria-prima para o parque fabril e com o aban­
dono dos seringais e do interior da Amazônia toda, criando pro­
blemas sociais no interior do meu Estado. Apelo, portanto, às autori­
dades responsáveis, para reexame sério, objetivo e corajoso da poÍf­
tica_ da borracha na Amazônia. não só pelo seu aspecto econômico, 
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projetado no plano da economia nacional, em face das nossas ur­
gentes necessidades de economia de divisas, mas, também, sob o as­
pecto político, dentro da perspectiva de ocupação da Amazônia, 
para que os seringais possam ser reativados, e produzir borracha, 
para que em circunstâncias de dignidade, o homem no interior possa 
voltar a trabalhar e produzir o que dê para ele viver e garantir o sus­
tento da sua família. 

Essas as considerações que- em nome de todos os amazônidas, 
de todos aqueles que estão perdidos na nossa floresta, abandonados 
sem perspectivas de melhores dias para a sua produção, porque é ver­
tical a queda de todos os produtos primários naturais da Amazônia 
-que nós, desta tribuna do Senado, vimos endereçar, como homem 
da Amazônia, às autoridades da República, num apelo confiante, de 
que essas medidas devem ser tomadas. Esper;J.mos que sejam 
tomadas, como imperativo de sobrevivência da nossa gente. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DOCU.'IENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOSE 
LINDOSO EM SEU DISCURSO: 

Exmo. Sr. 
Deputado José Lindoso 
Câmara Federal 
Brasília- DF. 

Senhor Deputado, 

Manaus, 25 de setembro de 1967. 

Aplaudindo com entusiasmo os pronunciamentos de V. Ex•, da 
tribuna dessa Casa, sobre os problemas da borracha, desejamos 
pas~ar-lhe ~1s mãos cópias de Memoriais que dirigimos aos setores 
responsáveis pela política gomífera nacional, através dos quais 
V. Ex~ encontrará argumentos para reforçar a campanha de 
salvação do nosso Produto. 

Agradecemos o exp~diente de 18 do corrente. com o qual reme­
teu-nos uma cópia da carta dirigida ao Ex.mo. Sr. Governador 
Danilo Areosa, sugerindo um encontro das entidades ligadas à goma 
elástica para um levantamento do problema. 

Sindicato da Indústria da Extração da Borracha no Estado do 
, Amazonas.- Manuel Alexandre Filho, Presidente em exercício. 

Senhor Presidente, 
Senhores Diretores:' 

Manaus, !<?de Agosto de I 967. 

O Sindicato da Indústria da Extração da Borracha no Estado do 
Amazonas, órgão representativo dos produtores da borracha, cujos 
anseios tem o dever precípoo de traduzir e defender perante as 
autoridades constituídas, justificadamente apreensivo com a situa­
ção que, no momento se esboça no plano administrativo desse 
estabelecimento bancário, envolvendo aspectos fundamentais da 
economia da goma elástica, solicita a elevada atenção dessa douta 
Diretoria, para as considerações que tem a fazer sobre o assunto, ·no 
intuito de ressaltar alguns pontos que julga de maior importância 
para a região, justificando o pleito que apresenta e que espera ver 
atendido, por se constituir objeto do mais alto interesse e se revestir 
do sentido da mais perfeita justiça. 

Senhor Presidente, 
Senhores Diretores: 

O Jornal do Comércio dest"a cidade de Manaus em edição n<? 
19.468, do dia 23 de julho último, com o título "BASA estâ dotado 
de recursos para desenvolver a região", lançado em primeira página, 
transcrevendo as palavras de seu ilustre Presidente, em 
pronunciamento feito no encerramento do VIl Congresso Nacional 
dos Municípios, tornou público a orientação básica do Banco da 
Amazônia S/ A, nos próximos anos, .. ser fixada de acordo com o 
enquadramento institucional e os objetivos da política de valoriza­
ção econômica da Amazônia''. 

Entre outras considerações, acrescenta: "as diretrizes são as 
seguintes: 

.. a) "Congelamento" da economia extrativista da bor­
racha, visando: 

- por um lado, evitar o seu crescimento, que redunda­
ria em agravamento, das condições de vida e baixa remunera­
ção; 

- por outro lado, evitar o colapso repentino, com a 
criação de problemas econômicos sociais e de segurança na­
cional de gravidade; 

b) Estímulo à produção agrícola e pecuária, visando: 
- aumento da oferta de alimento para a população 

urbana regional, em rápido crescimento; 
- produção de matérias-primas industriais, para i"ndús­

trias locais de exporta.-:ão; 
c) Estímulo à industrialização regional de produtos que 

tenham condições locacionais adequada:i; 
- em função do mercado interno regional; 
- em função da matéria-prima; 
d) Fortalecimento do capital social básico da região; 
- pela participação em empreendimentos públicos, que 

necessitem de apoio financeiro temporário; 
- pelo financiamento da empresas privadas que se 

dediquem aos serviços básicos da região, definidos em Lei." 

2. Não se pode negar que o programa anunciado é amplo, 
evolutivo e possui, nas suas linhas gerais, objetivos sadios. Contudo, 
as disposições contidas na letra a, referentes à economia da bor­
racha. surpreendem pela violêncid e radicalização de suas diretrizes. 
Apoiadus. certumente, numa visão distorcida da realidade Amazôni­
ca. os objetivos preconizados, se levados avante, além de causar o 
esfacdurncnto de um dos maiores sustentáculos econômicos da re­
gião. comprometerá, inevitavelmente, o êxito das demais diretrizes. 

Com efeito o "congelamento da economia extrativista da bor­
racha" a ser adotado com a finalidade de "evitar o seu crescimento" 
e "evitar o colapso repentino", se não for modificado, certamente 
não deixará crescer a produção da borracha, mas acarretará, 
simultânea e obrigatoriamente, a derrocada total de sua economia. 
E, pela importância que essa economia representa para a Amazônia, 
esse fato determinará· uma reação em cadeia, causando o depaupera­
mento global da jã enfraquecida infrarestrutura econômica da 
região. Ao invês de evitar. forçará celeremente a eclosão de todos os 
problemas que, no caso. seriam agravados pela falta de apoio 
financeiro. Nessa situação, nenhum programa de desenvolvimento 
poderá ter o êxito desejado. 

Estranha-se, por outro lado, que o Banco da Amazônia S/ A, 
queira basear sua pol(tica desenvolvimentísta, à custa do sacrifício 
da indústria extrativa da borracha, que se encontra em franca produ­
ção, enquanto na Amazônia há um imenso espaço vazio a ser ocupa­
do e explorado .. 

Maior preplexidade causa ainda, o fato de se saber que a polí­
tica de supressão dessa economia tradicional da Amazônia, vem de 
ser patrocinad:1, exatamente, pelo estabelecimento bancãrio, criado 
originariamente com a finalidade exclusiva de promover "o desenvol­
vimento da produção da borracha e sua defesa econômica". Como se 
sabe, o Banco de Crédito da Borracha S/ A, foi constituído por força 
do Decreto-lei n<? 4.451, de 9 de julho de 1942, com essa finalidade, a 
fim de dar execução ao famoso convênio deWashington,tendo, nessa 
altura, a Amazônia correspondido a expectativa, contribuindo de 
maneira decisiva para a vitória dos aliados na última guerra 
mundial. Posteriormente, foi transformado pela lei n<? 1.184, de 30 
agosto de 1950, em Banco de Crédito da Amazônia SfA, mantendo 
os mesmos objetivos, até se constituir no Banco da Amazônia Sj A. f: 
bem verdade que, atualmente, esse estabelecimento bancário, que 
cresceu e agigantou-se com a economia da borracha, possui finalida­
des mais amplas. Contudo, dentre estas, está a de assegurar a econo-
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mia da borracha, através da garantia de preÇos mínimos e financeiro 
à produção. 

Como compreender, então: a nova diretriz do Banco? Como 
CJH .. JU:ldd·lo dentro de suas finalidades? 

São perguntas que. francamente, não podem ser respondidas .. 
O certo, porém, é que essa diretriz vem sendo motivo de sérias 

apreensões, não só para os humildes do interior, como também para 
toda a Amazônia, que ainda acredita na possibilidade de se mudar o 
veredicto dessa ~entença de morte, tão terrível quanto injusta e 
inoportuna. 

3. Convém ressaltar particulariLadamente que o '"congela­
mcntn"', Importando na falta de uma assistência financeira adequada 
c no ahandnnn da economia da borracha a sua própria sorte, deter· 
tninarú, a curto prato, a completa ruína de sua estrutura, com sérias 
c Uano.~as conscqüêndas para toda a região, que terá de enfrentar os 
lll<li~ gra'ves prohlernas econômicos, sociais e políticos. 

a) I:CONÕMICOS- porque representando um dos maiores 
suportes da economia amazônica, a sua derrocada, nos moldes esbo­
i,:ado~. 1.h:tcrminarú um desequilibrio generalizado, principalmente 
para a estrutura. dos Estados componentes da Amazônia ocidental, 
porque ü sua simples e imediata supressão, não corresponderá qual· 
qua alternativa econômica capaL de substitui-la a curto prazo; 

b) SOCIAIS- porque respondendo diretamente pela subsis· 
kn~ia <.la grande maioria dos habitantes interioranos - isto, se fa· 
lanUu apcna;.; do seringueiro- a sua falta trará como conseqtlência 
direla, a intrunqüilidade e a revolta do homem que, habituado a esse 
lahor. nüu terá condições nem alternativas para se ocupar de ime­
diato de outro mister que lhe substitua, ficando, assim, marginali­
tado c condenado a engrossar a imensa legião de desocupados, que 
nu momento, existe no País. Por outro lado, é de se ver que, o 
homem nessa situação, normalmente buscará os centros urbanos, e, 
de produtor que era, passará a consumidor1 causando tudo isso, os 
mais sénos problemas para o Estado. 

c) POLITICOS- porque o despovoamento do interior através 
do accleramento do êxodo que atualmente já se verifica embora em 
pequena escala- no momento exato em que o Governo Federal se 
interessa em desenvolver e povoar o imenso vazio da região norte do 
P-aís. a lim de preservá·la e defendê·la, como território pátrio - en­
volve problemas do mais alto interesse político, com reflexos diretos 
em questões que envolvem à própria segurança nacional. 

4. Pelo exposto, não é dificil concluir que a estrutura econô­
mica da indústria extrativa da borracha, pelo que representa para a 
região e paw o Brasil, jamais poderá ser colocada no mesmo plano 
das atividades que possa '"redundar em agravamento das condições 
de vida e baixa remuneração". De igual maneira, patenteia-se que, 
"o colapso repentino, com a criação de problemas econômicos, 
~ociais e de :;egurança nacional de gravidade", somente advirá, se ao 
contrário de uma política adequada à situação, do Banco levar o pro­
grama de "congelamento da economia extrativista da borracha". 

Uma política de valorização regional, constitui o maior ideal de 
todos os que habitam a imensa região setentrional do País. Todavia, 
n congelamento programado que forçosamente resultará num inútil 
e danoso sucrifício de uma das mais importantes e tradicionais ativi· 
dadcs do extrativismo florestal, muito longe de aproximar a região 
da meta visada. tenderá, a afastá·la cada vez mais, porquanto provo· 
cani o desequilíbrio, a desorientação e o enfraquecimento de toda a 
estrutura de suslentaçào econômica da maior parte do interior ama­
J:ónico. 

Se é verdade que a AmaLônia precisa ser sacudida e despertada 
para uma nova elapa, com a modificação e modernização de diver-sas 
ecoJh.lrnias arcaicas, também não é menos verdadeiro que principal· 
mente no caso da borracha, essa modificação não deve d.e nenhuma 
maneiru signilicar uma supressão violenta e indiscriminada. f: 
imprescindível que se institua um processo que determine a modifi· 
cação dessas estruturas, sem sacrificá~las, e que, ao mesmo tempo, se 
criem alternativas de sobrevivência econômica para todos aqueles 

' l\u~'ViVeót da extração da borracha. Este é o ponto básico de·toda a 
qucst:a,,. -
·,:: '5: · }-Quem cnnhcce a extensa região amazônica, não pode deixar 
de· adnütir, ser inteirumente impraticável, a mudança brusca de sua 

::.et.~nomia. principalmente, se tentada através de um violento estran-
,.il.ulamcnto das atividades extrativas. Mesmo porque, a economia 

catninha paulatinamente, deixando bem marcados os diversos ciclos 
de sua trajetória. No caso da borracha, o que se verifica, é o prenún· 
cio de urna transferência do centro de produção, dos seringais natu· 
rai'i, para os seringais .de plantação, através da heveicultura. 

Assim, entende este Sindicato, que a melhor diretriz a seguir, no 
momento. é o estabelecimento de um programa racional, que propor· 
cionc ans produtOres da borracha silvestre, todas as condições neçes· 
~{trias para que vençam a atual conjuntura, passando do estágio do 
extrativismo 11orCstal, para o da exploração planificada da borracha, 
cnsejada pela heveicultura. 

Na atual conjuntura, não se pode negar à Amazônia, habitat da 
"hcvea brasiliensis" a oportunidade de racionalizar a produção dos 
.~cringais. 

Poder·se·ia argumentar que na vigência da Lei n9 1.184/50, _a 
tentativa, aliás tímida, de implantar a heveicultura na Amazônia, 
através do Fundo de Fomento à Produção, não obteve êxito. f: preci­
so considerar, no entanto, que as condições exigidas pelo então 
B<Ulco de Crédito da Amazônia S/ A, desestimulavam e tornavam 
impraticável qualquer tentativa nesse sentido. É certo que o Banco 
concedia vantagens a quem cultivasse seringueiras. Mas, como 
atender essa exigência, sem ele·mentos? Como plantar seringueiras, se 
os financiamentos concedidos, com base na produção do ano 
imedialamente anterior e numa alíquota nunca superior a 60%, não 
chcguvam sequer para atender as necessidades mínimas. da nova 
~afra'? Nessas condições, é de se convir, outro não poderia ser o 
resultado. 

6. Implante-se na Amazônia um bem estudado programa de 
heveicultura, com assistência técnica e financeira e o êxito será certo 
c inevitável. E o mais importante, é que, a transição do processo da 
extração da borracha silvestre, para o da produção racionalizada nos 
seringais de plantuçtlo, virá inaugurar um novo ciclo na economia da 
região. proporcionando maiores e melhores condições para que se 
instaurem e cresçam concomitante e paralelamente, novas culturas e 
produções agropecuárias, de acordo com as demais diretrizes do 

programa u ser estabelecido por esse Banco, para a valorização 
ccnnúmica da Amatônia. 

Ne~se caso, o Banco da Amazônia S/ A, atingirá seus objetivos, 
~em sacrilicar um dos maiores sustentáculos econômicos da região. 

7. A situação aqui exposta, pela sua importáncia, jamais 
podcrú deixar de ser levada na devida consideração. Do contrário, 
além Ue se constituir numa atitude sobremodo injusta para com a 
produção da borracha e conseqilentemente, para a própria região, 
importará. ern última análise, numa configuração perfeita do crime 
de "lesa~pâtria", pelas suas nefastas conseqUências, entre elas -
aquela que. por um dever de brasilidade, deve ser evitada, mesmo à 
custa de reais sacrifícios e que se destaca das demais, pelas implica­
çôcs <.liretas que possui em questões que dizem respeito à própria 
segurança nacional - o despovoamento da imensa região 
interiorana. deixando desguarnecidas as fronteiras setentrionais do 
País, que, ontem. em epopéia gloriosa foram alargadas e hoje, são 
guardadus c defendidas por essa patriótica milíCia sem quartel e sem 
soldo, composta de seringalista e seringueiros. 

H. Assim, Senhor Presidente e Senhores Diretores, o Sindicato 
da Indústria da Extração da Borracha no Estado do Amazonas, ao 
apresentar essas considerações que importam numa reivindicação 
das mais justas e humanas, com inteira compreensão do grave proble· 
ma, espera encomrar uma acolb-i:Ja favorável,. porque ao fazê-to. 
tem a consciência de que. defendendo a grande classe que representa, 
defende também os ma1s altos interesses da Amazônia e do Brasil. 
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Atenciosamente 

Smdkato da Indústria da Extração da Borracha no Estado do 
t\ n!<otoml~. - Francisco das Chagas Leopoldo de Menezes, Presiden­
te. 

,\ IJirctnria úo 
H<llh:o da t\nwtonia S/ A 
Bdém- Parú 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Com a palavra, o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- Minas Gerais. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

i\ntcs de mais nada, nossa saudação ao Senador Alexandre Cos­
ta que honra. hoje, o Senado Federal ao presidir os nossos trabalhos. 

!\.las. Sr. Presidente, corno está ficando um pouco difícil falar no 
Sc1wdo. vou-111c permitir abordar apenas dois assuntos. 

O prime1ro se r.d"en: à visita que, há poucos dias. recebi, no meu 
gabinete. de uma comissão de universitários. Esses jovens estão 
fa1cndo e~túgio n.t Câmara dos Deputados, provenientes de Minas 
Gcr~1is. do Piauí c do Estado de São Paulo. Lembrei·me, ertão, de 
que. no di:1 H de setembro, deste ano, enderecei à Mesa Diretora uma 
soli.:it:u;úo para e.,t:.lgio dos universitários nesta Casa. Aproveito, 
cnt<'in. 11 cnscjll para encarecer a V. Ex~ verificar, com O máximo cari­
nho. o assuntl). Esses moços chegaram a Brasília com uma imagem 
deformada do Congiesso Nacional. E aqui, já através desse estágio 
na Ctimara dos Deputados, puderam sentir o quanto se trabalha no 
Legislativo brasileiro, a importância do nosso Legislativo. Eu gosta­
ria, t:.1mhém. que os moços universitários deste País conhecessem de 
pcrtll a-quilo que se passa na Câmara Alta, razão pela qual faço esse 
apelo paru que a Mesa Diretora, evidentemente dentro do possível, 
prm:eda a t!sse estágio também no Senado Federal. 

t\ outra matéria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é o projeto de 
ki ljUC aprcsentd hoje a esta Casa, que dispõe sobre a fiscalização 
pdo Congresso Nacional dos contratos de serviço, com cláusula de 
risco, ·rdativos a atividade monopolizada pela União, e dá outras 
providencias. 

O projeto, no seu art. I 01, diL o seguinte: 

"Qualquer contrato de serviço, com cláusula de risco, 
rela.tivo a atividade llhmopolilada pela União, dependerá, 
para .-.ua ex~.:cuo,;ào. de aprovação pelo Congresso Nacional. * 11'- O contrato a que se refere este artigo será encami­
nh••do pdll Presidente da Repúblíca, ao Congresso Nacional, 
acumpanhadu de mensagem esclarecedora de todos os 
aspectos d•• operaçJo. 

S 2'-'- O Congresso Nacional, mediante Dçcreto legis­
lativo, :.tpruvará ou rejeitará a matéria, podendo recomendar 
rt:serV<I de quaisqut:r cláusulas." 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB ~ Sergipe) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- Minas Gerais)- Com 
muito praLer. 

O Sr. Gii1'Qn Rocha (MDB- Sergipe)- No momento mesmo 
em que V. Ex• lê o seu projeto, que põe sob a jurisdição do Con­
gresso Nacional os contratos de risco, eu não poderia deixar de 
tra.tcr minha palavra de Sergipe, pela autoridade de que se reveste a 
segunda província petrolífera do Brasil, inclusive para fazer um 
registro - que só agora foi possível, ve~ que eu estava fora destaCa­
pital ~ acerca do clima que eu diria de réquiem, que pairou sobre o 
meu Estado depois do pronunciamento, aquele sim, realmente de 
impado, do Senhor Presidente da República. Digo a V. Ex• e digo à 
Nação que tive o cuidado de auscultar engenheiros, geólogos, toda 
uma niJva geraçào de técnicos brasileiros, cuja insuspeição de qualifi-

raçüu t: tamauha, 4ue <H é o famigerado Mister Link, conhecido neste 
País como o homem 4ue diLia que não havia petróleo, reconhecia 
reccntcmr.:nte a altíssi1na qualificação dessa juventude. Pois esses 
técnicns·qur.: atuam no meu Estado, estarrecidos acompanharam as 
pala\· Tas dl) Senhnr Presidente da República, acreditando que estava 
detrctado o fim dayudc espínto clubista qUe representava a 
PLTROHRÂS no nosso Estado. E a essa altura já estão temendo o 
c~racdamr.:nhl úa4uda eljuipt: de engenheiros, geólogos e técnicos do 
mais ~tlto nivt!l, puis conscientes estão de que vão começar a ser 
fcíloado~ rdas empresas financeiras que virão céleres em busca do 
IHl\Sillilllral. Lsse regime que disse de réquiem no meu Estado é tam­
bém mottvado pela ljUebra do orgulho nacional, tão bem representa· 
dn 11a4uel;t Unidade da Feder:tçào pela PETROBRÁS. Então, uma 
r.:mpresa que se orgulhava de ser colocada entre las 50 maiores 
empresa., dn mundo e dava demonstração de que qualificadamente 
tinha condio,;ôes út: procurar o nosso petróleo, deu um atestado 
mundial de sua pouca qualificação, no sentido financeiro, para 
rrosscguir as nossas pesquisas. Esse o registro que quero fa~er, no 
momento em que V. Ex.• retoma para o Legislativo o poder de 
Jecisào Slll"lre contratos que envolvem a própria soberania nacional. 
I ~·rnhrandll a oportunidade desse projeto, mesmo para aqueles que o 
acham mopnrtunu. pois ele vem depois do consumatum est, ressalto 
~ue o rato Je ele estar surgindo agora é que o ato presidencial colheu 
esta Ca .. a. c esta Nação, na mais absoluta surpresa. Muito obrigado 
a V. Lx• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- Minas Gerais)- Sena· 
dur Gifvan Roch.:t. é com rnuiw honra qLle incorporo o aparte de V. 
L\~ an pronunciamento que hoje faço. O depoimento que V. Ex• traz 
do .~cu Estado, cnm a sua scriedJ.de, o seu patriotismo, mostra, real­
men!c. que o Congresso Nacional precisa assumir com urgência o 
prohlcma do contralO de risco. V. Ex• lembrou bem que alguns 
pndcriio a~.:har esse projeto moportuno. E ainda há pouco eu ouvia 
uma critica, por que não dizer, inclusive, de elementos do Movi­
mcntn lJcnwcr;.1tiw Brasileiro. que pretendem recorrer ao Judi­
ciCirÍll. V. Ex.• hem o disse - o Presidente falou nos contratos de 
ri~cn - que poderia fa~er o legislativo nessas alturas? f:: claro que 
aquele..~ que pretendem recorrer ao Judiciário, através dos doutos do 
Direito Constitucional, poderão fazê-lo sem prejuízo do projeto de 
lei que <.iprc.-;cntu. 

O Congresso Nacional, corn a sua tradição de Juta pelo mono­
pólio c~tatai do pt:tróleo, não pode ficar alheio a esse grave problema 
L!Ue. como disse V. Ex•. envolve uma questão de segurança e da 
OllSsa própria soberania. 

Vou continuar apresentando as justificativas desse projeto de lei. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagoas)- Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- Minas Gerais)- Com 
muito pra.lef. 

O Sr. Luiz Ca.-alcante {ARENA -Alagoas) - Perdoe-me se 
interrompo V. Ex•. mas ouvi atentamente o aparte do nosso ilustre 
~:alega por Sergipe, Senador Gilvan Rocha, onde registra o estarre­
drnento de geólogos, engenheiros e técnicos do seu Estado, em 
conseqü~ncia da decisão do Presidente Geisel de apelar para os 
collt"r:Jtos de serviço com cláusula de risco. O depoimento de S. Ex• 
o Senador Gilvan Rocha é absolutamente veraz, não tenho dúvida 
disso. Mas parece·me que ele não é completo, porque necessário, 
também, seria uuvir o depoimento daqueles milhares e milhares de 
motoristas de táxis que: guiam os veículos dos outros, obrigados, no 
fim do dia, a dar ao dono do carro até 75% da féria obtida, correndo 
ainda a despesa da gasolina por conta deles. Necessário, também, 
Senador Gilvan Rocha. seria ouvir o depoimento daqueles que ví­
vem na faixa do salário mínimo, e mesmo aquém do salário mínimo, 
e vêem o minguado salário constantemente degradado pelos inces­
santes aumentos dos combustfveis que não produzimos. Esse 
depoimento eu lhes dou agora, fruto de minhas indagações aqui em 
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Hrasilia, no Rio de Janeiro e na minha Alagoas. Indagações cujas 
respostas apresentam grande saldo favorável à decisão do Senhor 
President-e da República. Muito grato a V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- Minas Gerais)- E sem­
pre um prater ouvir V. Ex' Coube-me apenas registrar o aparte do 
Scn;u.hJr Gilvan Rocha. Como ele, Senador Luiz Cavalcante, tam­
hérn cu ouvi esse te111or de que os nossos técnicos, não só técnico de 
nh·el médio, mas ll próprio engenheiro da PETROBRÁS, possam, 
anwnhã, ser conduLidos a essas empresas multinacionais que se vão 
c),tahclecer no mJsso Pais. Jã tive oportunidade de, particularmente, 
trocar tUétas Clllll V. Ex' c aqui mesmo nesta Casa, ouvimos um 
Vicc-l.ider Uo Partido de V. Ex~ di ler que este Congresso ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Nobre Senador 
ftam;tr 1-"ranco. peço a V. l::x~ que não conceda mais apartes, porque 
temos uma sessão Uo Congresso Nacional, marcada para às 18 horas 
c JO minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- Minas Gerais)- Veja 
V. 1:)(•, SenaJM Ale)(andrc Costa, que há pouco eu aplaudia a sua 
presclll;a nessa Prcsidt:ncia e, (amentavelmente, por incrível que pare­
~.;a. mal inicio minha fala V. E.x• já me lembra o tempo. Assisti, hoje, 
nc..,la tarde, a v:írins nradores infringirem o Regimento Interno, e, 
com devido respeito, mantive-me quieto. Mas, de qualquer forma, 
rneu car9 Presidente Alexandre Costa, vou procurar ser breve. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Lamento, 
profunJamentr.:, nobre S!!nador Itamar Franco; V. Ex• sabe com que 
)o<ltisf;u,;üo cu ouviria V. Ex.• falar uma, duas, três horas. Acontece 
yuc temo'> uma sessão ~~s I H horas e 30 minutos. 

Nll entanh>. consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão 
pur lO minutos. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram perm<tnecer senta-
dos. (Pausa.) · 

i\prnvado. 
V. Ex~ tem lO minutos para concluir o discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- Minas Gerais)- Muito 
obrigado, E)(~ Vou reduLir a minha fala. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - Goiás) - Senador Itamar 
f·r;mco, permite V. Ex• uma rapidíssima intervenção? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOB- Minas Gerais)- Pois 
nüo, Senador L:."11aro _BarboLa. Apenas desejo term.ii"'ar minha respos­
ta ao twssl\ pn:tado e eminente Senador Luiz Cavalcante. 

f t:)osc n temor que se le1n: desprestígio da PETROBRÁS. Dizia 
cu que o próprin Vice· líder do Governo nesta Casa, Senador Jarbas 
Pa),sarinho. lembrava que esse contrato - na época, falava-se 
apcna), em contr<tto de risco c não contrato com cláusulas de risco­
não iria acelerar o problema da produção petrolífera a curto prazo e 
m:m resolveria o problema da balança de pagamentos. 

J\ Mesa jú me chamou a atenção, Senador Lázaro Barboza. 
Mas, com muito· praLcr, escuto o seu aparte, pedindo apenas· que seja 
muito hrcve. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Goiás)- Senador Itamar Fran­
co. cu serei rüpitlo, não mais que duas ou três frases. Se os técnicos 
tle Scrg1pc. g.eúlngos, engenheiros, a geração jovem integrada no 
trahalho c no desenvolvimento deste País, ficou estarrecida com o 
anltn~io dt)S eontr.atos de risco, eu me permito fazer uma indagação: 
~omo teriio se sentido os técnicos brasileiros integrantes da 
HR/\SPL·.TRO, que estão em vários países estrangeiros pesquisando 
petróleo em nome da PETROBRÁS? Como estarão se sentindo esses 
técntms a esta altura, já que foi lavrado, por assim dizer, um atesta­
do de incapacidade dos técnicos brasileiros? ta indagação que faço 
no discursn Jc V. Ex~ 

O SR.ITAM~R FRANCO (MDB- Minas Gerais) -Indaga. 
ção, Senador Lááro Barboza, que eu complementaria dizendo o 
segUinte: Rá poucú menos de um mês, nós ouvimos o Presidente da 
PETROBRÁS diler que não faltava a esta empresa tecnologia e 
recurso para explorar o nosso petróleo; há pouco menos de um mês, 
ouvimos S. Ex~. o Sr. Ministro das Minas e Energia, dizer que os 

. contratos de risco não mais seriam cogitados pelo Governo, 
respondendo. inclusive, a uma pergunta do nosso prezado e 
eminente Senador Luil Cavalcante, na Comissão de Minas e Energia 
do Senado. 

M<IS, de qualquer forma, Senador Lázaro Barboza, Sr. 
!'residente, Srs. Senadores não adianta discutirmos aquilo que jâ 
existe. O importante é como o Congresso Nacional poderá fiscalizar 
csscs atos do Executivo. E a razão pela qual, Senador lázaro 
8arboLa, eminentes colegas, apresentamos este projeto de lei. Por 
certo c,\istirão outros projetos. Aqui, nesta Casa, há, inclusive, uma 
proposta Jc emenda constítucional estudada pelo Senador leite 
Chaves. lu não quis apresentar a idéia como emenda à Constituição, 
porque acho que esta nossa Constituição não deve ser tão causuísti­
ca. Se analisarmos quantas emendas já foram apresentadas este ano, 
veremos que estamos,. praticamente, precisando de uma nova 
Constituição. Eu O fiL através de uma lei ordinária, que será muito 
mais fúcil de se aprovar do que uma emenda à Constituição. E mais 
ainda. numa emenda constitucional, eu não faria apenas em relação 
<\n St!nad~l 1.-ederal, ma.s englobaria, também, a Câmara dos 
Deputados, que ttem uma tradição de luta em defesa do monopólio 
estatal do pelrúleo. 

O meu projeto de lei vai muito mais adiante, quando diz que 
serú cn1 qualquer atividade monopolizada pela União. ~ o caso, 
amanhã - qut::m sabe, Senador Lázaro Barboza - de termos aqui 
uma d;.iusula de contrato com risco na exploração do minério, do 
nossll urolnio e do nosso tório. 

Deixo, então, Sr. Presidente, atendendo ao apelo de V. Ex•, de 
aprese mar a justificativa deste projeto, ma~ peço a V. Ex.• que a faça 
constar deste meu pronunciamento. 

Vou atender ao apelo de V. Ex.• e encerrar a minha fala, nesta 
tarde. na eertt:ta de que o Senado Federal há de olhar com muito 
carinho u projeto de lei que ora apresento, não com o intuito de 
prcjudic;.tr atos do Executivo, mas de trazer, quem sabe, uma 
colabnraç:'ío em decisões tão importantes como a que o Governo 
h:dcral acaba de tomur. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Tendo e111 vista que 
amanhã. dia 14, não será realizada sessão ordinária do Senado, uma 
vct que haverá sessã\> solene do Congresso Nacional destinada a 
receber a visita de Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbi\ta 
(iabnnesa, esta Presidência designa para_ a ordinária de 15 do cor­

. rente a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação. em turno único, do Requerimento n9 446, de 1975, dos 
Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcriç:io. nus Anais do Senado Federal, do pronunciamento feito 
pelo Presit.len\e Ernesto Geisel, no dia 3 de outubro corrente, na 
scssüo solcme de encerramento do VIl Congresso Brasileiro de 
Cooperativismo. em Brasília. 

--2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
17, de 1475, de autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
;tercsecnta parúgrafo ao art. 19 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1%6, lendo 
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PAR HTR LS. ~ub n~s 316 e 317, de 1975, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dadc. nos tci-!lHh do st~bstituli"o que apresenta, com voto em sepa­
rado do Scnhor Scnadur Nelson Carneiro; e 

·-de Legislação Social, favorável. (Dependendo de votaçà11 
du Rcljucrirncnt..J n" ..J.SX/75. de adiamento de sua discussão para a 
:-.c:-.s;'lotlc 1:'-10-75.) 

-3-
Votaç<'Hl. em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­

tuçionalidatlc. nus termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto 1..h: L.e1 tio Senado n~' 147, de 1974. de autoria do Senhor Senador 
Vasconcd1)S Torres. yue restringe o uso da palavra nacional na deno­
minaçiio. ús :-.m.:icdadt:s dt: economia mista com participação majori­
túria Ja Uni;'tll. tendo 

Dia: 

PAR L( f: R, :-.nb n~' 430. dt: 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Está encerrada a 

f Lemnta-se a sessão àJ 18 horas e 40 minutos.) 

ATA DA !58• SESSÃO, REALIZADA EM 8-10-75 
(Publicada no DCN- Seção 11- de9-10-7S) 

RETIFICAÇ0ES 
Nu Projeto de Lei do Senado n9 141/73, aprovado na Ordem do 

Na p:tgina 5-t 17. 2• coluna, na ementa do projeto, 
Onde .~c IC: 

'"IJispôe :-.ohrc a extensão do salârio-família ao trabatalhador 
rural.·· 

Leia~:-.c: 

"lJispúe :-.obre a extt:nsào do salário-família ao trabalhador 
rural.·· 

Na mesma página e coluna, nu art. lq do projeto, 
Ondt: se h!: 

Art. I" .. pela Lei n., 4.266 de outubro de 1973 .. 
Lt:ia~sc: 

Art.l" .. pclalein~'4.266deoutubrodel963 ... 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N•70j75 

Sobre requerimento de AMADEU PEREIRA DA 
CRUZ, Assistente de Plenários, Classe HC", solicitando seu 
enquadramento como Agente de Segurança Legislativa. 

Amadeu Pert:ira da Crul, Assistente de Plenários, Classe "C", 
solkita seu enquadramento como Agente de Segurança Legislativa. 

li -O Processo se acha devidamente instruído com as informa­
çôc.~ prestadas pela Subst:cretana dt: Pessoal. 

lll - O Cnnsdho de ,\dmmistraçào, consultado, manifestou-se 
pelo indeferimento do pedido, sob o fundamento de que, à dat~ da 
Rc:-.oluo,;üo n"' IX, de 1975, yuc disciplinou o processo do enquadra­
mcntu ditado pela Lei n~ 5.645. de 1970, a sua situação era a de 
ocupante do cargo de Auxiliar de Plenários, PL-8, o qual foi manda­
do e\prc:-.:-.amenle enquadrar na Categoria Funcional de Assistente 
de Ptcn:1rios. 

I\ -Encaminhado ao St:nhor Primeiro-Secretário, este solici­
tou u pronunciamento dt:sta Consultoria Jurídica. Esta, em verdade, 
nada tt:m a acrcs.:entar JO excelente parecer do Conselho de 
Admini~traç::in. 4ue estudou sat1sfatoriamente o assunto. 

O enquadramento tio~ funcionários do (\enado Federal proces­
~ou-~c alr<né:-. da Resoluçàu nQ 1~/73. que deu cumprimento à Lei nq 
:1.645. de 1970. A épm:a dt: sua edição, o Postulante- segundo as 
inform<u,;úes cnnstantes Ju proce ... so - t:ra ocupante do cargo de 
Auxiliar dt: Plenários PL-M cu:-. ocupantes desses cargos, em conse­
<.jüencia dn mandamento do artigo 4<?, item IV, da citada Resolução 
n" I Xj7J. foram enquadrudoJs na Categoria Funcional de Assistente 
de Pkn:trii)S. 

Pnr outro lado. o cargo pleiteado pelo Requerente, isto é, Agen­
te tlc Segurança Legislativa, por efeito do artigo 49, item V. da 
Re:-.oluçüo n" iXj7J, foi integrado pelos então ocupantes dos cargos 
de lnspctnr Policial Lt:gislati\O c Agente Policial Legislativo. 

Não popcria. assim. ser outro o enquadramento do funcionário 
em causu, pois a dt:tenninaçào kgal não permitia alternativa: ao 
Auxiliar Jc Plenário~ cahia. legalmente. ocupar a Categoria Funcio­
nal de Assistente de Plt:nári~ls. 

Não hú. em çonseqüência, qualquer apoio de ordem jurídica à 
rrcten:-.üo. 

Vale. entretanto. rcs~alt,u que.! o alegado desvio de função do 
pllstulante contraria frontalmc.!nlc.! o mandamento constante do 
artigo 515. parágr;tfo l..J., do Regulamento Administrativo desta 
Ca:-.a. hanaJ1) atravé:-. da Resolução n9 58, de 1972, verbis: 

""/\ri. SI 5. . ........ . 

f'arágrafo 14. Conçluídas as readaptaçàes, fica proibido o 
d~vio Jc funçà11. ainda l{Ue por necessidade de serviço. não se 
;nJmitindl). tle 4ualquer modo, reyuerimento objetivando readapta­
çii.o pcü forma estahelccida neste artigo." 

Somo:-.. assim. s.m.j .. pelo indeferimento do pleiteado, por falta 
de amparo legal. 

Hra:-.ílla. IJ de outubro de 11,)75. -Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, t·on:-.uhM Jurídico. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÁO DE MINAS E ENERGIA 

ló' REUNIÃO. REALIZADA 
EM 14 OE AGOSTO DE !975. 

A:-. det horas c trinta minutos do dia quatorze de agosto do ano 
de mil novecentos c setenta e cinco, sob a Presidência do Senhor 
Senador Jm1o Calmon - Presidente, presentes os Srs. Senadores 
Paul11 Ciuerra. Itamar Franco. José Guiomard, Dirceu Cardoso e 
Lcitt: Chaves. reúne-se a Comissão de Minas Energia, na Sala Epitá­
cin Pessoa. 

Deixam de comparecer, púr motivo justificado, os Senhores 
Scn;tdore.~ Milhm Cabral. Arn1.1r1 de Mello. Luil Cavalcante e 
Domkio (jondtm. 

f: Jispen:-.<!d<t a leitura da At.1 da reunião anterior, que, em st:gui­
Ja. é dada conw apnlVada. 

A Comissão resolve, durante os trabalhos do órgão, aprovar os 
seguintes itens da pauta: 

I) V1:-.1ta Ja ( \Jmissàu à L: SI \1 EC- Usina Mecânica Socieda­
de Anônima, em lpatinga (MG) para o próximo dia 16de setembro: 

IIJ Confirmad;l a v1nÚ.1 tio L\1110. Sr. Ministro das Relações 
h.tcrillrc.~. ~ts ( mni"'úc:-. d~:: ,\tinas e Energia e Rclaçõt:s Exteriores e 
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de Economia do Senado, para o dia 18 do corrente, às 10:30 h, na 

Sala Epitácio Pessoa: 
( Lltn a rala\ ra. Ll Sr. Senador Itamar Franco comunica que 

l • ."tlmr.tn.:..:~.:u. rt.:rn: .. cntandu a Comissiío. ao I Simpósio Nacional de 
Não-Ferrosos. patrocinado pelo Conselho Nacional de Não­
Ferrosos e de Siderurgia (CONSIDER). realizado de li a 13 de agos­
to último, no Palácio ltamaraty, em Brasília. 

1\j<tda mar .. h<ncndu a tratar. o Sr. Presidente encerra a reunião, 
la\ r.tndn cu. ;-...laurtl Lopes de Sá. Assistente da Comissão, a presente 
!\ta que. uma \C/ aprovada, St'r:.Í <lssinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

17• REUNIÃO, REALIZADA 
EM li DE SETlM BRO DE 1975 

A~ de/ hl)ra .. e trinta minutos do dia onze de setembro do ano de 
mtlrHwt.:ccrltu., c ..;J:tenta e cinco. na Sala "Epitácio Pessoa", presen­
tes o" Srs. Senadores João Calmon, Presidente, Itamar Franco, 
Dumio..·io (jondim e Virgílio Távora, reúne-se a Comissão de Minas e 
1-.nergia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res 1\.tilton Cahral. Arnon de Mello, Luiz Cavalcante e Dirceu 
Cardo-.,o. 

Constatada a existi:ncia de número regimental, o Sr. Presidente 
dt:dara abertos os trabalhos. sendo dispensada a leitura da Ata da 
reum:tll anterior. que ê dada corno aprovada. 

hn ~eguida. u Sr. Presidente informa estar confirmada a viagem 
dos membro~ deste órgão técnico a Belo Horizonte, no próximo dia 
de/e..;sl:! ... atendendo a convite formulado pelo Sr. Governador de 
Mma~ Gerais, esdareo::. também, que ficou acertada a data de dezoi­
to do ml:s fluente para o comparecimento do Chanceler Azeredo da 
Silveira perantt: as Comissões de Relações Exteriores, Economia e 
Mina~ c Energia. e lembra, ainda, que esta deverá se reunir amanhã, 
d1a do/e, no Auditório "Milton Campos", para ouvir a exposição do 
Presidente da PETROBRÁS, General Araken de Oliveira. 

Conduindo. v Sr. Presidente procede à leitura da carta em que o 
Sr. Pauln Nogueira Batista, Presidente da NUCLEBRÁS, agradece 
o ~.:unvite deste úrgào para pronunciar conferência sobre Energia 
Nuclear. deixandl' a critério da Comissão a fixação da data, dentre 
a..; 4ue sugere. 

Na oportunidade. faL uso da palavra o Sr. Senador Virgílio Tá­
\ora.que. pelas n.ILões 4uc apresenta, propõe seja marcada a aludida 
conferência para o dia dois de outúbro, com o que concordam todos 
os pre~ente~. 

Nada rnais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco. Assistente ad hoc da Comissão, a presente Ata 
4ue. lida e aprovada. será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

W REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 8 DE OUTUBRO DE 1975 

Ãs lO horas do dia i de outubro de 1975, na Sala Clóvis Bevilac­
qua. sob a presidência do Sr. Senador Gustavo Capanema, Vice-Pre­
sidente no exercíciO da presidência, presentes os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro, Leite Chaves, José Sarney, Heitor Dias, Henrique 
de La Rocque e Paulo Brossard, reúne-se a Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Accioly Filho, José 
Lindoso, Helvídio Nunes, ltalívio Coelho, Eurico Rezende, Orlando 
Zancaner e Dirceu Cardoso. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara instalada 
a Comissão e dá início aos trabalhos. Dispensada a leitura da ata da 
reunião anterior é, em seguida, dada como aprovada. 

Passa-se a apreciação das proposições constantes da pauta dos 
trabalhos: I) Projeto de Lei du Senado n~" 152/75 - Autoriza o Go· 

' verno do Distrito Fedei'al a abrir crédito suplementar em reforço de 
dotações que espeCifica, constantes do Orçamento do Dis\rito Fe­
deràl para o exercício de 1975. Relator: Senador Heitor Dias. Pare­
cer: constitucional e jurídico. Aprovado. 2) Projeto de Lei do Se­
nado n~ 157 j75- A hera a redação do art. 687. da Lei n<? 5.869. de I I 
de janeiro de \973, que institui o Código de Processo Civil. Relator: 
Senador Henrique de la Rocque. Parecer: pela prejudicialidade. 
Aprovado. 3) Projeto de Lei da Câmara nq 170/74...;...... Dispõe sobre o 
exercício da profissão de motorista de táxi, e dá outras providências. 
Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: constitucionais e jurídicos o 
projeto e o substitllltivo da Comissão de Legislitçào Social. Em dis­
..:u .. :-.tw c votação. é aprovado o _parecer. votando com restrições o 
Senador Paulo Brossard .. 4) Ofício ''S" n'~ 30j75 (Of. 19-P/MC) do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n'~ 
77.473, Estado da Bahia, inconstitucionalidade da taxa prevista nos 
arts. 200, 20 I e 206 da lei n'~ 1.934. de 1966, do Município de Salva­
dor. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: favorável, apresentando 
Projeto de Resolw;ào. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado n9 

l"J4j75- Altera o* 3\' do art. 543 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: constitucional, jurí­
dico e favorável quanto ao mérito, apresentando a Emenda n'? 1-
CCJ. Aprovado. 6} Projeto de Lei do Senado n9 57!75- Dá nova. 
redação ao art. J'~ da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. Relator: 
Senador José Sarney. Parecer: iríconstitucional. Aprovado. 7) Pro· 
jeto de Lei da Câmara n9 28/75 -lnstitui o salário profissional, e dá 
outras providências. Relator: Senador Henrique de La Rocque. 
Adiado a pedido do Sr. Relator. 8) Projeto de Lei do Senado n9 

151/75- Uniformiza normas de caráter financeiro relativaS a ope­
rações de crédito entre prefeituras municipais e entidades bancárias 
oficiais, e dá outras providências. Relator: Senador Leite Chaves. 
Parecer: constitucional e jurídico com a Emenda n"' 1-CCJ. Em 
discussão. falam os Srs. Senadores José Sarney, Nelson Carneiro e 
Heitor Dias. Em votação, a matêria fica adiada para a próxima reu­
nião. 9) Projeto de Lei do Senado n9 !59/75- Altera a redação dos 
arts. 463, 464 e 465 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de 1"'-5-1943. Relator: Senador leite 
Chaves. Adiado a pedido do autor da proposição, Sr. Senador 
Neb.on Carnei.ro. 10} Projeto de Resolução n'~ 55f75 - Dá nova 
redação ao inciso "6" do art. 78 do Regimento lnterl""lo. Relator: 
Senador Henrique de La Rocque. Parecer: constitucional e jurídico. 
Arruvallo. li) Projeto de Lei do Senado n"' 164/75- Dá nova reda~ 
ção às letras b e e do inciso 11, e ao inciso 111 do art. 8"': acrescenta 
parágrafos aos arts. lO e 11, todos da Lei n"' 5.107, de 13-9-1966, que 
cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e jurídico, apresentando a 
Emenda nQ 1-CCJ. Aprovado. 

Fica adiada a apreciação dos pareceres ao Projeto de Lei do Se­
nado n"' 166/75 e ao Ofício "S" n"' 004/75. 

O Sr. Senador Nelson Carneiro devolve o Projeto de Lei do Se­
nado n"' 106/75 - Estabelece o Programa da Refeição Bâsíca para a 
população de baixa renda, cuja vista lhe fora concedida, apresen­
tando voto em separado que conclui por substitutivo. A matéria de­
verá ser apreciada na próxima reunião da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

I~' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 8 DE OUTUBRO DE 1975 

Às deL horas do dia oito de outubro de mil novecentos e setenta 
e cinco. na Sala "Rui Barbosa", sob a presidência do Sr. Senador 
Milton Cabral, Presidente, presentes os Srs. Senadores Ruy Santos, 
Helvídio Nunes, Paulo Guerra, Jessé Freire, Roberto Saturnino e 
Orestes Quércia, reúne-se a Comissão de Economia. 
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D~ixarn dt: ~:omparect:r, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
n:s Va"cllnt:dos forres, Luil Cavalcante, A.rnon de Mello, Jarbas 
Pa~"arinhn, RetJahl Franco e Franco Montara. 

i·_ dispcnsad;.~. a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
dada ~:omo apro'vada. 

S:lo rdatadns os seguint~S projetos constantes da pauta dos 
trabalho~: 

Pelo Senador Ruy Santos 

htvorãvcl ao Projt:to de Decreto Legislativo n9 24, de 1975, que 
apruva o texto do Acordo de Cooperação Econômica e Técnica, 
firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno Ja Aráhia Saudita. em Jeddah, a 2 de abril de 1975. 

A Comiss:.lu aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 

Pelo Senador Orestes Quércia 

htvorúvcl ü M~nsagem n<> 164, de 1975, do Sr. Presidente da 
Rcpúhlica. suhmctt:ndo. à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fatenda. para que seja autoriLada a Prefeitura 
Munictpal dt: C.tfdãndia {SP) a elevar em Cri 3.000.000,00 (três mi­
lhôc~ de cru/ciros) o montante de sua dívida consolidada, 
.. :nnduindn pm apr~:sentar um Projeto de Resolução. 

Sem dchaks. a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Pelo Senador Paulo Guerra 

bt'vorávd à Mensagem n" 167. de 1975, do Sr. Presidente da 
República. submctendu à apr1Jvaçào do Senado Federal, proposta 
Jo Sr. M inislro da Falem1a, panJ que seja autorizada a Prefeitura 
Munidpal de Glickrio (SP) a ekvar em CrS 400.000,00 (quatrocentos 
mil cn11ciros) o montante de sua dívida consolidada, concluindo por 
apresentar urn Pi'1ljcto de Resoluç.lo. 

Sem votos dts~,;ordantt:~. a Comi~sào aprova, por unanimidade, 
o purcccr do Relator. 

Pelo Senador Roberto Saturnino 

Projeto de Lt:i do Sen<-1do n9 10~. de 1975, que "altera dispositi­
vos do art. 27 da Lt:i n" 4.595, de J I de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre a política c as Instituições Monetárias, Bancárias e Credití­
das··.t:l.mduindo por dtligênci..tjunto ao Banco Central do Brasil. 

A Comissào aprova, sem debates, o parecer do Relator. 
NaJa mais havendo 1.1 tratar. encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Dani~l Reis de Sout-a, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
a pôs lida e ;_tprovada, será assinada pelo Sr. Presidente . 
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MESA 

Presrdente: 39 -Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

Magalhães Pmto IARENA-MGI lounvot Baptista IARENA-SEI 
líder 

Petrónro Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

1osé lindoso 
Mattos leão 

Osires T eixerro 

1°-Vrce-Presrdente: 

Wilson Gonçalves IARENA-CEI 

49.Secretório: 

lenoir Vargas IARENA-5(1 Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 2°- Vrce-Presrdente: 

B.enjomim farah IMDB-RJI 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 

1°-Secretórro: Suplentes de Secretários: líder 
Franco Montara 

Vrce-líderes 
Mauro Benevrdes 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro Corretra 

Donorte Monz IARENA-RNI 

2°-Secretário: 

Marcos Freore IMDB-PEJ 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renoto.Fronco IARENA-PAI 

Alexandre Casto IARENA-MAJ 

Mendes Canale IARENA-Mn 

COMISSOES 

Drretor: José Soares de Olrverra Filho 

local: Anexo li - Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramors 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cloúdoo Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105- Romars 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

l7 Membros! 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

Vrce-Presrdentg, Benedito Ferrerra 

Suplentes 
ARENA 

Vasconcelos Torres Altevrr leal 

2. Paulo Guerra 

3. Benedoto Ferrerra 

4 ltolívro Coelho 

S. Mendes Canale 

MDB 

Agenor Morro 

2 Orestes Quércro 

Ass,stente: Mauro Lopes de Só- Romol310 

Reunrões: Quartos-ferros. às 10:30 horos. 

2. Otoor Becker 

3. Rerroto Franco 

I. Adolberto Seno 

2. Amoral Perxoto 

Local: Solo "Coelho Rodrrgues"- Anexo 11 - Roma I 613 

COMISSlO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
17 Membros) 

Titulcnes 

I. Cattete Prnherro 
2. José Guoomard 
3. Teotônro Vrlelo 
4. Osires Terxerra 
5. José Esteves 

I. Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presodente: Agenor Morro 

Suplantas 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

MDB 
1. Evelásro V1erro 
2. Gilvon Rocha 

AsSIStente: lêdo Ferreiro da Rocha- Romal312 
Reuniões: Terços-feiras. às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitácro Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
1°-Vice-Presrdente: Gustavo Coponemo 

2"-Vice-Pre.;idente· Paulo Brossard 

Titularas 

I. Accioly Filho 
2 José Snrney 
3. José undoso 
4. Helvíd10 Nunes 
5. ltalívro Coelho 
6. Eurrco Rezellde 
7. Gustavo Coponema 
8. Heílor Dros 
9. Orlando Zallcaner 

1. Dirceu Cardoso 
2. leile Chaves 
3. Nelson Carllelro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Mattos Leõo 
2. Hellnque de lo Rocque 
3. Petrón1o Portella 
4 Renato Franco 
5. Os ires T eixerra 

1. FrallCO Montara 
2. Mauro Bellevides 

AssrStente, Morro Helena Suello Bro11dõo- Ramal305 
Reunrões: Quartos-ferros. às 10:00 horas 
Lbcol: Sola "Clóvis Bevdacquo"- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSAO DO DISTRITO FIDtRAL - (CDF) 

I I I Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: He1tor D•os 

Vice-Presidenle: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

L Helvíd•o Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato franco 

4 Os•res T e•xe•ro 

5. Saldanha Dew 

6. He1t0r D1os 

7. Hennque de Lo Rocque 

8 Oto•r Becker 

L Adalberto Seno 

2. Lcizoro Barbozo 

3. Ruy Corne,ro 

ARENA 

MDB 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Covok:onte 

3. José Lindoso 

4. Wilson Campos 

5 V1rgilio Távora 

1. Evondro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Ass•stente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reun1ões: Ouintos-fe1ras. às 9:00 horas. 

Local: Solo "Ru1 Bmboso"- Ane"-O 11- Romo1s 621 e 716. 

COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

111 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Mdton Cabral 

Vice-Pres1dente: Renato franco 

Titulares Suplentes 

M•hon Cabral 

2. Vasconcelos r orres 

3 Jesse fre1re 

4 lu1z Cavalcante 

5 Arnon de Mello 

6 Jarbas Possonnho 

7 Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

1. Franco Montara 

2 Orestes Quérc10 

3. Roberto Soturn•no 

ARENA 

MDB 

\. Benedito Fene1fO 

2 Augusto franco 

3. Ruy Sontos 

4 Cattete Pmheiro 

5 Helvídio Nunes 

I Age no r Mono 

2 Amoral Pei•oto 

Ass•slente: Oon•el Re1s de Souza- Ramo\ 675. 

Reun1ões: Quortos-le•ros. às iO:OOhoros 

local: Solo "Ep1toc•o Pessoa"- Ane,o 11- Roma) 615 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CUlTURA - (CEC) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres•dente: T orso Dutra 

V•ce-Presídente: Hl'!nrJque de Lo Rocque 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Torso Outra L Arnon de Mello 

2. Gustavo Coponemo 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henflque de La Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

L Evelásro Vre1ro I Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. !!amor franco 

ASSlSiente: Cle•de Mor10 B F. Cruz- Ramal598. 

Revmõe~: Qvmtos.fei~Os_ Os \Q,OO heras. 

local: Solo "Ciov,s Bevilocquo"- Anexo IJ- Ramal 623 

COMISSA O DE FINANÇAS- (CF) 

117 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Amoral Petxoto 

Vice·Presrdente, Teotôn1o Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Bened1to ferreiro 2. Wrlson Campos 

3. Alexandre Costa 3. José Gutomord 

4. Fausto Costelo.Bronco 4. José Sarney 

5. Jessé Fre1re 5. Heitor D10s 

6. V1rgílío Távora 6. (ottete Pinheiro 

7. Mô.IIOS Leão 7. Os1res T eixe1ro 

8. Torso Dutra 

9 Henr1que de Lo Rocque 

10. Helvídto Nunes 

11. Teotô(llo Vilela 

12. Ruy Santos 

MOB 

I. Amurc\ Perxolo 1: Oonlon !ob1m 

2. le•te Chaves 2. 01fceu Cardoso 

3 Mavro Benevrdes 3. Evelás10 V terra 

4. Roberto Saturn1n0 

5. Ruy Cart"lelfO 

Ass•$tente: Mor cus V1niovs Goulort GonZigo - Ramal 303. 

Revf\1Õe$: Qmntas-le•fOS_ às 10:30 heras. 

local: Solo "Ru, Barbosa"- Anexo 11- Romo1s 621 e 716. 
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COMI55AO DE LEGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Nelson Can'>eim 

v,ce-Presidente: Jessé Fre1re 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I Mendes Canale I. Virgílio T óvora 
2. Domíc•o Gond1m 2. Eurico Rezende 
3 Jarbas Possormho 3 Acc•oly Filho 
4. Hennque de lo Rocque 

S. Jewê fre,re 
MDB 

I Franco MO(ItOro I. lózoro 'Oorboso 

2 Nelson Corne1ro 2. Ruy Carneiro 

AsSIStente: Clóud10 Y1tal Rebouças Lacerda- Romol307. 

Reun•ões: Qumtos-felfos. às li :00 horas. 
local: Solo "Cióv1s Bevdocquo"- Anexo 11- Romol623. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA- (CMI) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Pres1dente: Domícro Gondim 

Titulares Suplentea 
ARENA 

I Milton Cabral I Paulo Guerra 
2 Arnon de Mello 2. José Guiomord 
3. lu1z Cavalcante 3. Virgílio Távora 
4. Domíc'o Gondim 

S. JcõoColmor. 

MDB 
I. D1rceu Cardoso I. Gilvon f!.ocho 

2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

Ass1stente: Mouro Lopes de Só- f!.amol310. 

Reumões: Qurntas-fe,ros. às 10:30 horas. 
local: Solo "Ep1tóc'o Pessoa"- Ane;o;o 11- Romal6t5. 

COMISSAO DE UDAÇAO (CR) 

Titulares 

I. José l•ndoso 
2 Renato Franco 

3. Orlando Zancaner 
\ 

I DaolOI\ Job•m 

2. Orestes QuérCio 

15 Membrotl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donlor. Jobim 

V•ce-Presrdênte: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

I. Vlfgílio Távora 

2 Mendes Canale 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Ramal 134. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas. 
1

tocol: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- Remoi 623. 

f 
I 

I 
I. 
2 
3 
4. 

5. 
6. 

7. 
8. 
9. 

lO. 

I. 

2 
3. 

4. 

5. 

COMISSAO DE RELAÇOESllC:TUIOI.lS--: (CRI) 
115 Membrosl 

Daniel Kriege~ 
lu1z Viana 

Vlfgílio Tóvor41 

Jessé Freire 

Arnon de Mello 

Petrôn1o Portella 

Saldanha Derzi 

José Sarney 

Joõo Calmon 

Augusto Franco 

Donton Jobim 

Gl\von Rocha 
hemo r Franco 

leite Cho~es 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Don1el Krieger 

1 "-Vice-Presidente: luiz Viana 

2"-Yice.Presidente: Virgílio Tóvoro 

Suplentes 

ARENA 

1. Accioly Filho 

2. José lindoso 

3. (alteie PinheirO 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnmo 

Mauro Benevides 

Asmtente: Cândido Hippertt- Ramo1676. 

Reuniões: Ouorlos-feiras, às 10:30 horas. 
~ocal: Solo "Rui Borboso"- Ane;o;o 11- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DE SAUDI-(CS) 
17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Bronco I Saldanha Derzi 

2 Cottete Pinhe1r0 

3. Rt~y Santos 
4. Oto~r Becker 

5. Altew leal 

I. Adalberto Seno 

2. Grlvon Racho 

2. Wilson Campos 

3 Mendes Canale 

MDB 

1. Evondro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 heras. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Roma! 615. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pres+dente, José Guromord 
Vrce-Pres1dente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplantas 
Af?ENA 

I Lu•z Cavalcante I Jarbas Possoronho 

2 Jose Lrndoso 2 Henr1que de Lo RocQue 

J Vrrgrt.o lavara 3 Alex:~ndre Costa 

4 Jose.Gu•omord 

5 Vasconcelos Torres 

MDB 

I Amaral f'e•xOIO )_ Agenor'M.oroo 

2 AJalberto Seno 2. Orestes Querere 

Assrste.,te: tedo ferrerro do Rocha- Ramo 312. 

i?eumóes: Ouortos-le•ras os li 30 horas. 

local Solo "Cio"•a Bevolacqua'"- Ane~o 11- Ramol312. 

COMISSA O DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
•7 Membrost 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: lazoro Borbozo 
Voce-Pres1dente: Orlando Zonconer 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I Augusta Franca I Mattos leão 
2 Orlando Zoncaf!er 2 Gustavo Coponema 
3 Hertor Doas 3 Afe~andre Casto 
4. Acc•oly Filho 
5 lu•z Vrano 

MDB 
I /tomar Franco I Danton Jobim 
2 lozoro Borbozo 2 Movro Benev1des 

Ass1stente: Claud•o Vrtal Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reunrões: Qurntas-le1ros, às 10:00 horas 
local: Solo "Coelho Rodflgues··- AneKO li- li'amol 613. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

'7 Mern.brosl 

COMPOSIÇÃO 
Pres1dente Alexandre Costa 

V1ce-Pres1dente turz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I Alexandre Costa 

2 Lu1Z Ca~olconte 

3. Benedrto Ferre oro 

4 Jose Esteves 

5 Paulo Guerra 

MDB 
I Evandro Corre1r0 

2 Evelrisro V•erro 

Ass1stente, Cândido Hrppertt- ll:omal676. 

Reuruàes: Quofllos-fe~ros. Os li :CO horos 

I Orlando Zonconer 

2 Mendes Canale 

3 T eotôn1a Vilela 

I lázaro Borboza 

2 Roberto Soturnmo 

locaL Sala '"Coelho Rodngues'·- Anexo 11- li'amo1613 

8) SIRVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

· Comiuões Temporárias 

Chefe, Ruth de Souza Castro 

Local, Ane~o 11- T erreo. 

~elelone: 24-8105 -ll:omal303. 

I I Com1ss6es T emporános poro Pro1etos do Congresso Nacronol 

21 Comrssões Temporárras para Ap1ecooçôo de Vetos 

31 Comrssões Espec.ors e de lnq~.JEinto. e 

41 Comruão M1sto do Projeto de ler Orçamentóno Jort. 90 do Regrmento 

Comum I 
Assistentes de Comissões: José Washington Chavet - Ramal 762; Harol­

do Pereira Fernandes- Ramal 674; Marilio de Carvalho Brícia- Ramal 

314; Cleide Mario B.F. Cruz - Ramal 598; Jvliono Lavro do Escossio 

Nogueira- Ramal 314. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA OANO DE 1975 

HORAS TERÇA 5 A L A ASSISTENTE HORAS Q/J1NTA S A L A S ASSISTENTE 

EPITÀCIO PESSOA 
L@: DA 09•0< c. o. r. 

RUY BARBOSA 
10:00 c. /l.. R. Ral!lal - 615 Rani,ÜS - r,21 El 7lh RONALOO 

""'" QUARTA 5 • ' A 5 A~SISTEIITE c. r;;. c. 
CÚlVlS BFVILÂCQUA 

10: 
Ramal - I 2J CLEIDE 

CLÓVlS BEVILÁCQUA MARIA c.s.r.c. COELHO RtJDRIGUES CLÁUO!O 
c.c.J, 

Ra:l!al - 6<3 Ht:LENA R<llllal - "l 3 LACERDA 

lO:CO 

c.s. EPlTÁCIO PESSOA 
C .F. 

RUY BAlUlJSA MARCUS 
Ramal - 6l5 VANIBL Ramais- G2, ~ 716 VIIHClUS 

10: liJ 

C. R. E RUY llAROOSk 
CÂNDIOO Ç.M.E· EPrTÁCIO PESSOA 

MAURO 
Ram<~is - 621 e 716 Rall1a.l - o,l') 

lO: 30 

CCELI-iO RODRIGUES 
MAURO c. L.s. 

CLÓVIS BEVILÁCQUA CLÃIID!O 
c.A. Ram.u - 613 Rdl!lal - 6?3 LACERtiA 

ll:oo c. R. CLÓVIS BEVILÁCQUA M4RlA EPITÍICIO rESSOA 

Rill!lal - 6<J r., .... 11:00 c.s.. Ramal - 1)1') RONALto 

CLÓVlS BEVILÁCQUA 
LiDA c. r. COELHO RODRIGUES 

CÂNDlto ll:30 c.s.N. Ramal - 6:;>3 Ralnilll - {>lJ 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 ·1 


